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RESUMO 

Alenquer é um dos 13 municípios do Baixo Amazonas Paraense, região caracterizada pela 

presença de agricultores(as) familiares, assentamentos de reforma agrária, comunidades 

quilombolas, indígenas e pescadores. O Pará é o estado com maior número de estabelecimentos 

da Agricultura Familiar (AF) da região Norte, setor que tem grande importância econômica e 

na produção de alimentos. Apesar disso, historicamente esteve a margem das políticas públicas, 

situação que passou a mudar a partir de muitas lutas sociais. Como resultado, foram criados 

programas como Pronaf, PAA e Pnae para incentivar e fortalecer o setor. O estudo se justifica 

pela escassez de pesquisas relacionadas ao tema no Baixo Amazonas e sua relevância para o 

aprimoramento de políticas pública na região, especialmente as voltadas para o fortalecimento 

da AF. O objetivo geral é analisar a operacionalização do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae) e seus impactos sociais, econômicos e ambientais no município de 

Alenquer/Pará, tendo como ênfase o PDS Paraíso, PA Curumu e PA Especial Quilombola 

Pacoval, nos anos de 2018 a 2023. E tem como objetivos específicos: a) analisar a base teórica 

e normativa das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar; b) analisar o Pnae no 

Brasil e no Baixo Amazonas paraense quanto a sua evolução e operacionalização; e c) analisar 

a institucionalização do Pnae em Alenquer e sua operacionalização nos anos de 2018 a 2023, 

bem como seus impactos sociais, econômicos e ambientais no PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer. Trata-se de um estudo de caso e a metodologia 

adotada abrange abordagens quali-quantitativa. Na qualitativa, foram examinados textos e 

documentos relacionados ao tema, além dos resultados obtidos da aplicação de formulários à 

agricultores(as) familiares, à nutricionista do Departamento de Alimentação Escolar e a 

diretoras de escolas, visando analisar os impactos do Pnae no município. Na quantitativa, além 

dos resultados da pesquisa de campo, foram analisados dados estatísticos do IBGE e FNDE 

sobre a AF e o Pnae. Os resultados indicam que a inserção de agricultores(as) no Pnae no 

município contribuiu para o fortalecimento da economia local, com aumento de renda de mais 

de 90% dos entrevistados, melhoria na qualidade de vida das famílias, acesso a alimentos de 

qualidade nas escolas e adoção de práticas agrícolas que respeitam o meio ambiente. Entre os 

desafios, destacam-se a falta de transporte para escoar a produção e atrasos nos pagamentos 

pela prefeitura. Concluiu-se que a AF é fundamental para a produção de alimentos e a economia, 

e que o acesso a políticas públicas de agricultores(as) pode fortalecer o setor e gerar 

desenvolvimento social, econômico e ambiental na região. 

 

 

Palavras-chave: políticas públicas; Pnae; agricultura familiar; Baixo Amazonas Paraense; 

Alenquer. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Alenquer is one of 13 municipalities in the Baixo Amazonas Paraense, an area characterized by 

the presence of family farmers, agrarian reform settlements, quilombola communities, 

indigenous peoples, and fishermen. Pará is the state with the highest number of family farming 

(AF) establishments in the North region, a sector of great economic importance and food 

production. Despite this, it has historically been marginalized by public policies, a situation that 

began to change after many social struggles. As a result, programs such as Pronaf, PAA, and 

Pnae were created to encourage and strengthen the sector. The study is justified by the scarcity 

of research related to the topic in the Baixo Amazonas and its relevance for the improvement 

of public policies in the region, especially those aimed at strengthening AF. The overall 

objective is to analyze the implementation of the National School Feeding Program (Pnae) and 

its social, economic, and environmental impacts in the municipality of Alenquer/Pará, with an 

emphasis on PDS Paraíso, PA Curumu, and PA Especial Quilombola Pacoval, from 2018 to 

2023. Its specific objectives are: a) to analyze the theoretical and normative basis of public 

policies aimed at family farming; b) to analyze the Pnae in Brazil and in the Lower Amazon 

region of Pará in terms of its evolution and operationalization; and c) to analyze the 

institutionalization of the Pnae in Alenquer and its operationalization from 2018 to 2023, as 

well as its social, economic, and environmental impacts on the PDS Paraíso, PA Curumu, and 

PA especial quilombola Pacoval in Alenquer. This is a case study and the methodology adopted 

encompasses qualitative and quantitative approaches. In the qualitative analysis, texts and 

documents related to the topic were examined, in addition to the results obtained from 

questionnaires administered to family farmers, the nutritionist from the School Food 

Department, and school principals, with the aim of analyzing the impacts of the PNAE in the 

municipality. In the quantitative analysis, in addition to the results of the field research, 

statistical data from the IBGE and FNDE on AF and the Pnae were analyzed. The results 

indicate that the inclusion of farmers in the Pnae in the municipality contributed to the 

strengthening of the local economy, with an increase in income for more than 90% of 

respondents, an improvement in the quality of life of families, access to quality food in schools, 

and the adoption of environmentally friendly agricultural practices. Among the challenges, the 

lack of transportation to transport production and delays in payments by the city government 

stand out. It was concluded that AF is fundamental for food production and the economy, and 

that access to public policies for farmers can strengthen the sector and generate social, 

economic, and environmental development in the region. 

 

 

Keywords: public policies; Pnae; family farming; Baixo Amazonas Paraense; Alenquer. 
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INTRODUÇÃO 

Historicamente o campo foi visto apenas como uma estratégia de desenvolvimento 

do capitalismo no Brasil e com a era da industrialização isso se fortaleceu ainda mais. 

Desenvolveu-se no país um capitalismo baseado na apropriação de grandes extensões de terras, 

com o objetivo de produzir produtos para serem exportados (Fabrini, 2011). No entanto, o 

desenvolvimento rural pensado dessa forma só beneficia o próprio capitalismo e as elites 

dominantes, enquanto a classe trabalhadora de pequenas propriedades enfrenta os problemas 

gerados a partir dessa ação pensado somente para o aumento de capital. 

São ações desse tipo que fazem do Brasil uma das nações de maior desigualdade 

social do mundo, que perpassam gerações (Carter, 2010). Diante dessas desigualdades muitos 

trabalhadores(as) do campo lutaram pela reforma agrária e por ter direito a terra, o que deu 

origem a criação de diversos assentamentos de agricultores(as) familiares pelo Brasil. 

Durante muito tempo no país, a agricultura familiar esteve à margem das políticas 

governamentais. À frente estavam os grandes empreendimentos que produziam para exportação 

de commodities. A classe trabalhadora de agricultores(as) familiares enfrentou dificuldades 

para desenvolver suas potencialidades enquanto importante categoria social no cenário 

socioeconômico brasileiro. Foi por meio dos movimentos sociais rurais que se intensificaram 

as reinvindicações por políticas públicas voltadas às suas necessidades, como crédito, garantia 

de preço e acesso ao mercado (Cunha; Freitas; Salgado, 2017). 

Como resultado dessas lutas, na década de 1990 foi criado o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), instituído pela resolução nº 2.191/1995. Esse 

programa constitui-se como uma relevante política pública de incentivo financeiro, destinada 

às atividades da agricultura familiar, e, em 1996, tornou-se um programa de governo, por meio 

do Decreto nº 1946, sob a supervisão do Ministério do Desenvolvimento Agrário (Brasil, 2023). 

Após a criação do Pronaf, novas políticas públicas de apoio à agricultura familiar 

foram sendo implementadas, como é o caso do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). Ambos compartilham objetivos comuns, 

ou seja, têm como finalidade fomentar as ações de segurança alimentar e o desenvolvimento da 

agricultura familiar (Cunha; Freitas; Salgado, 2017).  

Quanto ao Pnae, o programa passou por várias etapas no seu processo de 

formulação, recebendo diversas modificações na sua estrutura burocrática e na sua 

denominação desde a década de 50, até que em 1979 passa a ser denominado como é atualmente 

e depois disso outras mudanças foram ocorrendo na sua forma de ser implementado (Porto, 
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2016; FNDE, 2024). Maiores avanços ocorreram no programa quando foi instituída a Lei nº 

11.947 de 2009, que dispõe sobre a alimentação escolar. Segundo essa Lei, dentre as diretrizes 

do programa, uma delas é ofertar alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 

saudáveis dos estudantes da rede pública de ensino (Brasil, 2009a).  

Para cumprir com essa diretriz, a lei assegura que, do recurso repassado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) às entidades executoras do programa, no 

mínimo, 30% devem ser empregados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar, com prioridade para os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. Afirma-se ainda, que essa obrigatoriedade 

amplia as exigências quanto à qualidade da alimentação servida nas escolas públicas, além de 

incentivar as produções agrícolas cujas práticas respeitam o meio ambiente (Brasil, 2009a).  

Nesse contexto, para melhor compreensão da minha motivação em estudar esse 

tema, destacarei minha trajetória enquanto assentada de reforma agrária. Sou do Projeto de 

Assentamento PA Curumu – um dos assentamentos lócus da minha pesquisa -, a terceira filha 

de 7 irmãos, filhos de pai e mãe agricultores familiares. Cresci ajudando meu pai e minha mãe 

na agricultura e sempre fui incentivada por eles a estudar, pois entendiam/entendem - mesmo 

não tendo terminado o ensino fundamental -, que, por meio da educação, eu poderia conquistar 

um emprego melhor e menos dificultoso em relação ao trabalho na roça. Uma vez que, para 

eles, esse sempre foi um trabalho marcado por muita luta, pouco retorno e baixa valorização, e 

eles não queriam que seus filhos passassem pelas mesmas dificuldades. 

Meus pais sempre fizeram de tudo para que seus sete filhos pudessem estudar. Nós 

os ajudávamos nos trabalhos, desde a limpeza do roçado até a colheita, mas sempre com tempo 

reservado para nos dedicarmos aos estudos. A escola no Curumu ofertava - e ainda oferta- 

somente as séries do ensino fundamental. Assim, na minha época, quem desejasse dar 

continuidade nos estudos precisava se mudar para a cidade para cursar o ensino médio.  

Foi então que, aos 15 anos, conclui o ensino fundamental e meus pais me 

matricularam na Escola Estadual de Ensino Médio Professora Beatriz do Valle. Como não 

tínhamos casa na cidade, durante todo o ensino médio morei em casa de parentes, 

permanecendo na cidade durante a semana para estudar e, geralmente, retornando para o interior 

aos finais de semana. Ajudava como podia na casa onde morava, com afazeres domésticos, 

fazia alguns trabalhos com crochê, fazia faxina em casa de outros parentes e meus pais sempre 

me ajudavam financeiramente, dentro de suas possibilidades. Com muito esforço e apoio, em 

2014 conclui o ensino médio na cidade. 
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Meu sonho era cursar uma faculdade e ajudar minha família, mas universidade 

pública na época só tinha na cidade vizinha Santarém, mas meus pais não tinham como me 

manter em uma outra cidade para estudar. Foi então que meu pai conseguiu um emprego de 

trabalho doméstico na casa de outros parentes em Santarém – assim como o caso de muitas 

meninas que saem do interior para a cidade em busca de melhores condições de vida - e pela 

primeira vez, aos meus 18 anos, sai da minha cidade para morar longe de minha família, o que 

não foi nada fácil, mas tinha um sonho para realizar. 

No primeiro ano morando em Santarém busquei me preparar para fazer o Enem, 

com meu trabalho pagava um cursinho preparatório, trabalhava de dia e a noite e final de 

semana estudava. Meu sonho era fazer o curso de agronomia, porque imaginava que assim 

poderia ajudar meus pais e a comunidade onde eu morava no Curumu nas suas produções, mas 

como na Universidades Federal do Oeste do Pará (Ufopa) o curso era integral, eu não 

conseguiria conciliar o trabalho com o estudo caso passasse. Em 2015 e 2016 que fiz o Enem, 

não consegui boa pontuação para passar no curso que me inscrevi, mas em 2017 quando 

Alenquer foi contemplada com um Campus da Ufopa, me inscrevi e fui aprovada na primeira 

chamada para a primeira turma do curso de Administração. Em Santarém estava fazendo um 

curso de Assistente Administrativo e gostei da área e vi naquela vaga para Administração uma 

oportunidade de me desenvolver e de voltar para Alenquer e, de alguma forma, ajudar no 

desenvolvimento da minha cidade e especialmente do Curumu.  

As pessoas quando pensam na área de administração, o olhar se volta mais para o 

setor privado, no ramo empresarial. Na graduação na Ufopa em Alenquer, a grade curricular 

traz um olhar para o meio empresarial privado, mas também muitas disciplinas fazem o/a 

administrador/a voltar seu olhar para o contexto regional e refletir: como pensar 

desenvolvimento para o meio amazônico e, de forma específica, para o interior amazônico? 

Como a Gestão Social, a Gestão Pública, as políticas públicas, a economia solidária, o 

associativismo, o cooperativismo podem contribuir para o desenvolvimento local, fomentando 

os setores produtivos locais, a bioeconomia, a agricultura familiar a se desenvolver? A partir 

desse olhar vi que havia muita coisa a se fazer e que poderia sim, a partir dos conhecimentos 

adquiridos no curso, contribuir para o desenvolvimento local.    

Depois de ter conhecimento sobre a importância dos assentamentos de reforma 

agrária para o desenvolvimento rural e para a agricultura familiar, mas que não via os benefícios 

chegarem no Curumu, percebi que muitas realidades dos assentados poderiam ser diferentes e 

melhores. Através de pesquisas realizadas na graduação e como bolsista, foi possível identificar 

que a falta de informação e conhecimento pelos/as agricultores/as locais sobre as políticas 
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públicas que são destinadas para o desenvolvimento da agricultura familiar e a falta de 

assistência técnica, os impedia de acessá-las. 

Diante disso, a intenção em estudar sobre esse tema na pós-graduação surgiu a partir 

da minha experiência como bolsista de graduação no Programa Institucional de Bolsas de 

Extensão (Pibex) da Universidade Federal do Oeste do Pará - Ufopa/Campus Alenquer. No 

programa, fiz parte do projeto intitulado Implantação de uma incubadora de Economia Solidária 

no Campus de Alenquer/Ufopa: Fomento ao Trabalho Associativo e ao Desenvolvimento 

Territorial, vinculado à Incubadora de Economia Solidária da Amazônia (Iecosam) da 

Ufopa/Campus Alenquer. 

Como bolsista, desenvolvi o plano de trabalho intitulado “Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (Pnae) e inserção da agricultura familiar camponesa em Alenquer: 

fortalecimento das práticas associativas e solidárias”, por meio do qual pude acompanhar a 

inserção no Pnae de 3 (três) grupos informais de agricultores/as familiares no município, os 

quais foram nomeados a partir dos seus respectivos assentamentos: Grupo Informal do Projeto 

de Assentamento de Desenvolvimento Sustentável PDS Paraíso ( Grupo Informal do PDS 

Paraíso), Grupo Informal do Projeto de Assentamento  PA Curumu (Grupo Informal do 

Curumu) e Grupo Informal do Projeto de Assentamento PA Especial Quilombola Pacoval 

(Grupo Informal do Pacoval). Vale ressaltar que esse trabalho ficou em primeiro lugar, 

considerando a nota de resumo e apresentação, entre os trabalhos apresentados no VII Salão de 

Extensão na X Jornada Acadêmica da Ufopa em 2022. 

A realização das atividades da bolsa me levou a conhecer melhor o Pnae e perceber 

a importância das políticas públicas para o desenvolvimento rural e suas contribuições para o 

fortalecimento da agricultura familiar. Além disso, por ser filha de agricultor e agricultora, 

crescida em um assentamento de reforma agrária, posso dizer que conheço a realidade vivida 

por muitos/as agricultores/as na região e como o incentivo através do Pnae contribui para o seu 

fortalecimento e pode tornar o trabalho no campo, no setor da agricultura familiar, mais atrativo 

para os jovens e valorizar a classe trabalhadora que há décadas resistem às dificuldades 

enfrentadas pelo setor. 

A partir dessas considerações, este estudo visa responder a seguinte indagação: de 

que forma a política pública do Pnae contribui para o desenvolvimento social, econômico e 

ambiental no município de Alenquer? 

Como forma de buscar respostas a esse questionamento, dividiu-se o trabalho em 

três capítulos. No primeiro capítulo foi feito levantamento teórico a respeito da criação de 

políticas públicas, um dos assuntos bases dessa pesquisa, reunindo informações sobre seu 
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contexto histórico de constituição e conceitual, voltando esse estudo principalmente para as 

políticas de fomento à agricultura familiar. Nesses levantamentos, a pesquisa se concentrou 

também na conceituação do termo “agricultura familiar” e na sua contribuição para o 

desenvolvimento social e econômico, através de dados que mostre seu perfil no país. 

No segundo capítulo, buscou-se analisar a trajetória de criação da política pública 

do Pnae, destacando seu contexto histórico e principais avanços ao longo das décadas de criação 

e implementação. Além disso, buscou-se identificar, por meio dos diversos estudos - como em 

outros municípios ou estados -, sua contribuição para o fortalecimento da agricultura familiar, 

assim como para a segurança alimentar e para o desenvolvimento sustentável. Como forma de 

identificar a participação do programa na região, foi feito levantamento dos municípios do 

Baixo Amazonas paraense que o acessaram ou acessam, os valores repassados e executados, 

enfatizando o cumprimento ou não da aplicação obrigatória de no mínimo 30% do recurso na 

aquisição de produtos diretamente da agricultura familiar. 

Por fim, no terceiro capítulo,  analisou-se a operacionalização do Pnae em Alenquer, 

destacando as potencialidades e desafios, impactos econômicos, sociais e ambientais a partir da 

inserção de agricultores(as) familiares no programa.  

O Baixo Amazonas é uma região que a agricultura familiar se faz muito presente e 

contribui para o desenvolvimento socioeconômico da região. Dessa forma, a implementação 

eficaz de políticas públicas, a exemplo do Pnae, é imprescindível para o fortalecimento desse 

modelo de produção agrícola. 

Nesse ínterim, o objetivo geral dessa dissertação é: analisar a operacionalização do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e seus impactos sociais, econômicos e 

ambientais no município de Alenquer/Pará, tendo como ênfase o PDS Paraíso, PA Curumu e 

PA Especial Quilombola Pacoval, nos anos de 2018 a 2023. E tem como objetivos específicos: 

a) analisar a base teórica e normativa das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar; 

b) analisar o Pnae no Brasil e no Baixo Amazonas paraense quanto a sua evolução e 

operacionalização; e c) analisar a institucionalização do Pnae em Alenquer e sua 

operacionalização nos anos de 2018 a 2023, bem como seus impactos sociais, econômicos e 

ambientais no PDS Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer. 

A partir do exposto, considera-se a seguinte hipótese: a) com a obrigatoriedade da 

compra direta da agricultura familiar e de produtos regionais para a merenda escolar, o Pnae 

impulsiona o desenvolvimento social e econômico, contribuindo para geração de renda de 

agricultores familiares locais e alimento de qualidade ao escolar; o programa assegura a 
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sustentabilidade ambiental, quando incentiva a produção da agricultura familiar, a qual prioriza 

a produção diversificada e se utiliza de práticas que respeitam o meio ambiente. 

Para alcançar os objetivos propostos nesse projeto, a pesquisa seguiu os seguintes 

procedimentos metodológicos: quanto à abordagem, a pesquisa foi de caráter quali-

quantitativo. Quanto a abordagem qualitativa Creswell e Creswell (2021, p.3) afirmam que “é 

uma abordagem voltada para a exploração e para o entendimento do significado que indivíduos 

ou grupos atribuem a um problema social ou humano”. Enquanto a pesquisa de abordagem 

quantitativa, enfatiza as teorias de cunho objetivo, buscando fazer uma correlação entre as 

variáveis. Assim, “tais variáveis, por sua vez, são medidas, geralmente, com instrumentos para 

que os dados numéricos possam ser analisados com procedimentos estatísticos” (Creswell; 

Creswell, 2021, p.3). Para isso, traçou-se um estudo de caso específico que foi realizado no 

município de Alenquer-PA e para complementar o estudo de caso, será realizado levantamento 

bibliográfico e documental. 

Dessa forma, o trabalho fundamenta-se no tipo de pesquisa exploratório-descritivo. 

Uma vez que, por meio desse tipo de abordagem, a busca de informações a respeito do assunto, 

conta com possibilidade de combinação de procedimentos de pesquisa como o levantamento 

bibliográfico, documental e aplicação de entrevistas semiestruturadas com os sujeitos 

diretamente envolvidos com o problema de pesquisa (Botelho; Cruz, 2013). 

Já quanto as etapas dos procedimentos adotados, foi realizado primeiramente a 

revisão de literatura, depois análise de documentos e posteriormente a pesquisa de campo. 

 A revisão de literatura foi realizada a partir de estudos precedentes sobre o tema, 

em livros e artigos, publicados em portais da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), periódicos científicos, dissertações, anais de eventos científicos, ou 

seja, em diversos documentos os quais foram relevantes para embasamento do assunto. A 

revisão de literatura, possibilitou um maior alcance de informações e fazer comparações de 

estudos anteriores com relação ao tema proposto (Gil, 2019). 

Foi realizado coleta de dados disponibilizados no Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e no 

Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 

Ademais, também foi empregado a pesquisa documental, com o objetivo de 

levantar informações em documentos a respeito do processo de inserção dos agricultores 

familiares no Pnae. Tais documentos como: editais de chamada pública, atas de reuniões dos 

grupos ocorridas em 2022, projetos de venda de 2019 a 2023, relatório de bolsa de extensão de 

2022 e estatutos das associações. Nessa pesquisa, foi possível encontrar informações sobre a 



24 
 
forma de organização dos grupos para acessar a política pública, valores contratuais, produtos 

ofertados e a forma de organização da prefeitura para a chamada pública. 

Quanto a pesquisa de campo, para analisar a operacionalização do Pnae em 

Alenquer e seus impactos, foi aplicado questionários com agricultores(as) dos três grupos 

informais PDS Paraíso, PA Curumu e PA Especial Quilombola Pacoval, com a nutricionista do 

Departamento de Alimentação Escolar (DAE) e com responsáveis de três escolas que fazem 

parte dos três assentamentos, as quais recebem diretamente os alimentos fornecidos pelos 

agricultores. 

A coleta de dados dos(as) agricultores(as) familiares envolveu 18 participantes, os 

quais foram selecionados a partir da técnica de amostragem não probabilística. Quanto a esse 

tipo de procedimento, a obtenção da amostra pode ocorrer das seguintes formas: voluntárias, 

intencionais (por acerto), acidentais (ao acaso) e por quotas. Nesse sentido, o modelo utilizado 

foi o intencional (ou por acerto), pelo qual as amostras são constituídas a partir das intenções 

ou necessidades do pesquisador, como forma de estudar uma situação específica (Morais, 

2005). Assim, como o trabalho buscou analisar a operacionalização do Pnae em Alenquer no 

período de 2018 a 2023, foram selecionados para a pesquisa agricultores(as) que participaram, 

prioritariamente, em todos esses anos ou mais de 2 anos seguidos. Essa seleção foi feita a partir 

da análise dos projetos de venda, por meio dos quais foi possível identificar os(as) 

agricultores(as) que acessaram o programa nesse espaço de tempo. 

O instrumento utilizado para coletar os dados durante as entrevistas foi o 

formulário. Segundo Oliveira et al (2003, p. 9) “o formulário é um dos instrumentos essenciais 

para a investigação social, cujo sistema de coleta de dados consiste em obter informações 

diretamente do entrevistado”. Foram elaborados três formulários: um para os(as) 

agricultores(as), outro para a nutricionista e um outro para as gestoras escolares. Os formulários 

continham perguntas abertas e fechadas que compreendiam os seguintes temas: a) perfil 

socioeconômico dos agricultores; b) produtos ofertados; c) forma de organização para acesso 

ao Pnae; d) desafios e potencialidades da operacionalização do Pnae no município. Para a 

construção dos formulários, foi utilizado como referência o formulário elaborado por Oliveira 

(2015) de um estudo de caso na microrregião de Ubá-MG. 

Como o estudo envolveu seres humanos, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da Ufopa e aprovado com o parecer nº 7.392.277, a fim de assegurar e 

defender os direitos éticos do(a) entrevistado(a) e da pesquisadora, conforme a Resolução Nº 

466/12 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS).  
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Ademais, antes da realização das entrevistas, a pesquisadora apresentava aos atores 

da pesquisa o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como o Termo de 

Consentimento para uso de Imagem e Voz e, após a leitura detalhada, os atores, estando de 

acordo, os assinavam e somente após essa etapa as entrevistas foram realizadas. Dessa forma, 

as respostas foram gravadas e analisadas posteriormente. 

Após a conclusão das etapas anteriores, a próxima fase consistiu na sistematização 

dos dados e informações coletadas, que foram agrupados e analisados de acordo com os 

objetivos propostos. Para isso, adotou-se a técnica de Bardin (1977), pela qual as análises de 

conteúdo se dão em três etapas, as quais são: pré-análise, exploração do material e tratamento 

dos resultados, inferências e interpretação. Nessa fase, consolidaram-se as informações 

coletadas na etapa de levantamento bibliográfico, documental e de campo. Os dados coletados 

em campo foram sistematizados com o auxílio de softwares que facilitaram a elaboração de 

planilhas, quadros e gráficos, os quais foram analisados e contextualizados posteriormente.  

Como já citado, a área de estudo foi o município de Alenquer, o qual fica localizado 

no Oeste do Pará, pertencente à mesorregião do Baixo Amazonas e microrregião de Santarém 

(ver figura 1).  O município possui uma população estimada em 69.377 habitantes - sendo quase 

proporcional a quantidade de pessoas que residem na zona urbana (35.153) das que  residem na 

zona rural (34.224) -, distribuídos em uma área de 23.645,452 km², com uma densidade 

demográfica de 2,93 e um Indice de Desenvolvimento Humano de 0,56 que é considerado baixo 

(IBGE, 2022).  

Alenquer possui uma rica história que remonta ao século XVII, como cita Fulgêncio 

Firmino Simões (1908) em sua obra sobre o município. Inicialmente, no período da colonização 

amazônica, Alenquer foi uma das bases de catequese dos Capuchos da Piedade que 

possivelmente no final do século XVII se estabeleceram à margem do rio Curuá e atraíram para 

o local indígenas da tribo Barés ou Abarés. Aldeados, deram um  nome de origem portuguesa à 

localidade que ficou conhecida inicialmente como Arcozellos.   

Conforme ainda Fulgêncio Simões (1908), diante das dificuldades de comunicação 

e endêmicas nessa localidade, as pessoas foram remanejadas – com auxílio dos indígenas do 

rio Trombetas - para um local mais sadio e farto, o qual foi denominado de aldeia do Surubiú e 

onde atualmente é o município de Alenquer. Recebeu a princípio a denominação de aldeia do 

Surubiú por ficar à margem do então rio Surubiú. Posteriormente, em 1758, a aldeia foi elevada 

à categoria de vila por Francisco Xavier de Mendonça Furtado que a denominou de Alenquer. 

O município foi, portanto, elevado à cidade pela Lei nº 1.050 de 10 de junho de 1881. 
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A economia do município de Alenquer tem como base o extrativismo, a pesca e a 

agricultura. Destaca-se na agricultura as produções de mandioca, milho, arroz, feijão, melancia 

e limão (Rodrigues, 2018). Além disso, destaca-se também a pecuária, o comércio e 

administração pública. 

Com uma rica cultura, Alenquer se destaca pelas suas tradicionais festas religiosas 

a exemplo do Círio do padroeiro da cidade Santo Antônio, o Raid Alenquer-Curuá, cavalgadas, 

disputa folclórica entre Zé Matuto e Matutando, e a manifestação cultural da dança do 

Marambiré do Pacoval (Tapajós de Fato, 2021). 

Além de Alenquer, o Baixo Amazonas é formado por mais doze municípios, os 

demais são: Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Óbidos, 

Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa. O Baixo Amazonas foi classificado como um 

território da cidadania por apresentar as características estabelecidas pelo Programa Territórios 

Rurais, que eram: baixo IDH, grande concentração de agricultores familiares e assentados de 

reforma agrária, de populações quilombolas, indígenas e de pescadores, entre outros (Santos et 

al, 2016).  

Figura 1 - Mapa de localização do município de Alenquer 

 
                 Fonte: Elaboração própria a partir do EstatGeo – IBGE, 2025. 

Como já citado, a agricultura familiar desempenha papel fundamental para o 

desenvolvimento socioeconômico do Baixo Amazonas. No entanto, sua importância vai além 

da esfera regional, é nacional também, por garantir o abastecimento de alimentos de qualidade 

na mesa do brasileiro e por ser um setor gerador de empregos no país. Nas últimas décadas, o 

setor tem alcançado avanços significativos e reconhecimentos pelo potencial que tem. Esses 
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avanços se refletem nas políticas públicas que foram criadas e implementadas para o 

fortalecimento da agricultura familiar, como Pronaf, PAA e o Pnae.  

Ademais, sua relevância para o abastecimento de alimentos na mesa dos brasileiros 

é inconfundível, além de contribuir diretamente para a economia de 90% dos municípios 

brasileiros com até 20 mil habitantes e empregando mais de 70% dos trabalhadores no campo 

(Contraf, 2018). A tabela 1 destaca alguns dos produtos provenientes da agricultura familiar. 

Tabela 1 - Produtos produzidos pela Agricultura Familiar (%) no Brasil - 2018 

Produto Percentual de produção 

Feijão Nacional 70% 

Arroz 34% 

Mandioca 87% 

Milho 46% 

Café 38% 

Trigo 21% 

Leite 60% 

Rebanho Suíno 59% 

Aves 50% 

Rebanho Bovino 30% 

                                      Fonte: Elaboração própria a partir de informações da Contraf (2018) 

Nesse contexto, é de extrema importância que, cada vez mais, o setor receba os 

incentivos necessários para continuar se desenvolvendo e que haja um olhar mais atento para 

as regiões em que as condições do setor são mais precárias. Tais incentivos podem ocorrer  por 

meio da compra direta de produtos da agricultura familiar, realizada pelo Pnae. A diversificação 

de produtos e a forma de produzir menos degradante ao meio ambiente, contribuem para a 

sustentabilidade ambiental, além de dinamizar a economia local e oferecer aos estudantes da 

rede pública alimentos de qualidade e adequados aos seus hábitos alimentares (Brasil, 2009a).  

Diante disso, compreender como a política pública do Pnae foi operacionalizada  no 

município de Alenquer e quais foram os impactos gerados pode ser útil para que a experiência 

se replique em outros municípios. Ou seja, se está atendendo ao público para o qual ela se 

destina e quais estão sendo os efeitos: caso sejam potencialidades, pode servir como exemplo 

para demais regiões do Baixo Amazonas paraense que ainda não acessam ao programa ou, se 

acessam, mas não incluem a agricultura familiar; e, caso sejam desafios, pode ser relevante 

destacar como o município de Alenquer está lidando com eles. Os resultados da pesquisa, no 

entanto, podem auxiliar no aprimoramento de políticas públicas no Baixo Amazonas paraense, 

além de contribuir com estudos acadêmicos e científicos sobre esse tema na região. 
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CAPÍTULO I - POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

Nesse capítulo, discorre-se sobre políticas públicas, sobre agricultura familiar e 

sobre políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, apresentando as conceituações para 

os termos ao longo do tempo, trajetórias que levaram a formulação de políticas públicas 

voltadas para a agricultura familiar, dados estatísticos que demonstram o cenário e perfil do 

setor no Brasil, no estado do Pará e de forma específica no município de Alenquer. Além de 

fazer um levantamento dos canais de distribuição dos produtos desse segmento, apontando suas 

potencialidades e desafios.  

1.1 Contexto e Definição de Políticas Públicas  

Entender a origem e conceitos sobre uma determinada área do conhecimento se faz 

essencial para melhor compreender sua trajetória, sua evolução e o que se propõe analisar. 

Diante disso, a adoção de políticas para a restrição de gastos na década de 1980 foi um fator 

que levou a dar maior visibilidade ao tema sobre políticas públicas. Quanto à política pública 

como uma área de conhecimento e de disciplina acadêmica tem origem nos Estados Unidos 

(EUA) e, a partir disso, houve inovação sobre o que tradicionalmente era pesquisado e estudado 

sobre essa temática, ou seja, os estudos se pautavam mais na análise do Estado  do que na 

produção dos governos. Nos EUA, por tanto, os estudos nessa área buscavam analisar as ações 

dos governos. A política pública, como ferramenta de decisões, passou a ser utilizada pelos 

governos após o período da Guerra Fria e da valorização da tecnocracia, pois foi uma forma de 

enfrentamento aos seus resultados (Souza, 2007). 

No Brasil, a fase que marcou os estudos na área das políticas públicas, foi na 

transição do autoritarismo para a democracia, que se deu entre o final dos anos 1970 e início 

dos anos 1980. Nesse mesmo período, em 1977, outro marco foi a institucionalização das 

ciências sociais, que se deu com a criação do sistema de pós-graduação e com a fundação da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) (Hochman; 

Arretche; Marques, 2007). 

Segundo Souza (2007), a área de políticas públicas contou com quatro grandes 

“pais” fundadores: H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton: 

H. Laswell (1936) introduz a expressão policy analysis (análise da Política Pública), 

buscava, dessa forma, fazer uma interrelação entre os conhecimentos científicos e 

acadêmicos e as ações desenvolvidas pelo governo, e como forma de promover um 

diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e governo. Simon (1957) 

introduziu o conceito de racionalidade limitada dos decisores públicos (policy 
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makers), argumentando, todavia, que essa limitação poderia ser minimizada pelo 

conhecimento racional (Souza, 2007, p. 67-68). 

Segundo ainda Souza (2007, p. 68) o terceiro pai fundador, Lindblom, questiona a 

ênfase dado ao racionalismo por Laswell e Simon e acrescenta que a formulação e análise de 

políticas públicas deveria também levar em consideração “a relação de poder e integração entre 

as diferentes fases do processo decisório”. Além de se levar em consideração a racionalidade 

na formulação e análise de políticas públicas, precisa-se considerar também o papel das 

eleições, das burocracias, dos partidos políticos e grupos de interesse. Quanto a contribuição de 

Easton, este pensou a política pública como um sistema, em que há relação entre formulação, 

resultados e ambiente, ou seja, a política pública recebe imputs dos diversos agentes externos a 

ela (partidos, mídias, grupos de interesse) e isso pode influenciar nos seus resultados. 

Quanto a conceituação de Políticas Públicas, não se encontra uma única definição 

e nem uma melhor. Entretanto, a mais conhecida é a de Laswell, a qual diz que as ações 

relacionadas a decisões e análise de políticas públicas requer que se responda às seguintes 

questões: quem ganha o que, por que e que diferença faz (Souza, 2007). 

Muitas definições enfatizam o papel da política pública na solução de problemas. 

Críticos dessas definições, que superestimam aspectos racionais e procedimentais das 

políticas públicas, argumentam que elas ignoram a essência da política pública, isto 

é, o embate em torno de ideias e interesses. Por concentrarem o foco no papel dos 

governos, essas definições deixam de lado o seu aspecto conflituoso e os limites que 

cercam as decisões dos governos. Deixam também de fora possibilidades de 

cooperação que podem ocorrer entre os governos e outras instituições e grupos sociais 

(Souza, 2007, p. 68-69). 

Mellazo (2010) enfatiza isso quando diz que as políticas públicas são espaços de 

lutas e de construção de direitos e que, por tanto, o analista deve tomar como referência não 

apenas o Estado, mas sim expandir o debate até os demais atores que serão afetados pela sua 

criação.  

Em um sentido restrito e imediato, podemos definir política pública como toda ação 

permanente e abrangente do poder público em uma determinada área de atuação, seja 

econômica, ambiental, urbana ou outras. Isto é, trata-se de uma linha de estratégias 

adotadas para se lidar com determinados objetivos/problemas, previamente 

selecionados, linha essa que se materializa/consubstancia, na maioria das vezes, 

através de princípios, diretrizes, objetivos e normas, mais ou menos explicitados 

através de planos, programas e projetos e, dependendo de cada caso, também de um 

arcabouço legal – a lei ou o conjunto de leis (Mellazo, 2010, p.12). 

Outro conceito citado por Saravia e Ferrarezi (2006, p.28) enfatiza que políticas 

públicas “trata-se de um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a 

introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade”. Assim como Mellazo (2010), 

os autores destacam que essas decisões são tomadas como estratégias para o alcance de 
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objetivos desejados pelos diversos atores que fazem parte do processo decisório e tem como 

objetivo final a consolidação da democracia, justiça social, manutenção do poder e felicidade 

das pessoas. 

Segundo esses entendimentos e de acordo com  Agum, Riscado e Menezes (2015)  

até que uma política pública seja efetivamente implementada, ela passa por diversas fases e 

processos sociais. Pode-se então resumir que política pública é: 

O campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” 

e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de 

políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem 

seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão 

resultados ou mudanças no mundo real (Souza, 2006, p.26). 

Nesse ínterim, precisa-se levar em consideração duas situações relevantes no 

processo de formulação de uma política pública: quem as formula (os autores) e para quem (os 

beneficiários) essa política está sendo criada (Mellazo, 2010). Trata-se, dessa forma, dos atores 

políticos, aqueles que direta ou indiretamente estão envolvidos no processo de formulação de 

uma política pública e, a depender de seus interesses, podem sofrer efeitos positivos ou mesmo 

negativos conforme o rumo que a política pública seguir. Os atores podem ser indivíduos, 

grupos ou organizações, cada um apresentando características e interesses divergentes (Rua, 

2009). No quadro 1, destaca-se alguns atores que podem ser interessados em determinada 

política pública. 

Quadro 1 - Atores políticos (stakeholders) 

TIPOS DE ATORES RECURSOS DE PODER 

Políticos 

Suas ocupações são definidas por eleições e por isso sua atuação é condicionada 

principalmente pelo cálculo eleitoral e depende do partido político a que 

pertence. 

Burocratas 

Ocupantes de cargos de trabalho que requerem conhecimento especializado e 

que se situam em um programa de cargos públicos. Os burocratas podem 

influenciar fortemente em uma dada política pública, por serem providos de 

informações, conhecimento dos processos administrativos e autoridade. 

 

Empresários 

São capazes de afetar a economia do país, por  terem controle sobre as atividades 

de produção e de abastecimento, além de poderem afetar o equilíbrio do 

mercado e a oferta de empregos. 

Trabalhadores (formais, 

informais, autônomos e 

profissionais liberais) 

Seu poder está pela capacidade de ação organizada, por meio dos sindicatos, 

associações, ligados a partidos, ONGs, Igreja, a grandes confederações como a 

Central Única dos Trabalhadores (CUT) e outras. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações de Rua (2009, p. 39-43) 

Assim, a formulação de políticas públicas é o resultado de ações entre esses 

diferentes atores, essa interação se dar em ambientes físicos específicos que são chamados de 

arenas de políticas públicas, como por exemplo as Câmaras municipais. Mas para além dos 

ambientes físicos, “[...] os atores movimentam-se, negociam, debatem, enfrentam-se em 

diversos espaços no intuito de convencer os públicos e aumentar o apoio a suas ideias” (Rosa; 

Lima; Aguiar, 2021, p.24). Diante disso, as políticas públicas surgem: 

[...] enquanto espaço de lutas e busca de construção de direitos, afirmando-se uma 

visão que politiza sua discussão, na medida em que obriga o analista a não mais apenas 

se referenciar no Estado, isto é, abrir-se para uma concepção que não coloque o Estado 

como único e inevitável centro possível do debate. Ele deve incorporar a dimensão 

essencialmente conflitiva de interesses e grupos de interesses, próprios da dinâmica 

de uma sociedade marcada por lutas de classes, em um primeiro e abrangente plano 

de análise, mas também de lutas segmentadas por outros elementos definidores de 

identidades e interesses na sociedade (Melazzo, 2010, p. 12-13). 

Outra questão que pode influenciar no processo de formulação, implementação e 

até mesmo na continuidade de uma política pública é a sua classificação quanto ao tipo. No 

trabalho desenvolvido por Agum, Riscado e Menezes (2015), eles destacam os 4 tipos de 

políticas públicas apresentadas por Lowi, as quais são:  

a) Política regulatória: Este tipo de política atua de forma a estabelecer padrões para 

atores privados e públicos. Ela é desenvolvida em grande parte em um ambiente 

pluralista predominante e para sua aprovação é necessária uma demonstração de força 

entre os atores; b) Política distributiva: Uma de suas características pode ser a 

concentração de benefícios por algum grupo em detrimento de outros. Este tipo de 

política se enquadra em um ambiente logrolling, termo que denota a troca de apoio 

entre os políticos. Dificilmente podemos identificar os custos deste tipo de política, 

pois seus efeitos benéficos, embora destinados a grupos específicos, são diluídos na 

sociedade, os benefícios são claros, mas os custos não; c) Política redistributiva: É 

antes de tudo um jogo de soma zero. O benefício para uma categoria resulta em custos 

sobre as outras. Esta política chama atenção por expor as posições antagônicas de uma 

maneira mais clara; e d) Políticas Constitutivas: Como não se trata necessariamente 

sobre a prestação concreta de serviços demandados pela sociedade em geral, este tipo 

de política pública fica na arena dos atores governamentais. Ela pode ser tida como 

uma meta-policies, onde se encontra acima das demais políticas públicas, já que ela 

tem o papel de estabelecer regras não somente sobre os poderes, mas sobretudo sobre 

princípios existentes para estabelecimento das demais políticas públicas (Agum; 

Riscado; Menezes, 2015, p. 20-22, grifos da autora). 

 

Agentes Financeiros (Banco 

Mundial, Fundo Monetário 

Internacional (FMI) etc.) 

Quanto a questões econômicas. 

Atores transnacionais 

(ONGs) 

Com poder sobre o mercado financeiro, nas telecomunicações, quanto a 

questões de direitos humanos, questões de cunho ambiental, entre outros. 

Mídia 

Assim como pode ser um ator (quando seus interesses estiverem em jogo em 

uma política pública) ela pode servir como um recurso de poder pelos demais 

atores. 
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A seguir, destaca-se o processo para a criação de políticas públicas, que também é 

conhecido como o ciclo de políticas públicas. Conforme Secchi, Coelho e Pires (2019, p. 55) 

“o ciclo de políticas públicas é um esquema de visualização e interpretação que organiza a vida 

de uma política pública em fases sequenciais e interdependentes”.  

Há a existência de várias versões sobre as fases do ciclo de políticas públicas, 

algumas que contém mais fases e outras que as reduzem. A versão na figura 2 é o modelo 

apresentado por Secchi, Coelho e Pires (2019), os quais destacam sete fases: 1) identificação 

do problema, 2) formação da agenda, 3) formulação de alternativas, 4) tomada de decisão, 5) 

implementação, 6) avaliação e 7) extinção.  

Figura 2 - Ciclo de políticas públicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração própria a partir de informações de Secchi, Coelho e Pires (2019). 

O entendimento que se tem por ser um ciclo é o de que as fases vão ocorrendo uma 

após a outra. No entanto, embora o ciclo apresente-se em etapas, isso não significa que essas 

etapas seguem uma ordem cronológica. Nesse sentido, assim como uma etapa pode precisar 

que a outra se encerre para então começar, outras podem ocorrer simultaneamente ou até 

inverter suas posições (Secchi; Coelho; Pires, 2019).  

Quanto ao problema, trata-se da identificação da questão social que precisa de 

solução. Assim, pode ser algo que ocorreu de uma hora para outra, que foi se agravando aos 

poucos ou, até mesmo, algo que já existe há muito tempo e com o qual a sociedade aprendeu a 
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conviver. Os diversos atores, já citados neste trabalho - como os partidos políticos, agentes 

políticos, dentre outros - são os que procuram por problemas, pois isso se torna uma forma de 

demonstrarem seu trabalho ou justificarem sua existência. Quando um desses atores políticos 

identifica algum problema na sociedade que precisa de solução, ele mobiliza diversos meios 

para inseri-lo na agenda (Secchi; Coelho; Pires, 2019).  

A agenda, por sua vez, é o espaço onde são lançados os conjuntos de problemas 

tidos como importantes de serem solucionados. Segundo os autores Secchi, Coelho e Pires 

(2019, p. 58) “ela pode tomar forma de um programa de governo, um planejamento 

orçamentário, um estatuto partidário ou, ainda, de uma simples lista de assuntos que o comitê 

editorial de um jornal entende como importante”. Entretanto, a inserção de problemas na 

agenda, não significa que este será resolvido (Agum; Riscado; Menezes, 2015). Por tanto, 

conforme ainda destacam Secchi, Coelho e Pires (2019, p. 59),  “[...] os problemas entram e 

saem das agendas. Eles ganham notoriedade e relevância, e depois desinflam”. No entanto, 

estando o problema na agenda, os atores envolvidos buscarão reunir alternativas para sua 

solução.  

A etapa de formulação de alternativas, portanto, é onde são levantadas as possíveis 

soluções para o problema. Para isso, são estabelecidos os objetivos, estratégias e potenciais 

consequências de cada alternativa de solução, além de seus custos e benefícios. É na construção 

de objetivos para as alternativas que os atores envolvidos no processo de formulação da política 

pública resumem os resultados esperados dela (Secchi; Coelho; Pires, 2019). Depois disso,  é 

somente quando se chega no consenso entre os interesses dos diferentes atores e os objetivos e 

métodos são bem explicitados, que as decisões são tomadas. 

Segundo Agum, Riscado e Menezes (2015, p. 27) “ao tomar a decisão de 

implementar uma política pública acredita-se que houve, no mínimo, um equilíbrio entre as 

forças existentes no período anterior à tomada de decisão”. Dessa forma, Secchi, Coelho e Pires 

(2019) consideram três formas de entender a tomada de decisão:  

1) Os tomadores de decisão têm problemas em mãos e correm atrás de soluções [...] 

busca-se escolher qual alternativa é mais apropriada em termos de custo, rapidez, 

sustentabilidade, equidade ou qualquer outro critério para a tomada de decisão; 2) Os 

tomadores de decisão vão ajustando os problemas às soluções, e as soluções aos 

problemas: o nascimento do problema, o estabelecimento de objetivos e a busca de 

soluções são eventos simultâneos e ocorrem em um processo de “comparações 

sucessivas limitadas”; e 3) Os tomadores de decisão têm soluções em mãos e correm 

atrás de problemas: um empreendedor de política pública já tem predileção por uma 

proposta de solução existente, e então luta para inflar um problema na opinião pública 

e no meio político de maneira que sua proposta se transforme em política pública 

(Secchi; Coelho; Pires, 2019, p. 66-67). 
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Após a fase anterior, a política pública é implementada de fato, onde o 

planejamento, os objetivos traçados são concretizados. Nessa etapa, os implementadores podem 

se deparar com muitos problemas que podem dificultar a implementação de políticas públicas, 

que vão além de problemas técnicos ou administrativos, muita das vezes questões políticas 

podem ser entraves para a fase de implementação de uma política pública (Secchi; Coelho; 

Pires, 2019).  

Esses mesmos autores destacam, ainda, que podemos nos deparar com diversas 

políticas públicas no Brasil que não vingaram, que foram mal implementadas, que não surtiram 

o efeito esperado, que não atingiram os reais beneficiários. Fato esse devido muita das vezes 

serem mal formuladas, por não terem alternativas bem estruturadas e objetivos mal traçados. 

Nesse contexto, pode-se perceber que, ao mesmo tempo que ocorre a implementação, 

simultaneamente, a fase de avaliação também pode acontecer, o que possibilita identificar se os 

efeitos esperados estão sendo atingidos. A fase de avaliação, por tanto:  

Não é uma atividade isolada e auto-suficiente. Ela é uma das etapas do processo de 

planejamento das políticas e programas governamentais, na medida em que gera 

informações que possibilitam novas escolhas e analisa resultados que podem sugerir 

a necessidade de reorientação das ações para o alcance dos objetivos traçados (Cunha, 

2018, p. 32). 

A avaliação de políticas públicas pode se dar antes, durante ou depois de sua 

implementação. Essas avaliações são classificadas em três tipos: a avalição ex-ante (anterior 

ao fato), realizada antes da implementação da política pública e tem como objetivo auxiliar os 

tomadores de decisão sobre implementar ou não a proposta; a avaliação formativa a que se 

dar durante a implementação, como forma de correção imediata e melhoria da política pública; 

e, por fim, a avaliação ex-post (posterior ao fato), que é mais comum nos processos de 

avaliação, é realizada quando as decisões são baseadas a partir dos resultados alcançados, 

decisões essas que vão definir o futuro da política pública, se continua ou se será extinta (Cohen; 

Franco, 2004 apud Cunha, 2018). 

Portanto, é na etapa de extinção que o ciclo de política pública chega, como o 

próprio nome indica, ao seu fim. Os autores Souza e Secchi (2015, p. 79) enfatizam que “da  

mesma  maneira  que  acontece  com  as  organizações  e  com  qualquer  sistema  socialmente  

construído,  as  políticas  públicas  também chegam ao fim, e é necessário compreender seu 

definhamento e sua morte”. As causas que levam à extinção de políticas públicas podem ser as 

seguintes:  

Razões de extinção relativas ao problema público: [...] ocorre quando o problema  

público  foi  resolvido  seja  por  efeitos  da  política pública ou não, fazendo com que 
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a sua continuidade e aplicabilidade sejam reconsideradas. [...] ocorre  quando  o  

problema se agrava ou cria efeitos colaterais tão nocivos que tornam a política pública 

insustentável. Razões de extinção relativas à solução:   [...] a etapa da extinção pode 

ser tratada como um fim e um início – um fim para um programa que  serviu  ao  seu  

propósito,  e  um  começo  para corrigir uma política errante ou um conjunto de 

programas. Razões de extinção relativas ao ambiente político: pressão da mídia e da 

opinião pública, mudança na administração e no governo, ideologia política, 

imperativos financeiros e eficiência organizacional (DeLeon, 1982 apud Souza; 

Secchi, 2015, p. 81-83). 

Por fim, vimos que a formulação de políticas públicas passa por um complexo 

processo até que seja, de fato, implementada. Observou-se também que os problemas podem 

ser levantados por diferentes atores políticos e lançados na agenda. Assim, pode-se destacar que 

as lutas de classes são um meio pelo qual um problema pode ser levantado e chegar à agenda, 

como no caso das diversas lutas travadas por homens e mulheres do campo pelo acesso à terra, 

reconhecimento de direitos e vida digna, como será apresentado no tópico a seguir. 

1.2 Políticas Públicas e as lutas no campo para além do acesso à terra 

O país brasileiro é um dos maiores do mundo, tanto em relação a território quanto 

a população, com significativa participação na economia mundial, porém é também um dos que 

apresenta maiores desigualdades sociais do planeta (Carter, 2010). 

Diante de tantas desigualdades, muitas lutas sociais precisaram ser travadas para a 

garantia de direitos básicos e muitas das vezes não são garantidos, e quando os são, não se chega 

de forma igual a todos. E, assim, se deu as lutas sociais de agricultores, homens, mulheres e 

crianças do campo, exigindo que seu direito a terra, a políticas públicas de incentivos para suas 

atividades produtivas, fosse garantido. Como exemplo histórico dessas lutas, destaca-se a 

Marcha do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) até Brasília, em 2 de maio 

de 2005, na qual a frase de ordem era Reforma agrária já! (Carter, 2010).  

No entanto, os conflitos sociais no campo se dão há muito tempo no Brasil. Destaca-

se o período de colonização e exploração de produtos tropicais que interessavam ao mercado 

internacional europeu no século XVI, nesse tempo a posse da terra se dava pelos proprietários 

dominantes e era regulada pela Lei das Sesmarias. O que definia ser um proprietário dominante, 

era a quantidade de escravos que este possuía e não pela quantidade de terra (Fabrini, 2011). 

Ainda segundo o mesmo autor, na década de 1950 a concentração de terra 

aumentou, a partir da criação da Lei de Terras, a qual determinava que a propriedade da terra 

deveria se dar por meio da compra.  

A partir da década de 1950 ocorreu maior integração econômica nacional. As regiões 

Nordeste, e principalmente a Amazônica, foram incorporadas à dinâmica nacional, o 
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que aumentou ainda mais concentração de terras no Brasil. Acrescente-se a esse 

processo as mudanças ocorridas com a modernização da agricultura brasileira a partir 

de 1970, quando muitos pequenos estabelecimentos acabaram sendo absorvidos pelos 

médios e grandes proprietários, levando à expropriação e expulsão de camponeses 

(Fabrini, 2011, p.109). 

A concentração de terra pelos grandes proprietários, deu origem ao agronegócio, 

que surgiu a partir do fortalecimento dos Complexos Agroindustriais (CAI) com a 

modernização no campo. O agronegócio era visto como uma atividade de significativa 

importância para a economia do país, “[...] uma vez que seria responsável pela elevação da 

produção agrícola, geração de emprego, superávits da balança comercial etc” (Fabrini, 2011, 

p.109). Entretanto, não é assim que é visto por diversos estudiosos do tema e pelos movimentos 

sociais, como o MST, pois, compreendem que ao contrário dos grandes latifúndios que excluía 

pela não utilização das terras para plantações,  o agronegócio exclui pela produção em grande 

quantidade, “[...] sendo considerado o principal inimigo dos movimentos sociais camponeses e 

da reforma agrária” (Fabrini, 2011, p.109). 

Quanto aos debates sobre a questão da reforma agrária, estes se dão desde as 

décadas de 1950 e 1960. A partir do golpe militar de 1964, muitos movimentos sociais surgiram 

e foram duramente reprimidos pelo governo da época, que deu início a um processo de 

colonização, principalmente da região Norte e Centro Oeste, além de incentivar a mecanização 

da terra e o uso de insumos químicos na produção. Como consequência disso, aumentaram 

ainda mais os problemas no campo para os trabalhadores rurais, muitos sofreram com as 

precarizações de trabalho, aumento do desemprego, o que levou ao êxodo rural de milhares de 

pessoas para a cidade, entre as décadas de 1960 e 1980 (Bergamasco, 1997). 

Nesse contexto, a reforma agrária passa a ser uma luta não somente pelo acesso à 

terra, mas uma luta que beneficiaria a toda a nação, pois a produção de agricultores de pequenas 

propriedades teria papel importante para o desenvolvimento do país. Segundo Fabrini (2011, p. 

107) “[...] os camponeses possuem lugar social definido a partir de uma pauta econômica, ou 

seja, seu lugar social estaria garantido por sua eficiência produtiva de alimentos, por exemplo”. 

Além disso, as terras de pequenas propriedades, ainda que sejam minoria frente aos grandes 

latifúndios, são áreas com significativa capacidade de produção de alimentos e empregam um 

quantitativo maior de mão-de-obra do que o agronegócio (Fabrini, 2011). Os produtores de 

pequenas propriedades: 

[...] são responsáveis por 100% da produção de verduras, 87% da de mandioca; 70% 

do feijão; 59% dos suínos, 58% de leite; 50% das aves, 46% do milho; 38% do café 

etc. Acrescenta-se ainda que, enquanto as pequenas propriedades empregam 74,4% 

dos trabalhadores e ocupam 15 pessoas a cada 100 hectares, a agricultura de negócio 

(agronegócio) emprega apenas 25,6% dos trabalhadores e ocupa somente 1,7 pessoa. 
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Essa diferença ocorre porque o agronegócio utiliza muita tecnologia poupadora de 

mão-de-obra, dentre outros motivos (Fabrini, 2011, p. 107). 

Diante disso, percebe-se, a importância da pequena propriedade para o 

desenvolvimento de uma nação e a necessidade de promover meios para o seu fortalecimento. 

Para tanto, promover o desenvolvimento dos agricultores(as) de pequenas propriedades, não é 

somente construir vias para escoamento de produções, por exemplo, embora seja importante. 

Além disso, é necessário pensar em medidas que estimulem a difusão espacial e social da 

atividade econômica (Acselrad, 2006). Conforme o mesmo autor, precisa-se: 

[...] la distribución de la tierra, la apertura de caminos vecinales, programas de crédito 

y asistencia técnica para el fortalecimiento de la agricultura familiar a lo largo de las 

áreas servidas por las obras viales, de acuerdo con las condiciones ambientales locales 

[...] La democratización del acceso a la tierra y a sus recursos sería igualmente garantía 

de que esas rutas no sirvan exclusivamente a la explotación predatoria de la madera, 

a la especulación de los terrenos y al gran monocultivo químico-mecanizado de 

commodities (Acselrad, 2006, p.241-242). 

Nesse sentido, todo o contexto territorial, todas as atividades produtivas, as classes 

sociais, dentre outros fatores de um território, devem ser levados em consideração ao se pensar 

em desenvolvimento. 

Nesse ínterim, a reforma agrária, de acordo com a lei que a regulamenta, Lei nº 

4.504, de 30 de novembro de 1964, surge então como um conjunto de medidas que tem como 

objetivo promover melhor distribuição da terra. Isso se dar por meio de modificações na sua 

posse e uso, visando atender aos princípios de justiça social e possibilitar o aumento de 

produtividade. A autarquia federal responsável por executar a reforma agrária e realizar o 

ordenamento fundiário nacional é o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra) (Brasil, 1964). 

Pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 9 de julho de 1970, ao Incra foram repassados os 

direitos, competências, atribuições e responsabilidades do Instituto Brasileiro de Reforma 

Agrária (Ibra), do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (Inda) e do Grupo Executivo 

da Reforma Agrária (Gera), os quais foram extintos após sua fundação. Cabe ao Incra, por tanto, 

a criação dos assentamentos de reforma agrária, os quais são definidos como um conjunto de 

unidades agrícolas instaladas pelo instituto em um imóvel rural. A família beneficiada com um 

lote em um assentamento deve nele residir e utilizá-lo para a produção diversificada voltada 

para seu próprio sustento, utilizando a mão-de-obra familiar (Incra, 2020).  

Assim, os assentamentos de reforma agrária, constituem-se como importantes no 

processo de transformação econômica, política e social, por se tornarem novas unidades 

produtivas e de moradia (Leite; Ávila, 2007). Além disso, constituem-se também organizações 
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sociais e econômicas que têm as características adequadas ao desenvolvimento de uma 

agricultura alternativa (Queda; Kageyama; Santos, 2009). 

Os assentamentos se diferenciam conforme sua finalidade, podem ser: Projeto de 

Assentamento Federal (PA), Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE), Projeto de 

Desenvolvimento Sustentável (PDS), Projeto de Assentamento Florestal (PAF), Projeto de 

Assentamento Casulo (PCA) e Projeto Descentralizado de Assentamento Sustentável (PDAS). 

Dando maior destaque às modalidades dos assentamentos que os grupos de 

agricultores(as) que ofertam seus produtos ao Pnae em Alenquer fazem parte, os PA e PDS têm 

como características: os PA têm como características a obtenção da terra, criação do projeto, 

seleção dos beneficiários, aporte de recursos de créditos, infraestrutura básica (estradas, energia 

elétrica) e titulação como responsabilidade da União por meio do Incra. Os PDSs se diferenciam 

do primeiro quanto aos beneficiários, estes devem ser oriundos de populações tradicionais 

(ribeirinhos, extrativistas etc.), as atividades devem ser ambientalmente diferenciadas, o aporte 

de recursos de crédito Apoio Instalação e de crédito de produção são por meio do Pronaf A e C, 

de responsabilidade do Governo Federal, não há a individualização de parcelas (Titulação 

coletiva – fração ideal) de responsabilidade também da União (Incra, 2023).  

Na Amazônia Legal, de 3.518 assentamentos identificados por Farias et al (2021) a 

maioria pertence ao estado do Pará, são cerca de 1.132 assentamentos, com 247.410 famílias 

assentadas. O município de Alenquer tem 12 projetos de assentamentos, sendo que 7 (sete) são 

da modalidade PA, 3 (três) são da modalidade PAE, 1 (um) da modalidade PDS e 1 (um) da 

modalidade PA Especial Quilombola (Incra, 2017).  

Diante das características das modalidades de assentamentos, percebe-se que, se 

forem realmente bem implementadas, podem gerar desenvolvimento social, econômico e 

ambiental. As áreas escolhidas para a criação de um assentamento, geralmente abrigam uma 

grande biodiversidade que, sendo bem manejada, proporcionam qualidade de vida a população 

beneficiada. Para isso, é necessário o envolvimento conjunto de entidades governamentais e 

sociais, com o objetivo de implementar políticas públicas de incentivo as unidades produtivas 

que, como citado acima, são unidades compostas por agricultores(as) familiares. 

1.3 Políticas Públicas e Agricultura Familiar: Contexto e Definição  

A denominação agricultura familiar veio se construindo e se reformulando 

historicamente. Antes dos agricultores(as) familiares serem assim denominados, eram 
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conhecidos como “minifundiários, pequenos produtores, agricultores de subsistência ou, como 

era recorrente na década de 1970, agricultores de baixa renda” (Navarro, 2010, p. 192). 

Quanto a esses termos que antes eram usados para caracterizar o(a) agricultor(a) 

familiar, Abramovay (1997) considera que soavam com um pré-julgamento quanto as questões 

econômicas dessa categoria. Na sua análise, pequeno produtor seria alguém que vive uma vida 

muito precária, sem acesso a um sistema de crédito, utiliza-se de técnicas rudimentares no seu 

laborar e não consegue ser competitivo no mercado. Entretanto, ressalta que essas podem até 

ser as condições em que muitos estabelecimentos agropecuários da agricultura familiar se 

encontram no Brasil, identificados pelo censo agropecuário, mas dizer que estas são, 

essencialmente, as suas características “[...] é desconhecer os traços mais importantes do 

desenvolvimento agrícola tanto no Brasil como em países capitalistas avançados nos últimos 

anos” (Abramovay, 1997, p. 74).  

Historicamente, o setor da agricultura familiar esteve a margem das agendas 

governamentais e das políticas públicas de incentivo e fortalecimento. Segundo Schneider e 

Cassol (2013, p.5) o reconhecimento do setor é recente e se deve à três fatores com a mesma 

importância: 

O primeiro tem a ver com a retomada do papel do movimento sindical após o fim da 

ditatura militar; o segundo está relacionado ao papel dos mediadores e intelectuais, 

especialmente cientistas sociais que debateram o tema no início da década de 1990; e 

o terceiro fator está relacionado ao papel do Estado e das políticas públicas, que 

passaram a reconhecer este setor e dar-lhe visibilidade a partir da criação do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 

Outro marco importante para o avanço e reconhecimento desse segmento agrícola, 

se deu a partir da criação da Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes 

para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais. A referida lei apresenta, em seu Art. 3º, um dos conceitos mais utilizados para definir 

agricultura familiar. Segundo esse artigo: 

Considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 

atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - 

não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize 

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; III - tenha percentual mínimo da renda familiar 

originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na 

forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011); e 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família (Brasil, 2006). 

Atualmente esse reconhecimento do setor se dar também pela sua classificação no 

censo agropecuário. Nos censos da agricultura, antigamente, não havia diferenças ao tratar de 
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agricultura familiar e agricultura patronal, o que dificultava identificar a importância desse setor 

para o desenvolvimento do país (Guanziroli; Cardim, 2000). Alguns critérios então eram 

levados em consideração por estudiosos para diferenciar a agricultura familiar da agricultura 

patronal, a exemplo de: o tamanho da área do estabelecimento, “[...] o grau da utilização da 

mão-de-obra familiar, a renda do agricultor, a significância do autoconsumo (subsistência), as 

regras de herança, a relação com os recursos naturais, a cultura, dentre outras possibilidades” 

(Schmitz; Mota, 2006, p. 437). Guanziroli e Cardim (2000) enfatizam que o trabalho familiar 

deveria ser superior ao trabalho contratado.  

Diferentemente das produções capitalistas, a produção familiar não visa a 

maximização do lucro em primeiro lugar, mas sim suprir as necessidades da família e preza 

pelo seu bem-estar (Chayanov, 1974 apud Altafin, 2007). 

A agricultura familiar nos tempos atuais ganha novas significações, torna-se mais 

moderna, mas não deixa de ser uma continuidade dos camponeses e outros segmentos 

tradicionais (Wanderley, 1996). 

Do ponto de vista do agricultor, parece evidente que suas estratégias de reprodução, 

nas condições modernas de produção, em grande parte ainda se baseiam na 

valorização dos recursos de que dispõem internamente, no estabelecimento familiar, 

e se destinam a assegurar a sobrevivência da família no presente e no futuro. De uma 

certa forma, os agricultores familiares modernos “enfrentam” os novos desafios com 

as “armas” que possuem e que aprenderam a usar ao longo do tempo [...]. Tendo que 

se adaptar às exigências da agricultura moderna, esta forma de agricultura guarda 

ainda muito dos seus traços camponeses, tanto porque ainda tem que “enfrentar” os 

velhos problemas, nunca resolvidos, como porque, fragilizada, nas condições da 

modernização brasileira, continua a contar, na maioria dos casos, com suas próprias 

forças.” (Wanderley, 1996, p.8-15). 

O trabalhador familiar geralmente não adquiriu nenhum conhecimento técnico para 

o cuidado com suas plantações. A construção de conhecimentos se dar da lida no seu dia a dia 

com a terra, vem de forma hereditária, de forma tradicional, quando os conhecimentos 

adquiridos na prática pelos mais antigos são repassados de pais para filhos, além da “[...] 

observação da natureza, como o clima, a região, a estação do ano, o ciclo lunar, entre outros” 

(Silva, 2021, p.16-18). 

 Existem agricultores que têm a oportunidade de receberem capacitações quando 

participam de formações, “[...] como acontece em encontros de produtores, cursos de orientação 

e capacitação, palestras ou informações intelectuais adquiridas pelos meios de comunicação 

tecnológicos, o que permite melhorar o desempenho de determinado grupo ou comunidade.” 

(Silva, 2021, p.16-18). Vale destacar que os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais são 

organizações essenciais nesse processo de capacitações dos agricultores.  
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Muito da resistência da agricultura familiar está também na capacidade de se 

desenvolverem coletivamente, um servindo de apoio para o outro. Esse modo de trabalho 

coletivo, de convidar vizinhos, parentes e amigos para trocas de dias de serviços na roça vem 

de muito tempo na região do Baixo Amazonas, em cidades como de Santarém, Alenquer, 

Óbidos etc., “chamam isso de "puxirum”, “marcar um puxirum”, “ir a puxirum”, etc” (Frikel, 

1959, p.25).  

Tomando como experiência a comunidade de minha origem, presenciei e ainda 

presencio muitas experiências de trabalhos coletivos, como citado acima, os “puxiruns”, são 

casos em que as famílias faziam/fazem as trocas de dias de serviços nos roçados. É comum ver 

isso também quando um membro de uma família da comunidade fica doente e incapaz de 

desenvolver seus trabalhos, e então a comunidade se reuni para fazer a limpeza ou plantar a 

roça do(a) agricultor(a) impossibilitado(a).  

Trazendo, portanto, para o contexto amazônico, a agricultura familiar 

historicamente foi de significativa importância para o desenvolvimento da região. No estado do 

Pará, por muito tempo os agricultores(as) de pequenas propriedades abastecem as cidades 

paraenses com seus produtos (Hurtienne, 1999). Na região norte a agricultura familiar está na 

base da economia da região e desenvolve um papel significativo para o desenvolvimento 

territorial. Durante décadas extrativistas e agricultores(as)  “[...] foram os grupos populacionais 

mais importantes na Amazônia rural” (Hurtienne, 1999, p.76). 

Ainda que, por muito tempo, tenha sido vista  como um  “[...] conjunto de unidades 

de subsistência que comercializavam excedentes nos mercados locais” (Guanziroli; Buainain; 

Sabbato, 2012, p.352), a agricultura familiar é um segmento responsável por abastecer 

essencialmente os mercados locais, mas também os regionais, nacionais e até internacionais 

através de culturas agrícolas, como por exemplo, a da pimenta-do-reino (Hurtienne, 2005). 

Ainda que, por décadas, a agricultura familiar tenha demonstrado ser relevante para 

o desenvolvimento socioeconômico em muitas regiões do Brasil, maiores avanços no setor 

ocorreram somente a partir de reinvindicações da classe trabalhadora, por meio das 

organizações dos trabalhadores rurais. A partir disso, foram criadas políticas públicas de 

incentivo específicas para o setor. Entre essas políticas públicas, destacam-se “[...] a reforma 

agrária, o censo da reforma agrária, o Projeto Lumiar, o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) e o Programa 09 sobre a Agricultura Familiar da Embrapa que, 

embora extinto, foi um marco nos anos 1990” (Schmitz; Mota, 2006, p. 438). 

Trazendo maior destaque ao Pronaf, observa-se que foi a partir de sua criação que 

o termo agricultura familiar ganhou maior notoriedade. No entanto, antes de ser criado, outros 
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programas o sucederam, mas que também foram criados de forma específica para o 

desenvolvimento do setor. Primeiramente, em 1985, foi criado o Programa de Crédito Especial 

para a Reforma Agrária (Procera), anos depois, em 1994, foi criado o Programa de Valorização 

da Pequena Produção Rural (Provap), no ano seguinte foi lançado pelo governo o Plano 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Planaf), o qual funcionava como uma 

limitada linha de crédito e, deste plano, por tanto, originou-se o Pronaf (Santos et al, 2009). 

O programa foi instituído em 1995 pela Resolução nº 2.191/1995, com o intuito de 

apoiar financeiramente os agricultores familiares nas suas produções. Tornou-se um programa 

de governo somente em 1996, pelo Decreto nº 1946, supervisionado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (Brasil, 2024).  

No entanto, em 1996, este deixou de ser apenas uma linha de crédito e passou a ser, 

então, um programa governamental, pois passou a integrar o Orçamento Geral da 

União. A partir daí, o PRONAF veio a se consolidar em termos de recursos 

disponíveis e de agricultores amparados por esta modalidade de política pública 

(Bataglin, 2012, p. 46). 

Segundo o Decreto nº 3.991/2001 o programa visa promover “o desenvolvimento 

sustentável do meio rural, por intermédio de ações destinadas a implementar o aumento da 

capacidade produtiva, a geração de empregos e a elevação da renda, visando a melhoria da 

qualidade de vida e o exercício da cidadania dos agricultores familiares” (Brasil, 2024). 

Para isso, o Pronaf dispõe de uma gestão democrática que, segundo Santos et al 

(2009, p. 39) “ tem por base a noção de gestão social fundamentada no tripé: descentralização, 

participação e estabelecimento de parcerias entre os agricultores familiares e os Conselhos 

Municipais de Desenvolvimento Rural”. 

Quanto aos beneficiários do Pronaf, estes devem ser agricultores e produtores rurais 

familiares, os quais devem comprovar seu enquadramento nos requisitos do programa por meio 

da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) que precisa estar ativa, ou mediante o documento 

de Cadastro Nacional da Agricultura Familiar do Pronaf (CAF-Pronaf) válido (Banco Central 

do Brasil, 2023). A emissão de DAP ou CAF pode ser solicitada por organizações credenciadas 

pela Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, assim como por sindicatos e 

associações credenciadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil, 

2023).  

  São também beneficiários, contando que tenham DAP ou CAF, os pescadores 

artesanais, aquicultores, silvicultores, extrativistas artesanais (exceto garimpeiros e 

faiscadores), remanescentes de comunidades quilombolas, povos indígenas e demais 

comunidades tradicionais. Os requisitos são os seguintes: 
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a) explorem a terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, comodatário, 

parceiro, concessionário do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA); b) 

residam no estabelecimento ou em local próximo; c) desempenhem suas atividades de 

produção em uma área não superior a 4 (quatro) módulos fiscais; d) a renda deve ser 

de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das atividades desenvolvidas no 

estabelecimento, seja ela de origem agropecuária ou não; e) a mão-de-obra deve ser 

predominantemente familiar; f) possuam renda bruta familiar de até R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais) (Banco Central do Brasil, 2023). 

A DAP ou CAF, “[...] além de certificar os agricultores a serem beneficiários do 

Pronaf, tem por objetivo classificá-los em grupos de acordo com determinados critérios, tais 

como: renda, empregos gerados na unidade de produção e tamanho da propriedade” (Silva; 

Ciríaco, 2022, p. 10). Nesse sentido, os beneficiários citados acima podem participar em grupos 

especiais do programa, que será definido segundo essas classificações. Cada grupo possui 

características específicas para a seleção do beneficiário (Banco Central do Brasil, 2023), 

apresentados no quadro 2: 

Quadro 2 - Classificação dos beneficiários do Pronaf segundo os grupos A, B e A/C 

GRUPO CARACTERÍSTICAS 

A 

Os beneficiários assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA), do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), do Programa 

Cadastro de Terras e Regularização Fundiária (PCRF), os indígenas residentes e 

com empreendimento localizado em terras indígenas homologadas e os  

quilombolas residentes e com empreendimento localizado em quilombo 

certificado pela Fundação Palmares, que não contrataram operação de 

investimento sob a égide do Programa Especial de Crédito para a Reforma 

Agrária (Procera) ou que ainda não contrataram o limite de operações ou de valor 

de crédito de investimento para estruturação do lote. 

B Beneficiários cuja renda bruta familiar anual, não seja superior a R$40.000,00 

(quarenta mil reais) e não contratem trabalho assalariado permanente. 

A/C 

Os beneficiários do PNRA, do PNCF e do PCRF que tenham contratado a 

primeira operação no Grupo A e que não tenham contratado financiamento de 

custeio, exceto no próprio Grupo A/C e os demais beneficiários concernentes ao 

grupo A. 

              Fonte: Elaboração própria a partir de informações do Banco Central do Brasil, 2023. 

Por meio da DAP ou CAF é que se identifica os agricultores familiares e assentados 

de reforma agrária, aptos a acessarem tanto as linhas de crédito do Pronaf, como a outros 

programas do governo (Brasil, 2023). Conforme Mattei (2005, p.13) a operacionalização do 

Pronaf se dar a partir de quatro grandes linhas de atuação: 

a) financiamento da produção: o programa destina anualmente recursos para custeio 

e investimento, financiando atividades produtivas rurais em praticamente todos os 

municípios do país; b) financiamento de infraestrutura e serviços municipais: apoio 

financeiro aos municípios de todas as regiões do país para a realização de obras de 

infraestrutura e serviços básicos; c) capacitação e profissionalização de agricultores 

familiares: promoção de cursos e treinamentos para os agricultores familiares, 

conselheiros municipais e equipes técnicas responsáveis pela implementação de 

políticas de desenvolvimento rural; e financiamento da pesquisa e extensão rural: 

destinação de recursos financeiros para a geração e a transferência de tecnologias para 

os agricultores familiares.  
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Como destacado acima, além de possibilitar acesso a crédito e a outros benefícios 

através do Pronaf, o agricultor familiar, portador da DAP ou CAF, pode acessar outros 

programas do governo como os mercados institucionais, políticas públicas como o Pnae e o 

PAA, implementadas também com o objetivo de  fomentar o desenvolvimento do setor. 

1.4 Perfil da agricultura familiar no Brasil, no Pará e em Alenquer 

A agricultura familiar foi, historicamente, e muitas das vezes ainda é vista como um 

setor que apenas absorve mão-de-obra e produz alimentos principalmente para o consumo das 

famílias. Ou seja, enxerga-se mais o seu caráter social, do que sua capacidade de geração 

econômica, uma visão associada à sua baixa produtividade e pouco emprego de inovadas 

tecnologias. Entretanto, a produção da agricultura familiar, conforme Guilhoto et al (2007, p. 

1) “além de fator redutor do êxodo rural e fonte de recursos para as famílias com menor renda, 

também contribui expressivamente para a geração de riqueza, considerando a economia não só 

do setor agropecuário, mas do próprio país”. 

Como forma de elucidar a relevância da agricultura familiar para o 

desenvolvimento socioeconômico  no Brasil, no estado do Pará e, de forma específica, no 

município de Alenquer, nas tabelas abaixo, apresenta-se a participação do setor em números. 

Nesta tabela 2, traça-se um panorama desde 1975 até o censo de 2017, quanto à 

quantidade de estabelecimentos rurais no Brasil, bem como a área total e pessoal ocupado. 

Nota-se que, ao longo do tempo, a quantidade de estabelecimentos aumentou e, 

consequentemente, a área total também. Contrariamente, analisa-se que o número de pessoal 

ocupado teve significativa queda após o ano de 1985.  

Tabela 2 - Confronto dos resultados dos dados estruturais de número de estabelecimentos, áreas e pessoal ocupado 

rurais no Brasil, dos Censos agropecuários de 1975 a 2017 

Dados estruturais 1975 1980 1985 1995-1996 2006 2017 

Estabelecimentos 4 993 252 5 159 851 5 801 809 4 859 865 5 175 636 5 073 324 

Área total (ha) 323 896 082 364 854 421 374 924 929 353 611 246 333 680 037 351 289 816 

Pessoal ocupado 20 345 692 21 163 735 23 394 919 17 930 890 16 568 205 15 105 125 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Nas tabelas seguintes, os dados, referentes aos censos de 2006 e 2017, foram 

divididos entre os que são classificados como da agricultura familiar e os que não são da 

agricultura familiar. Assim, na tabela 3, compara-se a quantidade de estabelecimentos entre os 

setores. Nota-se que, tanto em 2006 quanto em 2017, mais de 60% dos estabelecimentos são da 

agricultura familiar, ainda que em 2017 o número de estabelecimentos da agricultura não 
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familiar tenha aumento. Em contrapartida, chama a atenção a grande disparidade entre as 

quantidades de áreas totais dos setores, a maior concentração de terras está nas mãos dos 

agricultores que não são da agricultura familiar, o que leva a reafirmar o título de uma matéria 

publicada no site do MST (2020), ao tratarem das desigualdades sociais na distribuição de 

terras: são muitas terras em poucas mãos.  

Tabela 3 - Estabelecimentos e área (ha) correspondentes a Agricultura Familiar em comparação à Agricultura 

não Familiar dos censos agropecuários de 2006 e 2017 no Brasil 

Modalidades 

2006 2017 

Est. Est. %     Área (ha) 

Área 

(ha) 

% 

Est. Est. %     Área (ha) 

Área 

(ha) 

% 

Agricultura 

Familiar  
4 366 267 84% 80 102 694 24% 3 897 408 77% 80 891 084 23% 

Agricultura 

Não Familiar 
809 369 16% 253 577 343 76% 1 175 916 23% 270 398 732 77% 

Total 5 175 636 100% 333 680 037 100% 5 073 324 100% 351 289 816 100% 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Por outro lado, quando se analisa a retenção de mão de obra pelos dois modelos de 

produção agrícola, como citado acima, o que ainda diminui o êxodo rural é o setor da agricultura 

familiar, que retém boa parte dos trabalhadores no campo. No censo de 2006, mais de 70% do 

pessoal ocupado e, em 2017, mais de 60%, pertenciam a agricultura familiar, como consta na 

tabela 4.  

Tabela 4 - Pessoal ocupado na Agricultura Familiar em comparação à Agricultura não Familiar dos censos 

agropecuários de 2006 e 2017 no Brasil 

Modalidades 

2006 2017 

Pessoal 

ocupado  

Pes. 

Ocp. 

% 

Homens Mulheres 
Pessoal 

ocupado 

Pes. 

Ocp. 

% 

Homens Mulheres 

Agricultura 

Familiar  
  12 323 110  74%   8 179 827    4 101 718    10 115 559  67%   6 797 882    3 317 677  

Agricultura 

Não Familiar 
  4 245 095  26%   3 335 890     950 770    4 989 566  33%   3 928 224    1 061 342  

Total  16 568 205 100%   11 515 717    5 052 488   15 105 125 100%   10 726 106    4 379 019  

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Na tabela 5, apresenta-se a condição do agricultor em relação à terra. A modalidade 

que se destaca, em ambos os censos, é a de proprietário, tanto da agricultura familiar quanto da 

não familiar. Entretanto, vale enfatizar que, um número considerável de pessoas ainda vive sem 

titulação de suas terras ou vivendo em outras condições que não é a de proprietário.  
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Tabela 5 - Condição do agricultor em relação a terra nos censos agropecuários de 2006 e 2017 no Brasil 

Modalidades 

2006 2017 

Estabelecimentos 

Total 
Agri. 

Familiar 

Agri. Não 

Familiar 
Total 

Agr. 

Familiar 

Agr. Não 

Familiar 

Proprietário (a) 3 946 411 3 262 368 684 043 4 108 639 3 156 701 951 938 

Concessionário (a) 

Assentado (a) 

aguardando 

titulação definitiva 

189 193 170 311 18 882 258 309 219 478 38 831 

Arrendatário (a) 230 121 196 069 34 052 160 124 111 226 48 898 

Parceiro (a) 142 534 126 796 15 738 115 208 88 643 26 565 

Ocupante 412 358 368 651 43 707 104 281 83 433 20 848 

Produtor sem área 255 019 242 072 12 947 - - - 

Comandatário (a) - - - 249 726 183 533 66 193 

Total 5 175 636 5 073 324 

                                   Área (ha) 

Proprietário (a) 310 515 259 70 190 973 240 324 285 316 144 612 71 336 379 244 808 233 

Concessionário (a) 

Assentado (a) 

aguardando 

titulação definitiva 

5 758 341 4 072 947 1 685 394 5 916 659 4 283 219 1 633 440 

Arrendatário (a) 9 055 047 2 089 836 6 965 211 17 010 493 1 718 895 15 291 598 

Parceiro (a) 1 985 839 708 653 1 277 186 5 062 963 888 558 4 174 405 

Ocupante 6 365 552 3 040 285 3 325 267 2 847 680 969 809 1 877 871 

Comandatário (a) - - - 4 307 410 1 694 225 2 613 185 

Total 333 680 038 351 289 816 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Quando se compara o valor de produção do setor da agricultura familiar com o da 

agricultura não familiar (Tabela 6), nota-se que este último sai na frente.     Isso pode ser reflexo 

do não uso de grandes extensões de terras, pelo não emprego de maiores recursos e de inovadas 

tecnologias pelo setor da agricultura familiar. Além disso, por muito tempo o setor esteve às 

margens das políticas públicas de incentivo e, até os dias atuais, ainda enfrenta desafios em 

acessá-las. No entanto, nota-se que em 2006 a agricultura familiar foi responsável por 35% do 

valor da produção e em 2017 mais de 30%. 

Tabela 6 - Valor da produção da agricultura familiar em comparação a agricultura não familiar nos censos 

agropecuários de 2006 e 2017 no Brasil 

Modalidade 

2006 2017 

Valor da 

Produção 

Valor da 

produção 

% 

Valor da 

Produção 

Valor da 

produção 

% 

Agricultura Familiar   56 605 597  35%   49 352 397  31% 

Agricultura Não Familiar   107 380 698  65%   108 137 357  69% 
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Total  163 986 295 100%  157 489 754 100% 

                    Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Saindo desse panorama nacional, adentramos fazendo uma análise dessa 

participação da agricultura familiar e da agricultura não familiar na região Norte, dando maior 

ênfase para o estado do Pará (Tabela 7). O Norte é a região com o menor percentual de 

estabelecimentos pertencentes à agricultura não familiar, conforme o censo de 2017. Por outro 

lado, destaca-se que os estabelecimentos com maior representatividade na região são 

classificados dentro dos critérios da agricultura familiar, representando 12% da quantidade 

nacional.  

Tabela 7 - Número de estabelecimentos da agricultura familiar em comparação a agricultura não familiar nas 

Grandes Regiões no censo agropecuário de 2017 

Grande Região Agricultura familiar - não % Agricultura familiar - sim % TOTAL 

Norte 100 038 9% 480 575 12% 580 613 

Nordeste 483 873 41% 1 838 846 47% 2 322 719 

Sudeste 280 470 24% 688 945 18% 969 415 

Sul 187 547 16% 665 767 17% 853 314 

Centro-Oeste 123 988 11% 223 275 6% 347 263 

Total 1 175 916 100% 3 897 408 100% 5 073 324 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário.(2017). 

Dentre os estados da região Norte, o estado do Pará é o que tem maior quantidade 

de estabelecimentos classificados como da agricultura familiar. No censo de 2017, dos 

estabelecimentos da agricultura familiar dos sete estados da região, ou seja, 480.575 

estabelecimentos, 239.737 pertencem ao estado do Pará, quase que a metade do total. Em 

segundo e terceiro lugar, está o estado de Rondônia e do Amazonas, com 74.329 e 70.358, 

respectivamente, conforme tabela 8.  

Tabela 8 - Estabelecimentos e área da agricultura familiar, segundo Unidades da Federação nos censos 

agropecuários de 2006 e 2017 

Grandes 

Regiões e 

Unidades 

da 

Federação 

2006 2017 

Agricultura familiar Não familiar Agricultura familiar  Não familiar 

Est. Área (ha) Est. Área (ha) Est. Área (ha) Est. Área (ha) 

Brasil 4 366 267 80 102 694 809 369 253 577 343 3 897 408 80 891 084 
1 175 

916 

270 398 

732 

Norte 412 666 16 611 277 63 112 38 924 487 480 575 19 767 200 100 038 45 446 149 

Rondônia 75 165 3 292 577 11 913 5 141 291 74 329 3 480 247 17 109 5 739 636 

Acre 25 114 1 508 357 4 369 2 020 186 31 109 2 017 305 6 247 2 215 394 

Amazonas 61 830 1 475 558 4 954 2 193 195 70 358 1 766 255 10 601 2 252 323 

Roraima 8 898 637 898 1 412 1 079 634 13 103 696 140 3 743 1 940 140 

Pará 195 985 6 877 384 26 044 16 047 946 239 737 8 624 592 41 962 19 794 861 

Amapá 2 865 131 205 662 742 584 6 984 296 432 1 523 1 209 862 
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Tocantins 42 809 2 688 297 13 758 11 699 652 44 955 2 886 229 18 853 12 293 933 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Nacionalmente, o setor da agricultura familiar é o que mais emprega quando 

comparada ao setor da agricultura não familiar e no Pará não é diferente. Como se ver na tabela 

9, no estado, o setor é responsável por cerca de 80% do pessoal ocupado e desse total 77% é de 

homens e 85% de mulheres. 

Tabela 9 - Pessoal ocupado na Agricultura Familiar - Pará - 2017 
 Pessoal ocupado Homens Mulheres 

Total 979 648 100% 674 861 100% 304 787 100% 

Agricultura familiar 779 617 80% 521 525 77% 258 092 85% 

Agricultura não familiar 200 031 20% 153 336 23% 46 695 15% 

             Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Saindo da esfera estadual para a municipal, quanto à quantidade de 

estabelecimentos agropecuários no município de Alenquer, constatou-se que a maioria é 

pertencente à agricultura familiar. Conforme a tabela 10, quase 80% dos estabelecimentos 

agropecuários no referido município são de agricultores(as) familiares, enquanto 21% 

pertencem à agricultura não familiar.  

Tabela 10 - Número de estabelecimentos agropecuários em Alenquer – 2017 

Estabelecimentos Agropecuário em Alenquer - 2017 

Agricultura Familiar - sim 3.891 79% 

Agricultura familiar - não 1.049 21% 

Total 4.940 100% 

     Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE - Censo Agropecuário 2017 

Como já destacado, o setor da agricultura familiar no Brasil é um setor que retém 

um número maior de mão de obra em relação a outros setores agropecuários e essa realidade 

não é diferente no município de Alenquer. Como demonstra a tabela 11, do total de pessoal 

ocupado 60% são da agricultura familiar e 40% da agricultura não familiar. Na mesma tabela, 

nota-se que a maioria do pessoal ocupado (61%) no setor da agricultura familiar são do gênero 

masculino e 58% do gênero feminino.  

Tabela 11 - Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários em Alenquer – 2017 

Pessoal ocupado em 

estabelecimentos agropecuários 

Total  Homem Mulher 

(N) (%)  (N)  (%) (N) (%) 

Agricultura familiar - sim 14.456 60% 9.069 61% 5.387 58% 

Agricultura familiar - não 9.782 40% 5.845 39% 3.937 42% 

Total 24.238 100% 14.914 100% 9.324 100% 

       Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE - Censo Agropecuário 2017 

Quanto aos tipos de produtos e às quantidades produzidos pela agricultura familiar, 

em 2017 no Pará, o setor foi responsável por 21% da produção de arroz, 67% do feijão (de cor, 
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preto, fradinho e verde), mais de 90% da produção de mandioca, 13 % do milho, da soja apenas 

3%, 73% da banana, quase 70% do cacau, mais de 80% do café (arábica e canephora), 53% da 

laranja, 24% das aves, 16% dos ovos, 31% dos bovinos, caprinos 51%, suínos e produção de 

leite (vaca e cabra) foram 73% de cada. Culturas como do feijão, da mandioca, da banana, do 

cacau, do café, do leite e de suínos, predominou a produção feita pela agricultura familiar. Por 

outro lado, aquelas produções, “[...] em culturas commoditizadas” (Oliveira, 2015, p. 15), como 

arroz, milho, soja e bovinos, predomina-se a agricultura não familiar, como consta no gráfico 

1.  

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Elaboração própria a partir de informações do IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

Diante dos dados apresentados, pode-se destacar a relevância da participação da 

produção do setor da agricultura familiar para o desenvolvimento socioeconômico do país e, de 

forma particular, do estado do Pará. Nesse sentido, faz-se necessário refletir sobre a necessidade 

de elaborar estratégias que fortaleçam ainda mais o desenvolvimento desse setor ou assegurar 

que as já existentes, como por exemplo Pronaf, Pnae e PAA, cheguem efetivamente até os(as) 

agricultores(as) familiares.  

1.5 Canais de comercialização da agricultura familiar 

Até algumas décadas atrás, poucos eram os estudiosos comprometidos em analisar 

temas relacionados aos mercados, menos ainda quando se tratava do meio rural e, 

particularmente,  a agricultura familiar. Porém, isso tem mudado com o passar dos anos e 

reflexões vêm sendo realizadas sobre os desafios da agricultura familiar e colocando em 

Gráfico 1 - Produção de alimentos da agricultura familiar – Pará - 2017 
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destaque a sua relação com os mercados (Schneider, 2016). Diversos estudiosos e seus 

respectivos temas abordados sobre essa temática, foram citados por Schneider (2016, p.94): 

[...] comercialização e certificação de orgânicos (Radomsky, 2015), discussão sobre 

as convenções em mercados de qualidade (Niederle, 2011), relações com os 

consumidores (Schultz, 2007; Triches e Schneider, 2010; Cruz, 2013), novos espaços 

de comercialização como as feiras (Cassol, 2013; Oliveira, 2014), cadeias curtas 

representadas pelas agroindústrias familiares (Gazolla, 2013; Ferrari, 2013; Escher, 

2011), análise das políticas públicas para aquisição de alimentos da agricultura 

familiar (Grisa, 2012) e nos estudos sobre transições sociotécnicas (Marques, 2009; 

Mello, 2009). 

Esses estudos contribuem para que cada vez mais o segmento da agricultura 

familiar seja reconhecido pelo seu potencial de gerar desenvolvimento socioeconômico para a 

sociedade. Quanto ao conceito de mercado, conforme ainda Schneider (2016), é um espaço 

onde se dão as diferentes interações sociais, estabelecidas entre os diversos agentes econômicos, 

como os produtores e consumidores.  

Os mercados fazem parte dos processos sociais de produção e reprodução das 

atividades econômicas e das unidades familiares, influenciam a vida das pessoas, os 

seus valores e sua cultura, moldam e modificam instituições e são motivo para 

conflitos, protestos e disputas. Na medida em que os mercados assumem estas 

características sociais, eles reúnem as condições para serem interpretados como um 

fato social, que é toda a manifestação de caráter coletivo e coercitivo que influencia 

as atitudes, os valores e a ação dos indivíduos (Schneider, 2016, p. 95). 

Segundo ainda o mesmo autor, muitos estudiosos definem mercado a partir da 

disputa que se dar para vender ou trocar um produto entre diferentes agentes econômicos 

(empresas, lojas, produtores etc.). Essa é mediada a partir dos preços dos produtos, podendo em 

certo tempo ser mais benéfico para um lado e em outro momento favorecer a outro. Nessa 

concepção, a relação entre oferta e demanda e os preços dos produtos, definem o que é mercado.  

Porém, Schneider (2016) enfatiza que essa definição de mercado não deixa claro 

quem são os agentes que o constrói e contribuem para o seu funcionamento e nem como se dar 

as suas relações. Diante disso, para ir além dessa definição, o autor destaca três formas de definir 

mercados, que foram elaboradas por teóricos como Shanin (1973), que sintetizou a definição 

de mercados nas duas primeiras formas e Swedberg (1994) e Berthoud (2000) a terceira forma, 

as quais se seguem:  

a) o mercado como um locus, um espaço físico determinado em que se realizam trocas 

materiais de produtos e mercadorias; b) o mercado como princípio ordenador da 

sociedade e da economia, tal como funciona o capitalismo; e c) o mercado como uma 

construção social, que resulta de processos de interação entre agentes que trocam e 

intercambiam por diferentes motivos, sejam eles econômicos, sociais ou culturais 

(Schneider, 2016, p. 97). 
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E essas relações se dão entre os agentes econômicos que fazem parte dos canais de 

comercialização ou distribuição. Esses canais, por tanto, são os meios materiais do processo de 

venda ou troca de um determinado produto, é por meio deles que  “[...] os ofertantes fazem 

chegar aos demandantes produtos, bens, mercadorias e serviços que estão sendo trocados ou 

comercializados” (Deggerone; Schneider, 2022, p.2). Segundo ainda Casas (p. 532, 2019) “um 

canal de distribuição é o conjunto de empresas e indivíduos que quando interligados garantem 

que uma mercadoria chegará ao consumidor final". Nesse sentido, várias são as formas de 

inserção de um produto ou serviço no mercado e deste chegar até o consumidor e cada segmento 

tem seus canais de venda, assim como o da agricultura familiar.  

“No caso do estado do  Pará,  caracteriza-se  a  produção  familiar  pelo  

multiculturalismo  e pelas  diferentes  formas  de  conduzir  a  unidade produtiva. A 

heterogeneidade se faz representar pelos diferentes tipos de produtores familiares, 

desde  os  ligados  ao  mercado  tendo  sua  produção  sendo  especializadas  aos  

produtores  que  permanecem  com  a  produção  de pequena  escala  e  que  não levam 

em conta  as  vantagens comparativas,  mas  sim a  reprodução e sustento da família” 

(Figueiras; Herrera, 2012, p.7). 

 A produção para o sustento da família, ou produção para o autoconsumo, para 

muitos agricultores familiares, ainda é mais importante do que a produção para a venda. 

Segundo Grisa (2011, p.100) “entende-se por autoconsumo a produção realizada  pela  família  

e  destinada  ao  seu  próprio  consumo”. A produção para o autoconsumo, possibilita que o 

agricultor e sua família não dependam tanto das condições externas para seus sustentos  “[...] 

gerando estabilidade na segurança e soberania alimentar” (Buenaventura; Sousa;  López, 2020, 

p.127). 

Nesse contexto, ainda que por muito tempo o(a) agricultor(a) familiar não tenha 

sido visto como um agente capaz de ser inserido nas relações de mercado, atualmente, 

dificilmente encontra-se agricultores que não desempenham nem que seja uma relação de 

simples troca ou até mesmo com mercados mais complexos (Schneider, 2016). 

O autor anteriormente citado apresenta, em seu trabalho, quatro tipos de mercados 

da agricultura familiar: mercados de proximidade, mercados locais e territoriais, mercados 

convencionais e mercados públicos e institucionais.  

Resumidamente, nos mercados de proximidade a venda ou troca são feitas 

preferencialmente no local, diretamente do produtor ao consumidor, prevalecendo as relações 

de confiança e amizade entre os agentes, o lucro não é o aspecto principal nesse tipo. 

Diferentemente, nos mercados locais e territoriais se visa o ganho, ainda que se mantenha as 

relações de confiança e amizade (Schneider, 2016).  
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Mercados locais e territoriais, são mercados em que as trocas passam a ser 

monetizadas e se configura uma situação de intercâmbio cada vez mais orientada pela 

oferta e demanda, assim como critérios e indicadores quantitativos [...] a distinção 

principal em relação aos mercados de proximidade está no fato de que a distribuição 

e a circulação dos produtos e mercadorias deixam de ser feitas diretamente por quem 

produz e passa a existir um intermediário [...]. Estes mercados mantêm um locus 

ligado a determinados espaços, mas o seu local de atuação e os canais de 

comercialização já não ficam confinados a este local (Schneider, 2016, p.123). 

Quanto aos mercados convencionais, Schneider (2016, p. 124) destaca que “este 

terceiro tipo se caracteriza pelos mercados de produtos, bens e mercadorias que se orienta pela 

oferta e demanda comandados por poderosos agentes privados [...]” e se diferenciam do 

segundo por não necessitarem de um local físico para atuação. Por fim, nos mercados públicos 

e institucionais, o principal agente de troca é o Estado. Além dele, podem atuar também algum 

organismo público ou organizações públicas não governamentais.  

Os mercados públicos são destinos de grande interesse para os produtos e mercadorias 

dos agricultores, pois os preços pagos pela demanda dirigida tendem a ser mais 

elevados do que os mercados convencionais, e o mais importante é que quase sempre 

há garantia de receber o pagamento. [...]. Em geral, eles são criados para atender a 

demandas, como a alimentação escolar ou compras de produtos para cestas básicas, 

ou ainda atender a equipamentos públicos como hospitais, sendo que seu 

funcionamento pode ser feito mediante o controle mais ou menos aberto (Schneider, 

2016, p.125). 

Diante disso, no quadro 3 destacaremos os tipos de canais mais utilizados na 

comercialização da agricultura familiar, segundo apresentado por Schneider (2016), de forma a 

especificar quem são os agentes envolvidos nesse processo, como contribuem para o 

funcionamento de cada canal e como se dar as relações comerciais. 

Quadro 3 - Tipologias dos mercados da agricultura familiar 

 Tipo de 

agricultor 

familiar 

Locus e/ou 

alcance 

espacial 

Natureza das 

trocas/modelos 

de negócios 

Forma de 

regulação 

Canais de 

comercialização 

Mercados de 

proximidade 

Camponês; 

Produtor de 

excedentes 

Spot; Venda 

direta; Somente 

local 

Interpessoal 

 +  

Solidário 

Confiança 

 +  

Amizade 

- Na propiedade 

(colhe-pague); 

- No 

domicílio/casa; 

- Beira estrada; 

- Entrega direta; 

- Feira local; 

- Grupos consumo 

Mercados 

locais e 

territoriais 

Agricultor 

familiar; 

Produtor 

simples de 

mercadorias 

Spot; Local, 

regional e 

territorial 

Diversificado 

+ 

Complementaried

ade 

Reputação/Co

nfiança 

+  

Procedência 

+ 

Preços 

- Feira regional; 

- Feira nacional; 

- Redes de venda; 

- Eventos; 

- Loja 

especializada; 

- Restaurantes; 

- Associação 

vendas; 

- Sacolão 
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Mercados 

convencionais 

Produtor de 

mercadorias 

Sem lugar 

definido; 

Placeless/Unbo

nd 

Concorrencial Contratos 

+ 

Preços 

-Atravessadores; 

Cooperativa; 

- Agroindústria; 

- Empresa 

privada; 

- Internet; 

-Supermercados 

Mercados 

públicos e 

institucionais 

Todos os 

tipos de 

fornecedores 

Multiespacial Licitatório; 

Seleção Pública 

Contratos 

públicos 

+ 

Leis 

- Alimentação 

escolar; 

- Fair trade; 

- Órgãos 

internacionais 

(FAO;PMA); 

- ONGs; 

- Hospitais, 

Universidades, 

Forças Armadas; 

- Entidade 

assistencial; 

- Estoques 

governo 

Fonte: Schneider (2016, p. 127) 

Dessa forma, pode-se ver que o produtor familiar está inserido tanto nos canais 

longos de comercialização quanto nos curtos. Buenaventura, Sousa e López (2020) enfatizam 

ainda que essa comercialização pode ocorrer, simultaneamente, em ambos os canais. A 

comercialização pelos canais longos pode envolver a venda de produtos in natura aos 

intermediários ou atravessadores, ou mesmo a venda de matéria-prima a empresas. Já o canal 

curto de comercialização se dá por meio da venda diretamente ao consumidor final ou através 

do relacionamento e confiança entre produtores e consumidores.  

Esses dois canais de comercialização, apresentam tanto benefícios quanto 

desvantagens para o(a) agricultor(a). Nos canais longos os benefícios proporcionados estão 

relacionados  ao transporte sem custo para o(a) agricultor(a) e pela possibilidade de 

comercializar seus produtos em maior quantidade. Por outro lado, a determinação de preço aos 

produtos pelos canais longos, são considerados uma desvantagem ao(à) agricultor(a), pois, 

muitas das vezes, os preços são baixos que não cobrem as despesas relacionadas a produção 

(Buenaventura ; Sousa;  López, 2020). 

Já nos canais curtos, uma das desvantagens é fazer o escoamento da produção até o 

consumidor - como a venda em feiras -, pois, o(a) produtor(a) precisará arcar com os custos de 

transporte. Além disso, o agricultor corre o risco de não ser bem-sucedido na sua venda e os 

custos serem maior que os ganhos. Por outro lado, os autores enfatizam que são muitas as 

vantagens nesse tipo de canal de comercialização, pois favorecem  “[...] a construção social dos 

mercados, a ligação entre produtores e consumidores, assim como novas relações entre 
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produção e consumo, buscando o comércio justo entre as duas partes” (Buenaventura ; Sousa;  

López, 2020, p.128). 

Como visto até aqui, os(as) produtores(as) familiares dispõem de diversos meios 

para comercializar sua produção, tais como: vendas diretas para consumidores, cooperativas, 

atravessadores, agroindústria, empresa privada, venda direta em feiras livres, para a 

alimentação escolar, supermercados, venda na localidade, entre outros. Entre esses, os 

mercados institucionais, portanto, surgem como uma saída para a comercialização da produção 

da agricultura familiar e podem se tornar grandes aliados para o desenvolvimento do setor.  
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CAPÍTULO II - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) 

NO BRASIL E NO BAIXO AMAZONAS PARAENSE 

Nesse segundo capítulo, aborda-se um dos canais de distribuição da agricultura 

familiar, que é o mercado institucional, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(Pnae). Inicialmente, apresenta-se o programa e sua trajetória histórica de fundação e 

operacionalização no Brasil. Em seguida, discute-se o papel do Pnae na promoção do Direito 

Humano a Alimentação Adequada (DHAA), sua contribuição para a sustentabilidade ambiental 

por meio dos produtos adquiridos da agricultura familiar e, por fim, sua operacionalização no 

Baixo Amazonas Paraense. 

2.1 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar é a política pública mais antiga de 

segurança alimentar e nutricional do Brasil que, a partir dos avanços alcançados nos últimos 

tempos, tornou-se referência para outros países no âmbito da Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (FAO) (FNDE, 2018).  

O programa, segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 

2024), passou por um momento histórico até se tornar o que é atualmente. Assim como em sua 

estrutura burocrática, também houve mudanças ao longo do tempo na sua denominação. Sua 

origem remonta à década de 1940, quando o então Instituto de Nutrição defendia a proposta de 

que o Governo Federal deveria oferecer alimentação aos estudantes, mas foi somente na década 

de 1950 que se estruturou pela primeira vez um programa de alimentação escolar nacional. 

Primeiramente, foi desenvolvido por meio do Plano Nacional de Alimentação e 

Nutrição, denominado Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil. Depois disso, 

foi sendo implementado por meio de campanhas, as quais receberam diferentes denominações, 

como: Campanha de Merenda Escolar (CME) em (1955), Campanha Nacional de Merenda 

Escolar (CNME) em (1956) e Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) em (1965) 

e somente em 1979 passou a ser denominado Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Desde sua criação até o ano de 1993, a implementação do programa ocorria de 

forma centralizada, ou seja, o órgão gerenciador era responsável pelo planejamento dos 

cardápios, pela aquisição dos gêneros por meio de processo licitatório e pela distribuição dos 

alimentos em todo o território nacional (FNDE, 2024). Consequentemente, não havia um 

cuidado em planejar os cardápios de acordo com os hábitos alimentares regionais, tampouco na 

aquisição de produtos da agricultura familiar. 
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Porém, um ano depois, ocorreu a descentralização por meio da Lei n° 8.913, de 12 

de julho de 1994 e, então, os estados, o Distrito Federal e os municípios passaram a ter 

autonomia para elaborar seus próprios cardápios, adquirir os alimentos e realizar o controle de 

qualidade (Porto, 2016). 

A partir desse processo de descentralização, outros avanços importantes ocorreram 

no programa. Um deles foi a instituição, em cada município, de um Conselho de Alimentação 

Escola (CAE), responsável por deliberações, fiscalização e assessoramento na execução do 

Pnae. Outro marco relevante ocorreu em 2006, pois, a partir desse ano, as entidades executoras 

do Pnae passaram a contar com a presença de um(a) nutricionista como Responsável Técnico 

pelo Programa e incumbido(a) da elaboração dos cardápios, além de outros profissionais de 

apoio. Uma equipe técnica que é essencial para o alcance dos objetivos do Pnae (FNDE, 2024).  

Além desses avanços, outro marco significativo para o desenvolvimento do  Pnae 

foi a sanção da Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar. 

Segundo Matos e Menezes (2019, p. 65) “a institucionalização da referida lei, “[...] representou 

a consolidação da política pública de alimentação escolar”. Nessa Lei, estão definidos os 

objetivos do programa, que são: 

[...] contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 

aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis 

dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de 

refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo 

(Brasil, 2009a). 

Além dos objetivos, nela estão definidas as regras para o repasse de recursos da 

União ao Pnae e as diretrizes da alimentação escolar. As diretrizes são: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 

saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a 

melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado 

de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; II - a inclusão da 

educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa 

pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento 

de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; III 

- a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de 

educação básica; IV - a participação da comunidade no controle social, no 

acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 

Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada; V - o 

apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela 

agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as 

comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;  VI - o direito 

à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, 

com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e 

condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 

encontram em vulnerabilidade social (Brasil, 2009a). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8913.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8913.htm
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Com base na primeira e na quinta diretrizes, o Art. 14 da referida Lei estabelece 

que, do total do recurso repassado ao programa, no mínimo 30% devem ser utilizados na 

aquisição de produtos oriundos diretamente da agricultura familiar ou de suas organizações. 

Nesse processo, devem ser priorizados os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas (Brasil, 2009a). 

Conforme uma nota técnica do FNDE, a compra de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar fortaleceu as diretrizes do programa, pois: 

[...] proporcionou às escolas públicas o acesso a alimentos frescos e saudáveis, 

observada a sua sazonalidade e os hábitos e culturas alimentares locais. Como 

consequência, têm-se a redução do acesso a gêneros alimentícios processados e 

ultraprocessados, que tendem a comprometer o desenvolvimento dos estudantes. 

Adicionalmente, a medida impulsionou o apoio ao desenvolvimento sustentável, com 

incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios produzidos em âmbito local, 

fomentando circuitos de proximidade e as atividades produtivas de povos e 

comunidades tradicionais. Importa registrar que em 2023 as mulheres agricultoras 

também passaram a ser priorizadas no âmbito das aquisições da agricultura familiar 

do PNAE, por meio da Lei nº 14.660/2023, como medida para ajudar na superação 

das vulnerabilidades estruturais vividas por elas (FNDE, 2023a). 

 

O FNDE, além de definir as diretrizes e regulamentar a execução do Pnae, ele é o 

órgão responsável por fazer as transferências dos recursos financeiros da União em parcelas aos 

Estados, Distrito Federal, aos municípios e às escolas federais (Brasil, 2009a). 

O repasse dos recursos federais do PNAE se destina a contribuir para o atendimento 

de aproximadamente 40 milhões de estudantes matriculados em todas as etapas e 

modalidades da educação básica nas redes municipal, distrital, estadual e federal e nas 

entidades qualificadas como filantrópicas ou por elas mantidas, nas escolas 

confessionais mantidas por entidade sem fins lucrativos e nas escolas comunitárias 

conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (FNDE, 2024).  

Segundo dados do FNDE (2023c), o programa abrange as 27 unidades federativas 

e os 5.570 municípios brasileiros. São atendidas cerca de 150 mil escolas, abrangendo um total 

aproximado de 40 milhões de alunos, com o serviço diário de cerca de 50 milhões de refeições. 

Anualmente, investe-se cerca de R$ 4 bilhões na alimentação escolar (FNDE, 2023b). 

O valor dos recursos repassados pelo FNDE é calculado com base na quantidade de 

alunos matriculados na educação básica. Para o cálculo, têm-se como referência a quantidade 

de alunos, a quantidade de dias letivos e o valor per capita destinado a aquisição de alimentos 

para os estudantes, conforme representado no quadro 4. 
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𝑉𝑇 = 𝐴𝑥𝐷𝑥𝐶 

 VT= Valor a ser transferido 

 A = Número de alunos 

 D = Número de dias letivos 

 C = Valor per capta para aquisição de gêneros para o alunado 

 

                      Fonte: FNDE, 2024. 

Quanto aos valores per capita, cada modalidade de ensino possui um valor 

específico, os quais foram recentemente reajustados (FNDE, 2024). Atualmente, os valores 

vigoram conforme apresentado no quadro 5. 

Quadro 5 - Valor per capita segundo as modalidades de ensino 

Modalidade de ensino Valor per capta/por dia 

Educação de Jovens e Adultos - EJA R$ 0,41 

Ensino fundamental e Ensino médio R$ 0,50 

Pré-escola (exceto para aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas 

indígenas e remanescentes de quilombos) 
R$ 0,72 

Estudantes indígenas e remanescentes de quilombos R$ 0,86 

Ensino integral R$ 1,37 

Creches R$ 1,37 

Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral R$ 2,56 

AEE R$ 0,68 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

Ademais, ao tratar do processo de aquisição de alimentos da agricultura familiar, o 

§1º do Art. 14 da Lei 11.947/2009, assegura a dispensa do processo licitatório. Para que essa 

dispensa seja aplicada, devem ser atendidos os seguintes requisitos: os preços devem ser 

compatíveis com os praticados no mercado local; devem ser observados os princípios da 

Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, conforme o Art. 37 da 

Constituição Federal de 1988; e os alimentos precisam estar de acordo com as normas vigentes 

sobre controle de qualidade (Brasil, 2009a). 

Nesse contexto e de acordo com a Resolução CD/FNDE Nº 6, de 08 de maio de 

2020, no seu Art. 30, §1º, o processo para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

familiar, deve ocorrer por meio de prévia chamada pública. Conforme o §2º do referido artigo, 

“considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações” (FNDE, 2020, p.14). 

Para participar da chamada pública do Pnae, os(as) agricultores familiares devem 

atender aos critérios estabelecidos pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que dispõe sobre 

a agricultura familiar. Além disso, é necessário possuir a Declaração de Aptidão ao Pronaf 

(DAP) – atualizada para Cadastro Nacional da Agricultura Familiar(CAF) -, podendo participar 

Quadro 4 -Fórmula do cálculo do valor repassado pelo FNDE 
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de três formas: como membro de Grupos Formais, que são as organizações que possuem a DAP 

jurídica; como membro de Grupos Informais, que são os agricultores com DAP física e 

organizados em grupos; e como Fornecedor Individual, detentor de DAP física (FNDE, 2023b). 

Para a seleção dos fornecedores, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem 

prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; III – 

o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem 

prioridade sobre o do estado e do país; IV – o grupo de projetos do estado tem 

prioridade sobre o do País (FNDE, 2020, p.15). 

Quanto a realização da aquisição obrigatória de produtos da agricultura familiar, a 

Entidade Executora (EEx) deve seguir os seguintes passos, conforme o FNDE (2023b):  

1 - Verificar o valor repassado  pelo FNDE e analisar o percentual a ser efetivado 

na compra da agricultura familiar.  

2 - Para conhecer a oferta disponível, a EEx precisa articular com as organizações 

sociais, como os sindicatos e/ou confederações da agricultura familiar, Entidades de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (ATER), ONGs e Universidades que podem auxiliar no mapeamento 

dos produtos do setor. 

3 - Em seguida, o profissional responsável elabora o cardápio escolar. Ao elaborá-

lo, deve-se ter como base os alimentos in natura ou minimamente processados, respeitando as 

diretrizes acima mencionadas.  

4 - Após a etapa anterior, a EEx realizará a cotação de preços dos produtos, que 

deve ser realizada em pelo menos 3 mercados locais, dando prioridade a feira do produtor da 

agricultura familiar. Ao preço do produto, deve ainda acrescentar os custos com transporte, 

embalagens, encargos e outros.  

5 - Lançamento do edital de chamada pública em locais de comunicação. O edital 

deve ser divulgado em jornal de circulação local, nos murais públicos de ampla circulação, em 

endereços eletrônicos, para as organizações que representam o segmento da agricultura familiar, 

dentre outros meios que possibilite ampla divulgação. 

6 - O sexto passo, consiste na elaboração dos projetos de venda pelos(as) 

agricultores(as) que irão comercializar com o Pnae, que deve estar de acordo com os critérios 

estabelecidos em edital. O valor máximo do projeto de cada agricultor(a) passou a  ser, 

atualmente, de R$ 40 mil, conforme atualizado pela Resolução nº 21 do FNDE, pois, 

anteriormente, esse valor era de R$ 20 mil (FNDE, 2024).  
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7 - Com data determinada em edital, esses projetos de venda serão entregues à EEx 

e por ela selecionados, seguindo a ordem dos grupos de prioridades. Somente quando não 

alcançarem a quantidade de produtos dos agricultores locais, se fará a seleção de agricultores 

de outras regiões. 

8 – O(A) agricultor(a) selecionado, precisará entregar amostras dos produtos, 

conforme indicado em edital, para que se cumpra os requisitos de controle de qualidade dos 

produtos que serão consumidos pelos estudantes. A data para entrega das amostras deve ser 

prevista no edital. Em seguida, atendido todos os critérios estabelecidos em edital e selecionado 

pela EEx, o(a) agricultor(a) seguirá para os dois últimos passos dessa formalização. 

9 – O penúltimo passo é a assinatura do contrato entre agricultores(as) e a prefeitura. 

10 – Por último, ocorre a assinatura do termo de recebimento e pagamento. O termo 

de recebimento e pagamento é quando o agricultor entrega seus produtos à EEx. Após isso, para 

a efetivação do pagamento, é obrigatório a emissão de nota fiscal,  nota do produtor ou nota 

avulsa. 

O processo de aquisição de produtos da agricultura familiar por meio do Pnae, como 

visto, envolve um rito burocrático que muitos(as) agricultores(as), sem apoio técnico, 

possivelmente, não conseguiriam acessá-lo por conta própria. As etapas para participar da 

chamada pública incluem saber elaborar documentos em software como Word e Excel. Além 

disso, antes da chamada, é necessário fazer a emissão da DAP, que é obrigatória para acessar o 

programa. Também é preciso ler e compreender as normas do edital, que em muitos casos 

apresenta termos técnicos, dentre outros critérios. Esses ritos burocráticos podem se tornar um 

gargalo para o acesso da agricultura familiar no Pnae, principalmente quando não recebem 

assistência técnica pública. Faz-se necessário, portanto, o apoio do poder público e de 

organizações sociais à classe trabalhadora para o acesso ao programa. 

Diante desse cenário, e de acordo com Matos e Menezes (2019, p.67), “o mercado 

institucional do Pnae se apresenta como um instrumento de integração entre a produção de 

alimentos da agricultura familiar camponesa e o consumo dos estudantes do ensino básico”. 

Assim, em um contexto no qual milhares de pessoas vivem em situação de insegurança 

alimentar no Brasil, o programa torna-se uma importante estratégia para mitigar essa 

problemática, “[...] ao promover o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) através 

da alimentação escolar, assim como de várias ações que contribuem para que se possa atingir 

as metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)” (Villar et al., 2013, p. 233).  
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A título de ilustração, os ODM foram criados pela ONU nos anos 2000 e teve apoio 

de 191 nações que criaram metas para serem cumpridas até o ano de 2015 (ODM Brasil, s.d.). 

São oito os objetivos:  

1 - Acabar com a fome e a miséria, 2 - Oferecer educação básica de qualidade para 

todos, 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres, 4 - Reduzir 

a mortalidade infantil, 5 - Melhorar a saúde das gestantes, 6 - Combater a Aids, a 

malária e outras doenças, 7 - Garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente 

e 8 - Estabelecer parcerias para o desenvolvimento (ODM Brasil, s.d). 

Além de contribuir para a concretização das metas dos ODM, outro ponto a ser 

considerado quando se trata de DHAA e sustentabilidade ambiental, que serão tratados 

respectivamente nos dois subtópicos seguintes, é que o Pnae pode também servir como 

estratégia para o alcance dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil 

(Zerbini; Dallagnol; Simões, 2020). Especialmente os seguintes objetivos: número 1, sobre a 

erradicação da pobreza; número 2, sobre fome zero e agricultura sustentável; e número 4, sobre 

educação de qualidade.  Os ODS foram propostos em 2015 pela ONU aos seus países membros, 

como uma agenda a ser cumprida até o ano de 2030 (Nações Unidas Brasil, 2024). Segundo 

ainda a mesma fonte, “os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à 

ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, 

em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade”. 

Por fim, em um contexto que se torna cada vez mais urgente a implementação de  

ações que venham diminuir os impactos ambientais e sociais provocados pela ação humana - 

como as grandes devastações por queimadas, florestadas desmatadas, rios contaminados, 

enchentes e secas severas, que contribuem para a escassez de alimento e, consequentemente, 

para o aumento da fome – investir em programas e ações que ajudam a mitigar esses efeitos são 

de significativa relevância.  

2.2 Pnae e seu papel na promoção do Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) 

A insegurança alimentar é um problema social que persiste por décadas e assola 

milhares de pessoas em todo o mundo. Diante disso, surgiram diversas políticas públicas com 

o objetivo de combatê-la, desde o início do século XX. As autoras Rocha e Burity (2021) 

traçaram a trajetória histórica da evolução dos debates que geraram políticas públicas voltadas 

para a garantia da segurança alimentar no Brasil (ver quadro 6). Destacam que, mesmo a 

alimentação adequada sendo um direito básico do ser humano, ela ainda passa despercebida e 

não é vista como prioridades nos debates sobre políticas públicas.  
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Quadro 6 - A evolução histórica dos debates sobre alimentação adequada no Brasil 

EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA 
DEBATES ACERCA DO TEMA  

Início do século 

XX 

- A fome no Pós-Primeira Guerra Mundial (1914-1918) foi visto como um problema a ser 

enfrentado por todas as nações, anos depois veio se agravar mais ainda com a Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), levando a criação da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. 

Década de 1930 

- A fome levantada pelo médico Josué de Castro como um fenômeno social, que 

alimentação adequada precisava ser nutritiva;  

- A assistência alimentar às populações pobres é inserida nas políticas públicas como 

estratégia de poder do Estado Novo do presidente Getúlio Vargas. 

Década de 1940 

- Fome passou a ser enfrentada com a introdução de novos alimentos na dieta brasileira 

(como os desidratados) além de práticas educativas, pois acreditavam que tais mazelas 

eram causadas pela falta de conhecimento; 

- Criação da CNA (Comissão Nacional de Alimentação) e do Saps (Serviço de 

Alimentação da Previdência Social) 

- Fortaleceu-se os trabalhos de Josué de Castro no combate a fome no Brasil (era gestor 

na CNA e no Saps) e contribuiu para a criação da Ascofam (Associação Mundial de Luta 

Contra a Fome). 

Décadas de 1960 

e 1970 

- Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais – reconheceu o direito 

humano a alimentação adequada; 

- Revolução Verde – visando aumentar a produtividade diante da escassez de alimentos; 

- Extinto a CNA e criado o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Década de 1980 

- As prioridades sociais foram tidas como gastos negativos para o desenvolvimento 

econômico; 

- Criação do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – surgindo o termo 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e é incorporado ao direito humano à 

alimentação; 

- Assistência social é garantida na Constituição Federal (CF). 

Década de 1990 

- Extinção de programas voltados para alimentação e nutrição; 

- Criação do Consea (Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional); 

- Lançamento do Plano de Combate à Fome e a Miséria; 

- 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar; 

- Extinção do Consea e do Inan (Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição); 

- Lançamento do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional; 

- Criada a Primeira Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Década de 2000 

- O governo de Luiz Inácio Lula da Silva criou políticas públicas, novas estruturas de 

governo e orçamento próprio para a área; 

- Recriou-se o Consea (gerou articulações voltadas para a criação de diversos programas 

sociais, entre eles o acesso à renda ou à alimentação escolar e ao fomento da agricultura 

familiar de base agroecológica); 

- Programa Fome Zero; 

- Programa Bolsa Família; 

- 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar; 

- Criação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional; 

- Inserção do direito à alimentação adequada na CF em seu art. 6º 

- Instituição da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional Nacional; 

- Lançamento do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

- O Brasil saiu do Mapa da Fome das Nações Unidas; 

- 2016 – congelamento dos gastos sociais; 

- 2020 – volta ao mapa da fome, extinção do Consea, pandemia da Covid-19 aumentou os 

problemas sociais e o governo ignorou princípios de Direitos Humanos. 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações de Rocha e Burity (2021) 

 Percebe-se que, por décadas, as políticas públicas direcionadas para o acesso a 

alimentação adequada no Brasil passou por avanços e retrocessos. Muitos debates levaram a 
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implementação de importantes programas, embora alguns governos não os tenham tomado 

como prioridades e como estratégias impulsionadoras do desenvolvimento.  

O acesso à alimentação é um direito humano básico. Assim como o acesso aos 

demais direitos: a liberdade, a igualdade, trabalho, saúde, educação, moradia, água entre outros, 

o acesso à alimentação é assegurado pelo simples fato da existência de uma pessoa (Rocha, 

2020). Além disso, segundo Burity  et al (2010, p. 15) “o DHAA é um pré-requisito para a 

existências dos demais direitos, muito embora não seja realidade de milhares de pessoas 

atualmente, logo, precisa estar inserido nas estratégias pensadas para o desenvolvimento de uma 

nação”. 

Quanto a expressão Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), ela tem 

sua origem no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc). 

O conceito de DHAA perpassa pela definição de termos como disponibilidade de 

alimentos, a qual pode se dar pelos seguintes meios: alimentos adquiridos diretamente da terra 

(agricultura, pesca, criação de animais, cultivo de frutas, da extração de produtos da floresta, 

entre outros), ou podem ser comprados no comércio local e por meios de doações de cestas 

básicas. Para que isso ocorra, a sociedade precisa ter terras agricultáveis disponíveis e meios de 

produção suficientes para o plantio e cultivo, ou precisa de renda para fazer aquisição de 

produtos no mercado (Burity et al, 2010). 

Porém, os alimentos não bastam ser disponíveis, precisam ser adequados. Por 

exemplo, se os alimentos na merenda escolar não são do hábito alimentar de uma criança 

indígena, ou ribeirinha, ou quilombola isso possivelmente afetará a saúde dela. Portanto, a 

alimentação adequada para o DHAA, deve respeitar os hábitos e culturas alimentares das 

pessoas (desde o modo de preparo) e serem alimentos saudáveis (Burity et al, 2010). 

Além disso, a sociedade precisa de meios que garanta a acessibilidade ao alimento 

de qualidade, que podem ser acessibilidade econômica e física. A primeira implica na obtenção 

de recursos suficientes para o acesso a alimentos, como por exemplo a oferta de empregos que 

possibilite a geração de renda. Por sua vez, a segunda, é garantir o acesso a alimentos a todos 

que dele necessitam. Por último e não menos importante, o acesso a alimentos adequados 

precisa se dar de forma estável, ou seja, no ano todo (Burity et al, 2010). 

Nesse sentido, o direito a ter acesso à alimentação é indivisível desta ser adequada, 

de ser saudável, uma vez que se alimentar mal pode tanto ser fator de desnutrição, como pode 

gerar obesidade e ocasionar o aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), 

podendo alcançar níveis preocupantes (Burity; Rocha, 2021).  
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O direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, mulher e criança, 

sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico, 

ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção. O direito 

à alimentação adequada não deverá, portanto, ser interpretado em um sentido estrito 

ou restritivo, que o equaciona em termos de um pacote mínimo de calorias, proteínas 

e outros nutrientes específicos. O direito à alimentação adequada terá de ser resolvido 

de maneira progressiva. No entanto, os estados têm a obrigação precípua de 

implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome (ONU, 1999, p. 2). 

Ainda que muitas lutas sociais tenham contribuído para avanços significativos na 

institucionalização de direitos, elas ainda continuam, uma vez que muitos dos direitos 

conquistados ainda não estão materializados na sociedade e não são garantidos de forma 

universal e equânime, como é o caso do DHAA em muitos países periféricos (Aguiar; Padrão, 

2022).  

Os dados mais recentes sobre a fome no Brasil são ainda mais preocupantes. 

Enquanto em 2014 e 2016 eram cerca de 4 milhões de pessoas vivendo em situações de 

vulnerabilidade alimentar, dados referentes a 2020 e 2022 aumentaram consideravelmente. A 

fome atingiu cerca de 21,1 milhões de pessoas e cerca de 70 milhões enfrentaram algum tipo 

de insegurança alimentar, seja ela moderada ou severa. São números demonstrando que uma 

parcela expressiva da população brasileira não tem acesso a uma alimentação adequada e 

necessária para uma vida saudável e digna. Importante destacar que esse aumento de 

insegurança alimentar na população brasileira pode estar relacionado aos problemas sociais 

causados pela pandemia da Covid-19, quando o acesso a alimentos ficou escasso, por afetar a 

produção agrícola, a renda e o acesso a mercados, dentre outros fatores negativos (CFN, 2023). 

Mas que devem ser erradicados a partir do cumprimento efetivo das normas que assegura o 

direito à alimentação. 

Como já enfatizado anteriormente, o direito humano à alimentação adequada é 

garantido nos documentos internacionais e nacionais, os quais devem ser efetivados por meio 

de políticas públicas diversas, que podem se dar de diferentes formas quanto ao público, urbano 

e rural (Burity; Rocha, 2021). 

Para uma população urbana, o acesso à alimentação adequada geralmente depende da 

disponibilidade de recursos financeiros para a aquisição de alimentos, o que demanda 

políticas econômicas que beneficiem a maior parte da população, políticas de geração 

de emprego e renda dignos, de regulação dos preços dos alimentos essenciais e 

políticas de abastecimento que garantam a disponibilidade  de alimentos saudáveis e 

acessíveis em todas as partes da cidade, por exemplo, além de muitas outras políticas 

de saúde, assistência social e educação. Já para populações rurais, indígenas e povos 

e comunidades tradicionais, o acesso à terra e a outros recursos naturais (água, 

sementes etc.) revela-se imprescindível para a realização do direito à alimentação, 

assim como o apoio à produção e reprodução de seus modos de vida (Burity; Rocha, 

2021, p. 12). 
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Nesse contexto, o direito à alimentação adequada deve ser atendido a partir da 

articulação entre diferentes instituições e a sociedade. Para isso o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) foi criado, ele é responsável em fazer a articulação 

entre governo e sociedade, auxiliando o governo na criação de políticas públicas de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) (Burity et al, 2010). 

Um dos fatores que contribui para o cumprimento dos direitos humanos, é a 

sociedade ter conhecimento das políticas públicas destinadas para esse fim. Conhecer as 

políticas públicas de SAN, a comunidade poderá reclamar e exigir que esse direito seja 

cumprido (Burity et al, 2010). Por exemplo, poderá exigir que a alimentação adequada do seu 

filho na escola seja atendida por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

O Pnae é um programa que tem como objetivo garantir alimentos de qualidade as 

pessoas que por ele são assistidas, no caso, os estudantes da rede pública de ensino. Uma 

alimentação de qualidade ofertada pelo programa deve respeitar a cultura, as tradições e os 

hábitos alimentares, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos estudantes, 

melhorando seu rendimento escolar, respeitando sua faixa etária e condições de saúde e dando 

atendimento específico àqueles que necessitarem (Brasil, 2009a). 

Inclusive, é isso que o direito humano a alimentação adequada assegura, ou seja, 

para sua efetivação, deve levar em consideração quatro dimensões: a nutrição, a soberania 

alimentar, as relações raciais e a questão de gênero (Burity; Rocha, 2021). Vai muito além de 

uma necessidade fisiológica:  

Alimentação e nutrição adequadas são compatíveis com a cultura e o contexto 

comunitário, com formas de produção, coleta, pesca, transformação/processamento 

de alimentos, trocas e acesso justos e sustentáveis e formas de comer que respondem 

aos desejos e às necessidades nutricionais de cada indivíduo e das comunidades 

(Burity; Rocha, 2021, p. 12). 

Para complementar, Wolff (2015, p. 10) afirma que “alimentar-se é um ato que une 

a fome com significados, sociabilidade e rituais que falam sobre uma coletividade e o lugar 

onde ela habita. Na alimentação, não há lugar para neutralidade, mas sim para historicidade”. 

E, como já citado acima, é isso que o Pnae propõe.  

Diante disso, nota-se a importância do Pnae na promoção de alimentação adequada 

a milhares de estudantes. Estudantes que em muitos casos, diante de crises econômicas em sua 

família, de dificuldades econômicas que o país atravessa, não tem como se alimentar 

adequadamente em casa, ou mesmo nem tem do que se alimentar, fato esse que torna a merenda 

escolar, muita das vezes, sua principal ou única refeição do dia (Stolarski, 200). 
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Em vista disso, na impossibilidade de se ter acesso a uma alimentação adequada em 

casa, de acordo com Kroth, Geremia e Mussio (2020, p.6) “a oferta de uma alimentação 

saudável e balanceada em creches e escolas, acaba sendo suplementar e de extrema importância 

para as crianças garantirem boa saúde, além de apoiar o desenvolvimento escolar”. Nesse 

contexto, percebe-se que o Pnae é uma política pública de suma importância para a garantia do 

DHAA, além de incentivar a pequena produção, gerar renda local e ainda contribui para o 

desenvolvimento sustentável. 

2.3 Sustentabilidade ambiental a partir de produtos ofertados ao Pnae 

Diversas são as definições que foram surgindo ao longo do tempo e ainda são 

debatidas quanto ao Desenvolvimento Sustentável. Segundo Moraes (2003) o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável centraliza seu enfoque no território, nas suas paisagens, na sua 

população e nas relações desta com todos os demais elementos desse território. Dessa forma, o 

desenvolvimento sustentável ocorre quando a população de um determinado território participa 

ativamente e exerce sua autonomia, promovendo melhorias na qualidade de vida da população 

local. 

O conceito definido no relatório Nosso Futuro Comum é um marco no debate ao 

relacionar desenvolvimento e meio ambiente. O conceito destaca que o objetivo principal de 

desenvolvimento deve ser de satisfazer as necessidades e aspirações da humanidade. 

Necessidades básicas como alimento para todos, roupas, moradia, emprego, dentre outras, 

devem ser atendidas para garantir qualidade de vida às presentes gerações, sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades (Brundtland,1991).  

A reflexão que pode ser feita a partir desse conceito, é a de que as gerações atuais, 

ao explorarem os recursos naturais para promover desenvolvimento, precisam agir com 

responsabilidade e refletir sobre o fato de que as ações tomadas na atualidade podem afetar a 

vida em sociedade no futuro. Assim, precisa-se que se invista em meios que promova 

desenvolvimento socioeconômico, mas que preze pela preservação ambiental.  

Ao contrário do que muitos consideram, sustentabilidade não está relacionado 

somente aos cuidados que se deve ter para com o meio ambiente - que será a dimensão a ser 

desenvolvida nesse subtópico -, mas vai além disso. Segundo Sachs (2002) sustentabilidade 

além de envolver a dimensão ambiental, também abrange outras dimensões: a sustentabilidade 

social, a sustentabilidade econômica, a sustentabilidade política, a sustentabilidade cultural, 
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entre outras. Por meio do Pnae é possível promover a sustentabilidade atingindo essas 

dimensões, que podem ser traduzidas da seguinte forma, conforme Melão (2012, p.97): 

Aspectos ambientais, traduzidos, por exemplo, pela não utilização dos agrotóxicos e 

pela preservação da biodiversidade e dos recursos naturais; aspectos sociais, que, entre 

tantas representações, podem ser qualificados pela permanência da família no campo 

com qualidade de vida; econômicos, no sentido de permitir a capacidade de 

reprodução social justa e solidária; culturais, de modo a garantir os saberes locais e 

manter sua própria identidade; políticos, visando promover os processos 

participativos e democráticos, bem como as redes de organização social, e, finalmente, 

os aspectos éticos, vistos não só em relação ao respeito intra e intergeracional, mas 

também em respeito à natureza. 

Enfatizando mais sobre a sustentabilidade ambiental e como o Pnae pode promovê-

la, destaca-se o que na Lei 11.947/2009 está descrito. Como citado no primeiro subtópico desse 

capítulo, a referida lei, na sua quinta diretriz, afirma que o Pnae servirá de apoio para o 

desenvolvimento sustentável, que ocorrerá por meio da compra de produtos diversificados, de 

origem local e produzidos de preferência pelos(as) agricultores(as) familiares. De forma a 

cumprir com essa diretriz, do recurso repassado pelo FNDE para o Pnae, no mínimo 30% devem 

ser investidos na aquisição de produtos produzidos pela agricultura familiar (Brasil, 2009a). 

Para complementar essa afirmação, segundo a Resolução/CD/FNDE n º 38, de 16 de 2009, 

sempre que possível, a aquisição de produtos orgânicos e/ou agroecológicos precisa ser 

priorizada  (Brasil, 2009b). 

Ademais, Sambuichi et al (2014a) destacam que, a obrigatoriedade da aplicação de 

30% dos recursos do Pnae em produtos da agricultura familiar, além de ampliar as exigências 

quanto a alimentação servida nas escolas públicas no tocante à qualidade, passou também a 

incentivar a compra de produtos agroecológicos e orgânicos. Esses segmentos agrícolas se 

utilizam de práticas sustentáveis de uso do solo, diferentemente dos grandes latifúndios de 

monoculturas, os quais muitas vezes contribuem para a degradação do meio ambiente, ao serem 

vistos apenas como uma estratégia de desenvolvimento do capitalismo. Fato esse ocorrido com 

os avanços produtivos, ou seja, a natureza passou a ser alvo do mercado capitalista, tornando-

se um importante recurso na produtividade econômica (Leff, 2003).  

Nesse contexto, conforme Sachs (2001), os(as) agricultores(as) familiares têm um 

papel fundamental na promoção do desenvolvimento sustentável, pois, ao desenvolverem suas 

atividades produtivas, buscam manter a paisagem e preservar a biodiversidade. Em suas 

palavras, Sachs (2001, p.78) afirma que, “a agricultura familiar constitui assim a melhor forma 

de ocupação do território, respondendo a critérios sociais (geração de autoemprego e renda a 

um custo inferior ao da geração de empregos urbanos) e ambientais”.  
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A agricultura familiar se caracteriza também pela diversificação da produção, um(a) 

único(a) produtor(a) produzindo diferentes produtos em uma mesma área. Diversificar a 

produção é uma estratégia que pode garantir a segurança da renda, a segurança alimentar e 

contribuir para a conservação ambiental (Sambuichi et al, 2014b).   

Os empreendimentos familiares produzem a diversidade de culturas, o que gera um 

impacto positivo na qualidade dos produtos e na relação com o meio ambiente. São 

fundamentais para influenciar as políticas de combate à inflação dos alimentos, 

promover a soberania e segurança alimentar e nutricional, gerar trabalho e distribuir 

renda (Contag, 2022, p.6). 

Um estudo realizado por Souza et al (2022), com o grupo informal do Quilombo 

do Pacoval em Alenquer, um dos assentamentos lócus da pesquisa, demonstra essa 

diversificação de produtos da agricultura familiar que passaram a ser adquiridos pelo Pnae no 

município. Dentre os produtos destacam: o Abacaxi, a Banana verde, a Banana prata, o Cheiro 

verde, a Couve, a Farinha de tapioca, a Farinha de mandioca, o Jerimum, a Laranja, o Feijão 

Branco e a Macaxeira.  Produtos produzidos localmente e que passaram a fazer parte  da 

merenda escolar. Assim como no Pacoval, essa diversificação é vista nos demais grupos de 

assentados(as) participantes desta pesquisa, como se apresenta no capítulo III. 

A forma de produção, com esse viés sustentável, é uma característica da agricultura 

familiar independente da região em que é praticada. Carvalho (2022) realizou um estudo no 

município de Caruaru em Pernambuco onde elucidou os aspectos sustentáveis através de 

produtos ofertados ao Pnae. A autora destacou as práticas sustentáveis realizadas pelos(as) 

agricultores(as) que comercializavam com o programa, as quais são: a rotação de cultura, o não 

uso de agrotóxicos, adubação orgânica, reciclagem, reutilização de água e integração lavoura-

pecuária-floresta. 

Nesse contexto, são por essas e outras razões que agricultura familiar tem uma 

importância estratégica para o Brasil e para o mundo, “pois é a 8º maior produtora de alimentos 

do planeta” (Contag, 2023, p.5). Outro fator relevante é quanto ao uso de defensivos agrícolas. 

O setor da agricultura familiar é o que menos faz uso de defensivos agrícolas nas suas 

produções. O Censo Agropecuário de 2017, registrou um aumento de cerca de 20% no uso de 

agrotóxicos pelos estabelecimentos agropecuários em relação ao censo de 2006. Embora esse 

aumento tenha ocorrido tanto no âmbito dos estabelecimentos familiares quanto no dos não 

familiares, são esses últimos que mais fazem uso de produtos químicos (IBGE, 2017; Valadares; 

Alves; Galiza, 2020). O uso inadequado e crescente de agrotóxicos pode trazer graves 

consequências tanto para a saúde pública quanto para o meio ambiente (Tavella et al, 2011).  
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Nesse contexto, observa-se a relevância da agricultura familiar para o 

desenvolvimento socioeconômico assim como para a sustentabilidade ambiental e, para 

enfatizar ainda mais, segundo Graziano (2013, p. 1-2): 

A preservação dos recursos naturais está enraizada na lógica da agricultura familiar. 

Salvaguardar a biodiversidade, contribuir para a adoção de dietas mais saudáveis e 

equilibradas e preservar cultivos tradicionais descartados pela grande escala, 

constituem no seu caso não propriamente um recurso de marketing, mas um acervo 

de sobrevivência secular. 

Diante dessa conjuntura, faz-se cada vez mais necessário o  incentivo à produção 

realizada pelos(as) agricultores(as) de pequenas propriedades. Esses incentivos podem vir de 

diferentes fontes, uma delas são os mercados institucionais, como o PAA e o Pnae. Dessa forma, 

“[...] o governo pode usar a força do mercado para incentivar estratégias de produção mais 

sustentáveis do ponto de vista social e ambiental” (Sambuiche et al, 2014a, p. 99). Portanto, os 

benefícios gerados por meio dessas políticas públicas não favorecem somente o(a) agricultor(a), 

mas também a sociedade em geral. 

2.4 Pnae no Baixo Amazonas Paraense 

Apoiar estratégias que contribuem para o enfrentamento das mudanças climáticas 

que assola o Brasil e, de forma específica, a Amazônia, é de extrema relevância atualmente. A 

região amazônica vem sofrendo severas secas dos seus rios, causadas pela falta de chuvas e 

calor excessivo, agravados pelo desmatamento e queimadas, afetando milhares de pessoas, 

além da sua fauna e flora (Poynting; Prazeres, 2024). 

Nesse sentido, a operacionalização do Pnae no Baixo Amazonas Paraense 

representa uma estratégia eficaz, principalmente por priorizar – e alguns municípios já realizam 

- a aquisição de produtos diretamente da agricultura familiar. É uma prática que além de 

contribuir para a segurança alimentar, coopera também para a construção de um meio ambiente  

mais sustentável na Amazônia brasileira. 

Desde o ano de 2011 até 2022, há registros no site do FNDE sobre o repasse de 

recursos do Pnae aos municípios do Baixo Amazonas paraense e da sua aplicação na compra 

de produtos da agricultura familiar (gráfico 2). Não constam registros do ano de 2023, mas 

segundo a Secretaria de Comunicação Social (Secom), o estado do Pará foi o que recebeu maior 

volume de recursos do programa da região Norte, entre os meses de janeiro a julho foram cerca 

de R$ 114,8 milhões. Com esse recurso, o estado atendeu um conjunto de 2.054.765 alunos, de 

9.648 escolas estaduais e municipais. Dentre os municípios que receberam desse recurso, 

Santarém, no Baixo Amazonas, é o que lidera o ranking com maior volume repassado, cerca de 
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R$ 4,85 milhões. O município atendeu mais de 86 mil estudantes, das 440 escolas públicas e 

em segundo e terceiro lugar ficaram a capital do estado, Belém e o município de Marabá, com 

R$ 4,38 milhões e R$ 3,93 milhões, respectivamente (Secom, 2023). 

Em todo o Baixo Amazonas, dos 13 municípios, o programa atendeu 214.014 

alunos, por ação do programa que compreende as creches, pré-escola, ensino fundamental e 

médio, ensino fundamental e médio do EJA (Educação de Jovens e Adultos) e alunos do AEE 

(Atendimento Educacional Especializado) (tabela 12). 

Tabela 12 - Alunado por ação do Programa Nacional de Alimentação Escolar no Baixo Amazonas paraense – 2023 

Município Creche 
Pré-

Escola 
Fund. Médio 

Fund. 

Eja 

Médio 

Eja 

Alunos 

Do Aee 
Total 

Terra Santa 255 660 3295 995 37 0 76 5318 

Juruti 632 2190 11115 3573 630 137 205 18482 

Santarém 3514 8893 49942 17569 1010 1520 1167 83615 

Oriximiná 633 1912 10750 3292 209 231 411 17438 

Monte Alegre 665 2029 11012 3235 255 76 193 17465 

Óbidos 336 1392 8820 3702 403 214 163 15030 

Belterra 85 523 3308 813 100 69 58 4956 

Faro 372 335 1644 453 255 201 6 3266 

Almeirim 70 1201 6965 1445 742 0 139 10562 

Mojuí dos Campos 0 637 3626 964 0 0 179 5406 

Alenquer 129 1712 11000 2782 140 0 165 15928 

Prainha 398 1504 7148 1736 1123 0 102 12011 

Curuá 243 506 2760 923 60 0 45 4537 

 214014 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

 

Além do alunado acima, o programa especifica a quantidade de estudantes dos 

grupos quilombolas e indígenas que foram atendidos no Baixo Amazonas, conforme 

respectivamente, as tabelas 13 e 14. Como consta na tabela abaixo, dos 13 municípios, 6 deles 

atendem aos estudantes quilombolas, os quais somam um total de 4.268 dentro das categorias 

creche, pré-escola e ensino fundamental.  

Tabela 13 - Alunado quilombola por ação do Programa Nacional de Alimentação Escolar no Baixo Amazonas 

paraense – 2023 

Município Creche Pré-Escola Fundamental  Total 

Santarém 0 81 591 672 

Oriximiná 54 293 1566 1913 

Monte Alegre 14 39 153 206 

Óbidos 18 172 917 1107 

Alenquer 23 42 288 353 

Prainha 0 2 15 17 

 4268 

                Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 
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Quanto ao alunado indígena, só no município de Santarém o Pnae atende a 2.538 

do total de 3.378 alunos de 5 municípios do Baixo Amazonas.  

Tabela 14 - Alunado indígena por ação do Programa Nacional de Alimentação Escolar no Baixo Amazonas 

paraense – 2023 

Município Creche Pré-Escola Fundamental  Total 

Juruti 5 9 34 48 

Santarém 70 398 2070 2538 

Oriximiná 0 87 525 612 

Belterra 0 0 140 140 

Faro 7 3 30 40 

 3378 

                Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

 

Como foi citado acima, dos municípios do Pará, Santarém é o que recebeu maior 

volume de recursos do Pnae no primeiro semestre de 2023 e quando comparado aos 13 

municípios do Baixo Amazonas, de 2011 até 2022, também se apresenta com maior volume de 

recursos para a operacionalização do Pnae e em segundo está o município de Oriximiná. Em 

2022 o único município que não contabilizou valor transferido nos dados informados pelo 

FNDE no gráfico 2 foi Alenquer, entretanto, como se verá no gráfico 3, o município fez 

aquisição da agricultura familiar. Verificado junto a EEx do município, explica-se essa situação 

no capítulo III. 

Gráfico 2 - Valor transferido FNDE aos municípios do Baixo Amazonas Paraense – 2011 a 2022 

 
     Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

Quanto a aquisição de produtos da agricultura familiar, que no mínimo deve ser 

30%, todos os municípios em algum dos anos analisados fizeram aquisição, alguns mais e 

outros poucas vezes. Os dois municípios que compraram produtos abaixo de cinco anos foram 
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Prainha e Curuá e os únicos municípios que compraram da agricultura familiar em todos os 12 

anos analisados foram três: Terra Santa, Oriximiná e Monte Alegre. Porém, isso não configura 

que eles tenham alcançado em todos os anos o percentual mínimo obrigatório, como se verá no 

gráfico 4. 

Gráfico 3 - Valor Aquisição da Agricultura Familiar no Baixo Amazonas Paraense – 2011 a 2022 

 
         Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

Como dito acima, fazer aquisição da agricultura familiar, não necessariamente 

indica que o município alcançou o percentual mínimo dos 30%. Conforme o gráfico abaixo, 

dos três municípios que adquiriram produtos oriundos de agricultores(as) familiares em todos 

os anos analisados, somente Terra Santa atingiu o percentual até cinco vezes, Oriximiná uma 

vez e Monte Alegre duas. O único município que alcançou o percentual mais de 6 vezes foi 

Juruti, por 8 anos consecutivos e o que nunca alcançou esse percentual, até pela pouca 

participação, foi Curuá. 
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Gráfico 4 - Percentual  de aquisição da Agricultura Familiar no Baixo Amazonas Paraense – 2011 a 2022 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do FNDE (2024). 

A Lei indica um percentual mínimo obrigatório, mas caso o município queira e 

tenha capacidade produtiva para isso, ele pode fazer 100% da aquisição  de produtos da 

agricultura familiar. Como foi o caso do município de Belterra em 2022, que alcançou o 

percentual de 96%. Alenquer consta que somente em 2019 atingiu o percentual, chegando a 

aplicar 50% do recurso do Pnae em produtos ofertados por agricultores familiares. Já Santarém, 

mesmo sendo o município que mais recebe recurso do programa, alcançou um pouco a mais do 

percentual de 30% em cinco dos anos analisados. 

Diante disso, nos subtópicos anteriores, já foi enfatizado que o estado do Pará tem 

grande potencial na produção de produtos oriundos da agricultura familiar. Entretanto, quando 

se analisa os dados dos recursos do Pnae empregados pelos 13 municípios do território do Baixo 

Amazonas paraense, a maioria ainda não cumpre efetivamente com a obrigatoriedade da 

compra mínima de produtos do setor na região. São recursos que poderiam estar beneficiando 

os estudantes, fortalecendo a economia da região, fomentando a agricultura familiar, ou seja, 

contribuindo para um desenvolvimento mais sustentável, tanto no âmbito econômico, social, 

ambiental e político. Nesse contexto, precisa-se que a agricultura familiar seja mais incentivada 

a participar da política pública na região e haja assistência técnica pública a contribuir para isso.  
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CAPÍTULO III - OPERACIONALIZAÇÃO E IMPACTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS 

E AMBIENTAIS DO PNAE NO PDS PARAÍSO, PA CURUMU E PA ESPECIAL 

QUILOMBOLA PACOVAL EM ALENQUER 

Neste último capítulo, aborda-se a operacionalização do Pnae no município de 

Alenquer, no período delimitado para a pesquisa, de 2018 a 2023. Antes de adentrar a análise 

desse processo, apresenta-se um breve contexto histórico, econômico e social do PA Curumu, 

PDS Paraíso e PA Especial Quilombola Pacoval. Na sequência, o trabalho descreve o processo 

organizativo para a inserção dos três grupos informais no Pnae, bem como a execução do Pnae 

em Alenquer, considerando o emprego dos recursos, os produtos adquiridos, o alunado 

atendido, as famílias agricultoras participantes, entre outros aspectos relevantes. Além disso, 

destaca-se a percepção das escolas em relação ao programa e à participação de agricultores(as) 

familiares locais. Também foi traçado o perfil dos(as) agricultores(as) que comercializam com 

o Pnae, assim como a caracterização dessa comercialização. Por fim, analisa-se os impactos 

econômicos, sociais e ambientais decorrentes da inserção dos três grupos informais no Pnae: 

PA Curumu, PDS Paraíso e PA Especial Quilombola Pacoval. 

3.1 Contexto histórico, econômico e social dos assentamentos de reforma agrária PA    

Curumu, PDS Paraíso e PA Especial Quilombola Pacoval 

3.1.1 Projeto de Assentamento Curumu 

O Projeto de Assentamento PA Curumu foi criado em 23 de novembro de 2005, 

com uma área de 1.870,46 hectare e 163 famílias assentadas (Incra, 2005a). A área é gerida pela 

Associação do Projeto de Assentamento do Curumu (AAC) e, segundo a presidente da 

associação1, essa quantidade de famílias assentadas aumentou significativamente desde que foi 

criado, atualmente são mais de 400 famílias residindo na localidade, mas nem todas são 

assentadas. 

O assentamento do Curumu é formado por comunidades e, conforme o estatuto da 

referida associação, é de sua responsabilidade as terras ocupadas pelas comunidades Centro do 

Açaí, São José, Tachi e São Raimundo, localizadas na gleba Camburão, há aproximadamente 

28 km da cidade de Alenquer (AAC, 2005). O mapa representado na figura 3 demonstra a 

localização do Curumu no município. O acesso à localidade pode ser feito por terra firme, 

partindo da cidade pela PA 427 e, após cerca de 10km, entrando pelo Ramal do Siriri. Além 

 
1 Informação fornecida durante as entrevistas realizadas no PA Curumu no município de Alenquer em maio de 

2025. 
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disso, é possível chegar à região via fluvial, pelo lago do Curumu - somente a comunidade 

Centro do Açaí que não é banhada em sua totalidade pelo lago. 

Figura 3 - Mapa de localização do PA Curumu no município de Alenquer 

 
                 Fonte: Elaborado por Santos (2025) 

Poucos são os registros disponíveis sobre o contexto histórico, econômico e social 

do assentamento do Curumu. No entanto, por ser de origem desse assentamento, destacarei 

alguns relatos de meus familiares e de minhas experiências como pertecente a esse lugar. 

No assentamento do Curumu, assim como no PDS Paraíso e no Pacoval, várias 

famílias já residiam na localidade antes mesmo de ser reconhecido pelo Incra como 

assentamento. Meu bisavô (hoje já falecido), um dos primeiros moradores da região, relatou-

me certa vez que desde de que o local tinha apenas 14 famílias a base da renda e de subsistência 

era a agricultura, principalmente a produção da farinha de mandioca, atividade que, até os dias 

atuais, continua sendo a base da economia local e reconhecida no município por sua qualidade. 

Além da agricultura, a renda e subsistência dos comunitários também provém da pesca, de 

pequenas criações de animais e do extrativismo, como do açaí e do cumaru. 

No Curumu, há uma escola polo que oferta o ensino fundamental: a Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora da Conceição I. A ela estão agregadas duas 

outras escolas: uma fica localizada na comunidade de Tachi e a outra na comunidade de Porão, 

esta última em área de outro assentamento. Atualmente a região já conta com energia elétrica, 



76 
 
acesso à internet e pequenos comércios. No que diz respeito à cultura, destacam-se as 

tradicionais festividades religiosas, os campeonatos e as festas dos clubes de futebol. 

3.1.2 Projeto de Assentamento de Desenvolvimento Sustentável PDS Paraiso 

O Assentamento de Desenvolvimento Sustentável Paraíso foi criado em dezembro 

de 2005, com uma área de 263.856,4 hectare e 563 famílias assentadas (Incra, 2005a), no 

perímetro das Glebas Cuminapanema e Santo Antônio das Gertrudes. Faz limite ao norte com 

a Floresta Nacional da Mulata, ao leste com o Rio Maicuru, ao sul com o Rio Curuá e ao oeste 

com o Rio Cuminapanema (Incra, 2005b). O PDS Paraíso fica a cerca de 76km de distância da 

cidade de Alenquer e a figura 4 demonstra a localização do assentamento no município. 

Figura 4 - Mapa de localização do PDS Paraíso no município de Alenquer 

 
   Fonte: Elaborado por Santos (2025) 

A criação do PDS Paraíso teve como objetivo promover tanto os aspectos de 

interesse social por meio da política fundiária, bem como o desenvolvimento sustentável, 

fixando nessas terras populações que tem como base de subsistência o extrativismo, a 

agricultura familiar e outras atividades de baixo impacto ambiental (Incra, 2005b).  

O assentamento é gerido pela Associação do Projeto de Assentamento de 

Desenvolvimento Sustentável PDS Paraíso (Aparai), fundada em 10 de fevereiro de 2007. Entre 

seus principais objetivos estão: administrar as terras que compõem o assentamento, representar 

os interesses dos assentados e incentivar o desenvolvimento sustentável (Aparai, 2007).  
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Assim, a associação vem desenvolvendo seu papel junto aos associados, que pode 

ser observado pelas parcerias com o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola 

(Imaflora). Uma dessas ações é a implantação de projetos que visam fortalecer o 

agroextrativismo (principalmente da cadeia produtiva do cumaru) e agricultura familiar (Fundo 

Amazônia, 2014). Outra ação trata da implantação do Programa Floresta de Valor com o modelo 

de roças sem fogo, que tem gerado efeitos ambientais positivos na região (G1 Santarém e 

Região, 2022). Além disso, tem incentivado a inserção de agricultores(as) familiares em 

políticas públicas, como o Pnae, tornando-se mais uma estratégia de fortalecer a agricultura 

local e fomentar o desenvolvimento sustentável na região. 

No PDS Paraíso há uma escola polo que oferece o ensino fundamental: a Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Emanuel. Algumas famílias do 

assentamento já contam com energia elétrica, enquanto outras ainda não, devido dificuldades 

de acesso para a instalação. A comunidade conta também com pequenos comércios. 

Culturalmente, destacam-se as tradicionais festividades religiosas, além de campeonatos e 

festas de clubes de futebol. 

3.1.3 Projeto de Assentamento Especial Quilombola Pacoval 

O Quilombo do Pacoval é uma comunidade negra e sua criação se assemelha às 

demais comunidades remanescentes de mocambo na Amazônia, homens e mulheres que 

passaram por um processo histórico de resistência à escravidão no Brasil e se estabeleceram 

nessa localidade onde mantém viva suas tradições culturais (Funes, 2022). 

O PA Especial Quilombola Pacoval, integrante da gleba Mamiá, localizado há 53km 

da cidade de Alenquer, recebeu do Incra seu título de reconhecimento de domínio em 20 de 

novembro de 1996 e é certificado como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural 

Palmares. Na época foram assentadas 265 famílias, mas atualmente esse número aumentou para 

cerca de 420 famílias (Incra, 1996; sousa et al, 2022). A área total do território quilombola é de 

7.472ha e faz confrontações ao norte com a propriedade da Rubertex-Praia Grande, ao leste 

com o rio Curuá, ao sul com a Comunidade da Barra Mança e Igarapé Piquiá e a oeste com a 

Comunidade Massaranduba (Incra, 1996). O mapa na figura 5 demonstra a localização do 

assentamento no município de Alenquer. 
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Figura 5 – Mapa de Localização do Projeto de Assentamento (PA) Especial Quilombola Pacoval em Alenquer 

 
                Fonte: Elaborado por Santos (2025) 

A base econômica do Quilombo do Pacoval é semelhante a dos demais 

assentamentos citados nesse trabalho, sendo fundamentada principalmente da produção 

agrícola, como a farinha de mandioca e a banana, e do extrativismo, com destaque para a 

castanha-do-pará e o cumaru. A mão-de-obra é essencialmente familiar. Parte dessa produção é 

destinada à comercialização, enquanto a maior parte é voltada para o consumo das próprias 

famílias (Sousa et al, 2022).  

O uso da terra é coletivo. Todo morador tem sua casa na Vila e faz seu roçado onde 

houver área desocupada, de acordo  com suas necessidades e disposição para o 

trabalho, com base na unidade familiar. Muitos desses roçados ficam a até duas horas 

de caminhada das moradias, sendo comum nesses casos construírem ali casas, mais 

precárias, já que vários dias da semana não vem ao povoado. O acesso à terra é 

reservado aos nativos, àqueles que se casam com esses e, em alguns casos, às pessoas 

de fora que se estabelecem com o consentimento da comunidade (Funes, 2022, p.43). 

O Pacoval conta com uma escola pólo de ensino fundamental, a Escola Municipal 

de Ensino Fundamental Martinho Nunes, um posto de saúde que oferta procedimentos básicos, 

além de dispor de energia elétrica, pequenos comércios e internet. A religiosidade local é 

baseada na fé católica, tendo como padroeiro da comunidade Santo Antônio. Além dele, outro 

santo venerado pelos católicos do Pacoval é São Benedito, o santo negro que carrega em sua 

cabeça uma coroa, simbolo do Marambiré. O Marambiré que é uma manifestão que se expressa 

por meio da dança, representando fé e identidade do Pacoval. “Trata-se de uma prática cultural 
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que vem dos tempos dos mocambos, constituindo-se um dos elos mais fortes entre o presente 

dessa comunidade negra com o seu passado” (Funes, 2022, p.42). 

Diante disso, além de ser um local de resistência à escravidão por seus ancestrais, 

as terras do Pacoval, garantiram e garantem, na atualidade, a subsistência das famílias que ali 

residem, mantendo as práticas produtivas e culturais há gerações.  

Faz-se relevante enfatizar que, em ambos os assentamentos, o território vai além de 

um espaço físico, é simbólico, é uma realidade humana, social, cultural e histórica como citam 

Cazella, Bonnal e Maluf (2009). Antes de serem oficialmente áreas delimitadas e reconhecidas 

pelo INCRA como assentamento, essas regiões já eram habitadas por famílias que nelas 

desenvolviam seus modos de vida. Os saberes, rituais e formas de resistência dos ancestrais 

foram - e continuam sendo - fundamentais para que as presentes e futuras gerações possam 

continuar se desenvolvendo e preservem essas tradições. Historicamente, essas comunidades 

desempenham um papel significativo na sociedade amazônica e, de forma particular, no Baixo 

Amazonas paraense. 

3.2 Organização dos agricultores familiares para inserção e permanência no Pnae no PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

A mobilização para o acesso dos três grupos informais de agricultores(as) familiares 

no Pnae em Alenquer ocorreu em 2018. A iniciativa teve início por meio da articulação 

interinstitucional entre entidades públicas, como a Ufopa/Campus Alenquer, por meio do 

projeto de extensão Iecosam, o Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Alenquer 

(STTR) e associações de agricultores familiares do PA Curumu, PDS Paraíso e PA Especial 

Quilombola Pacoval. Essa articulação também envolveu o diálogo com a Secretaria Municipal 

de Educação e o Departamento de Alimentação Escolar, por meio da Nutricionista responsável 

pelo setor, além do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), por meio da Comissão da 

Alimentação Tradicional dos Povos do Pará (Catrapovos-PA). Essa articulação foi fundamental 

para a inserção e permanência dos grupos no Pnae. 

Ainda que fazer parte de um assentamento de reforma agrária traga importantes 

benefícios para o fomento da agricultura familiar, os(as) agricultores(as) familiares desses três 

assentamentos eram totalmente alijados das políticas públicas e assim não era diferente no 

tocante ao Pnae. Essa exclusão se deve, em grande parte, à falta de informação: eles não 

conheciam o programa e muito menos como acessar. Quando perguntados, nas entrevistas, 

sobre como souberam que poderiam comercializar seus produtos por meio do Pnae, a maioria 

afirmou ter recebido essa informação do coordenador da Iecosam da Ufopa em Alenquer. 
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No quadro 7, serão apresentadas as etapas para inserção dos grupos no programa, 

desde o repasse de informações sobre o que é o Pnae e como acessá-lo, até as atividades que se 

mostraram necessárias, ao longo do processo, para a permanência dos(as) agricultores(as) no 

programa.  

Quadro 7 - Ações para inserção e permanência dos(as) agricultores(as) no Pnae 

Ano Ações desenvolvidas Entidades articuladoras 

2018 

- Capacitação para os agricultores(as) sobre o que é o 

PNAE, como acessar e quais documentos eram 

necessários para isso. 

- Diagnóstico produtivo: para verificar as culturas 

agrícolas cultivadas pelos(as) agricultores, por meio do 

qual pode-se identificar a diversidade de produtos. 

- Emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

atualmente atualizada como Cadastro da Agricultura 

Familiar (CAF). 

- Deslocamento até a Secretaria da Fazenda (Sefa): os(as) 

agricultores(as) precisaram se deslocar até Santarém para 

a abertura de login e senha junto a Sefa para emissão de 

nota fiscal. 

- Adaptação dos modos de produção: os(as) 

agricultores(as) precisaram adaptar seus modos de 

produção para alcançarem os critérios de qualidade dos 

produtos exigidos pelo programa (equipamentos, 

utensílios, locais de produção e embalagens). 

Ufopa/Iecosam; STTR; 

Associações; Emater; 

Incra; MPPA. 

2019 / 2021 

- Inserção no Pnae. 

- Preparação para chamada pública: documentos exigidos, 

elaboração dos projetos de venda. 

- Pela primeira vez 20 famílias assentadas de reforma 

agrária acessam ao Pnae em Alenquer. 

- Em 2020 devido a pandemia de Covid-19 os(as) 

agricultores(as) não participaram do Pnae. 

- Inserção de novos agricultores. 

- Atrasos nos pagamentos. 

Ufopa/Iecosam; STTR; 

Associações. 

2022 

- Chamada Pública com preços baixos: nesse caso foi 

preciso acionar o MPPA, por meio da Catrapovos, para 

mediar a suspensão da chamada pública e exigir uma outra 

com preços mais justos, o que de fato aconteceu. 

- Inserção de novos agricultores e saídas de outros que já 

participavam. 

- Criação de reuniões mensais: nessas reuniões 

geralmente estavam presentes os três grupos informais, a 

Ufopa/Iecosam, que coordenava as reuniões, 

representantes da prefeitura, do STTR e, quando 

necessário, representante do MPPA. Assuntos tratados 

nessas reuniões: logística de entrega, pagamento dentro 

do prazo, execução dos contratos por parte da prefeitura 

(uma vez que findava o ano e a maioria dos produtos não 

tinha sido pedidos) e cardápio alimentar da chamada 

pública de 2023 para que tivesse mais produtos regionais. 

- Não cumprimento do contrato: diante da não execução 

dos pedidos de toda a quantidade de produtos contratados 

da agricultura familiar, pelos meios legais foi feito um 

aditivo que possibilitou o cumprimento dos contratos pela 

prefeitura.  

Ufopa/Iecosam; STTR; 

Associações; MPPA. 

2023 
- Realização de cotação de preços com os grupos. 

- Adição de novos produtos regionais na chamada pública. 

Ufopa/Iecosam; STTR; 

Associações. 
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- Aumento significativo do número de famílias 

participantes. 

     Fonte: Elaboração própria (2025) 

Como pode se analisar, as articulações entre entidades e a colaboração entre os três 

grupos de agricultores(as) foram essenciais para o acesso ao Pnae. Isso demonstra a força que 

o trabalho coletivo ainda exerce no meio rural e como ele impulsiona o desenvolvimento local, 

além de representar um fator de resistência às adversidades enfrentadas há décadas e às que 

enfrentam na atualidade, como já citado nos capítulos anteriores (Carter, 2010; Frikel, 1959).  

Esse trabalho coletivo se manifestou - e ainda se mantém - de diferentes formas 

entre os grupos. Uma delas diz respeito aos ritos burocráticos da chamada pública: 

levantamento dos documentos, elaboração dos projetos de venda, divisão dos produtos e 

participação no dia da abertura da chamada. 

Em preparação para a chamada pública, os grupos se reúnem e, juntos, verificam as 

exigências do edital e levantam os documentos de que precisam para participar - contando com 

o apoio do sindicato nesse processo e nos anos iniciais com o apoio dos bolsistas e coordenador 

da Iecosam. Outro ponto verificado é a quantidade de produtos disponíveis, especialmente 

daqueles que ambos os grupos produzem e cuja quantidade no edital não é elevada. Diante 

disso, realizam uma divisão igualitária, para que todos(as) os(as) agricultores(as) que produzem 

possam comercializar com o Pnae, evitando, assim, a competição entre eles. 

Após a chamada pública e a habilitação dos grupos para comercializarem com o 

Pnae, a colaboração entre eles se mantém ao longo do ano, durante o qual entregam seus 

produtos ao programa. Essa cooperação vai desde a logística de entrega dos produtos no DAE 

e às escolas até possíveis reinvindicações em caso de atrasos nos pagamentos, por exemplo, 

quando se juntam e exigem que seus direitos sejam respeitados.  

Como citado no primeiro capítulo desse trabalho, as lutas ocorridas no campo foram 

além do acesso à terra, reivindicavam também melhores qualidade de vida às famílias rurais. E, 

como também destacado, essas lutas ainda continuam, pois, muitas das políticas públicas 

destinadas para esse fim ainda não chegam de forma igualitária ao público para o qual são 

destinadas. 

Observou-se que, para a inserção dos três grupos de agricultores(as) no Pnae, só foi 

possível através da articulação entre diferentes organizações que tiveram essa iniciativa. 

Destaca-se que cada uma desempenhou um papel relevante dentro desse processo e a 

cooperação que existe entre os(as) agricultores(as) familiares foi também fundamental para a 

inserção e permanência no Pnae.  
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A iniciativa, desenvolvida por meio de um projeto da Ufopa/Campus Alenquer, 

ressalta a extrema relevância da atuação da universidade no interior da Amazônia para o 

desenvolvimento local. Com implantação de cursos presenciais no município a partir de 2017, 

a organização contribuiu significativamente para esse objetivo, além de formar profissionais 

comprometidos com desenvolvimento regional. 

3.3 Operacionalização do Pnae em Alenquer 

A operacionalização do Pnae em Alenquer ocorre a partir de recursos repassados 

diretamente pelo FNDE à prefeitura, dividido em 10 parcelas anuais. A prefeitura utiliza esses 

recursos diretamente na aquisição de produtos que compõem o cardápio escolar. Segundo a 

nutricionista responsável pelo Departamento de Alimentação Escolar (DAE) do município, 

esses recursos nem sempre são suficientes para cobrir todas as despesas com a merenda escolar, 

sendo necessária a complementação financeira por parte do município. 

A prestação de contas dos recursos repassados pelo FNDE é realizada pela 

Secretaria Municipal de Educação (Semed), que insere todos os documentos comprobatórios 

da aplicação dos valores recebidos. Essa prestação de conta é analisada pelo FNDE que, com 

base nessa análise, emite um parecer determinando a continuidade de repasse do recurso ao 

município no ano seguinte ou, dependendo da forma como os recursos foram utilizados, sua 

suspensão.  

No gráfico 5, analisa-se os recursos repassados pelo FNDE ao município de 

Alenquer, no período de 2011 a 2022, bem como sua aplicação. Verifica-se que, em todos os 

anos analisados, o FNDE realizou o repasse financeiro ao município, com exceção de 2022. 

Segundo informações fornecidas pela nutricionista, em 2022 não houve repasse porque os 

recursos dos dois anos anteriores, 2020 e 2021, não foram totalmente utilizados. Destaca-se que 

esse período coincidiu com a pandemia de Covid-19, durante a qual poucos kits de alimentação 

foram distribuídos aos alunos pela prefeitura. 

Os recursos não aplicados em 2020 e 2021 foram utilizados para cobrir as despesas 

realizadas em 2022 com a aquisição de produtos da agricultura familiar, que, segundo 

informações da nutricionista, corresponderam a aproximadamente 12% do total – valor abaixo 

do percentual mínimo de 30% estabelecido pela Lei nº 11.947/2009. Vale destacar que, entre os 

anos analisados, esse percentual mínimo foi alcançado apenas em 2019. O cumprimento da 

meta, naquele ano, pode ser atribuído à participação dos três grupos informais de agricultores 

familiares: PA Curumu, PDS Paraíso e PA Especial Quilombola Pacoval. 
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Gráfico 5 - Valor transferido pelo FNDE, valor e percentual adquiridos da Agricultura Familiar em Alenquer – 

2011 a 2022 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do FNDE (2024) 

Os dados do FNDE disponíveis vão até 2022, mas, segundo informações fornecidas 

pela nutricionista2, em 2023 o município recebeu aproximadamente R$ 1.711.699,00. Do total, 

cerca de R$ 638.214,29 foram destinados à aquisição de produtos da agricultura familiar, o que 

corresponde a 37% do valor – ultrapassando, portanto, o percentual mínimo exigido por lei. 

Esse resultado, reforça a importância da participação dos(as) agricultores(as) familiares locais 

no atendimento a meta. 

No ano de 2020, durante o auge da pandemia de Covid-19, os grupos de 

agricultores(as) familiares não comercializaram com o Pnae, retornando as atividades no ano 

seguinte. De acordo com o gráfico 6, observou-se uma redução no número de famílias 

participantes em 2021 e 2022. No entanto, em 2023, esse número aumentou significativamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Informações fornecidas pela nutricionista durante entrevista no município de Alenquer em maio de 2025. 
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                                 Fonte: Elaboração própria (2025) 

Em 2022, a diminuição no número de agricultores(as) familiares participantes foi 

atribuída a diversas dificuldades enfrentadas por eles(as). Algumas foram de natureza pessoal, 

enquanto outras estiveram relacionadas a atrasos nos pagamentos por parte da prefeitura e ao 

baixo valor ofertado pelos produtos na chamada pública daquele ano. 

As compras dos produtos são realizadas por meio de chamada pública, promovida 

pela entidade executora - a prefeitura municipal por meio da Secretaria Municipal de Educação. 

O edital contempla a aquisição de alimentos como: abacaxi, alface, banana prata, banana 

pacovã, cheiro verde, colorífico, farinha de mandioca, farinha de tapioca, feijão branco, 

jerimum, macaxeira, polpa de fruta sabor goiaba e acerola, pimenta de cheiro, laranja, limão, 

maxixe, melancia, pepino, repolho e tomate. A nutricionista informou que o cardápio escolar é 

elaborado com base nas necessidades nutricionais dos alunos, respeitando os hábitos e costumes 

alimentares da região. 

Atualmente, as compras realizadas por meio do Pnae envolvem associações, 

cooperativas, grupos informais e agricultores(as) individuais locais. No entanto, a nutricionista 

destaca que os(as) agricultores(as) locais que comercializam com o programa ainda não 

conseguem suprir toda a demanda de alimentos para a merenda escolar do município. Para 

complementar essa demanda, a aquisição dos produtos em falta é feita junto  a agricultores(as) 

do município de Santarém, geralmente organizados(as) em cooperativa.  

Embora já tenha ocorrido avanços com a inserção gradual da agricultura local, ainda 

é necessário um maior incentivo para que mais agricultores(as) do próprio município possam 

acessar o Pnae e atender plenamente às necessidades da alimentação escolar com produtos 

locais.  

Os produtos são adquiridos pela prefeitura ao longo do ano, mediante pedidos feitos 

pela nutricionista aos agricultores(as), aos quais ela informa o tipo e a quantidade de produtos 

a serem entregues, levando em consideração a safra de cada item. As entregas podem ocorrer 
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Gráfico 6 - Número de famílias que comercializaram com o Pnae – 2019 a 2023 
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semanal ou mensalmente. Os produtos hortifrutigranjeiros são entregues diretamente nas 

escolas pelos(as) agricultores(as) – nas escolas mais próximas às suas residências -, enquanto 

os demais são entregues no Departamento de Alimentação Escolar.   

No ato da entrega, o(a) agricultor(a) e a entidade executora assinam o Termo de 

Recebimento e Entrega. Após a entrega dos produtos, os agricultores(as) devem emitir as notas 

fiscais e entregá-las ao setor responsável pelo pagamento. Com a entrega dos produtos e das 

notas fiscais, inicia-se o processo do pagamento, que deve ser efetuado em até 30 dias. 

Os produtos adquiridos por meio do Pnae são destinados a seis modalidades de 

ensino em Alenquer: creche, pré-escola, fundamental, médio, Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) e Atendimento Educacional Especializado (AEE). Nas tabelas 15 e 16, está descrita a 

quantidade de alunos atendidos em cada uma dessas modalidades.  

Tabela 15 - Alunado atendido por modalidades do PNAE em Alenquer - 2023 

Modalidades Quantidade 

Creche 129 

Pré-escola 1.712 

Fundamental 11.000 

Médio 2.782 

Fundamental EJA 140 

Alunos do AEE 165 

Total 15.928 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do FNDE (2024). 

Desse total, 353 alunos são quilombolas, dos quais 325 são da Escola Municipal de 

Ensino Infantil e Ensino Fundamental Martinho Nunes, localizada no PA Especial Quilombola 

Pacoval, onde o Grupo Informal dessa localidade realiza a entrega de parte dos seus produtos 

comercializados com o Pnae.  

Tabela 16 - Alunado quilombola atendido por modalidade do Pnae em Alenquer - 2023 

Modalidades Quantidade 

Creche 23 

Pré-escola 42 

Fundamental 288 

Total 353 

     Fonte: Elaboração própria a partir de dados do FNDE (2024) 

 

O Grupo Informal do PA Curumu também realiza entrega de seus produtos na escola 

localizada no assentamento, a Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental Nossa 

Senhora da Conceição I, que possui 347 alunos matriculados. Já o Grupo Informal do PDS 

Paraíso realiza suas entregas também na Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino 

Fundamental Emanuel, situada na mesma localidade, que conta com 275 alunos matriculados.  

A nutricionista realiza visitas mensais às escolas do município para acompanhar e 

verificar como está sendo feito o preparo da alimentação escolar. No entanto, ainda não há um 
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acompanhamento, por parte da prefeitura, aos(às) agricultores(as) locais no que diz respeito à 

assistência técnica, realização de palestras ou oferta de cursos que possam contribuir para a 

melhoria de suas produções. Ela destaca ainda que o programa vem sendo bem desenvolvido 

em Alenquer, embora ainda enfrente desafios, principalmente relacionados à logística para a 

entrega dos produtos. 

Com base nas informações apresentadas, pode-se observar um repasse regular de 

recursos do FNDE para a merenda escolar ao município de Alenquer, embora em 2022 isso não 

tenha ocorrido. Além disso, verificou-se que foram poucas as vezes que o município conseguiu 

cumprir a meta obrigatória na aquisição de produtos da agricultura familiar, onde pode-se 

constatar que, após a inserção dos(as) agricultores(as) locais, houve mudança nessa realidade.  

A atuação da nutricionista é um fator relevante para a execução do programa, desde 

o planejamento dos itens que compõem o cardápio escolar - que valoriza produtos regionais - 

até o acompanhamento da alimentação oferecida nas escolas. Observou-se também um aumento 

no número de agricultores familiares locais participantes, o que demonstra avanço do programa 

no município. No entanto, em alguns dos anos analisados, esse número diminuiu devido 

principalmente a dificuldades operacionais relacionadas ao programa no município.  

3.3.1 Visão das escolas sobre a operacionalização do Pnae no PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Para compreender a visão das escolas sobre a atuação do Pnae em Alenquer e sobre 

a participação de agricultores(as) familiares locais, foram entrevistadas duas diretoras3: uma da 

escola Nossa Senhora da Conceição I (Escola do PA Curumu) e outra da escola Emanuel (Escola 

do PDS Paraíso), ambas com mais de 1 ano de atuação na gestão escolar dessas escolas. Na 

impossibilidade de comparecer na data marcada para a entrevista, a diretora da escola Martinho 

Nunes (Escola do PA Pacoval), indicou a coordenadora pedagógica para a entrevista 4- 

profissional com mais de 6 anos de atuação na escola.  

Essas entrevistas foram fundamentais para analisar a relevância da inserção de 

agricultores(as) locais no Pnae e para a segurança alimentar dos estudantes da rede pública de 

ensino. Para essa análise, nas entrevistas foram abordadas questões como: quantidade de 

refeições servidas nas escolas; sobre a presença de produtos da agricultura familiar local no 

cardápio escolar; locais e equipamentos adequados para o armazenamento e preparo da 

 
3 Entrevistas realizadas com as diretoras no município de Alenquer em março de 2025. 
4 Entrevista realizada com a coordenadora pedagógica no município de Alenquer em março de 2025. 
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alimentação; como a escola avalia a participação dos agricultores(as) locais no Pnae e a visão 

geral sobre o programa. 

Quanto a quantidade de refeições servidas nas escolas, constatou-se que, ao menos, 

uma refeição é servida em cada turno: na escola do PA Curumu e PDS Paraíso são servidas, em 

dia letivo normal, duas refeições, uma no turno manhã e outra no turno da tarde. Já na escola 

do PA Pacoval, além dos dois turnos, também é servido atualmente uma refeição no turno da 

noite para uma turma do EJA, sendo então três refeições ao todo.  

Nas duas primeiras escolas, para o planejamento, preparo e servir dessa refeição, 

há oito colaboradoras envolvidas, sendo quatro para cada turno. Enquanto na escola do PA 

Pacoval ao todo são três colaboradoras, uma pela manhã e duas à tarde. Nos turnos manhã e 

noite, para o preparo e servir da merenda, as colaboradoras contam com o auxílio da 

coordenação da escola. Já foi solicitado à Semed que precisam de mais colaboradores, mas 

ainda não receberam. Ressaltou ainda, que precisariam de, no mínimo, três colaboradores em 

cada turno, manhã e tarde, para essas funções. 

A seguir, no quadro abaixo, apresenta-se o cardápio da merenda escolar no 

município de Alenquer. Nota-se nele a presença dos produtos regionais que são ofertados pelos 

agricultores locais e, de acordo com as entrevistadas das escolas do Curumu e Pacoval, 

atualmente essa alimentação difere significativamente da que era servida antigamente, quando 

a merenda que chegava nas escolas não era saudável, onde prevalecia o industrializado e o 

enlatado. 

Ao refletir sobre minha trajetória no contexto analisado, enquanto estudante da 

escola do Curumu, posso relatar que me alimentei muitas vezes com produtos industrializados 

e os raros produtos que eram de nossa cultura alimentar, como a farinha de mandioca – base da 

economia e da alimentação no Curumu – vinha de outro município e não era de boa qualidade. 

Diante disso, ver hoje meus parentes se alimentando com produtos que nossos familiares 

produzem, é uma conquista significativa para a região. Por isso, é de extrema relevância que 

cada vez mais a agricultura familiar local seja incentivada e inserida no Pnae, não só em 

Alenquer, mas nos demais municípios do estado. No quadro 8, apresenta-se o cardápio atual da 

alimentação escolar no município. 

Quadro 8 - Cardápio da merenda escolar em Alenquer 

Cardápio Ingredientes 

Carne Moida com Legumes e Macarrão + Salada 

Crua , Farinha de Mandioca + Fruta 

Carne bovina moída, Jerimum, Couve, Macarrão, Farinha 

de mandioca, Verduras e Temperos em geral. 

Vatapá de Frango + Arroz 
Peito de frango, Azeite de dendê, Leite de coco, Farinha 

de trigo, Arroz, Leite em pó e Temperos em geral 
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Cachorro - Quente + Suco 
Carne moída, Pão, Polpa de fruta, Açúcar, Verduras e 

Temperos em geral 

Munguzá Milho branco, Açúcar, Leite em pó, Leite de coco, 

Sopa de Carne com Feijão e Legumes 

Carne moída, Feijão, Jerimum, Macaxeira, Couve, 

Maxixe, Repolho, Macarrão, Verduras e Temperos em 

geral 

Baião com Farofa de Frango + Fruta 
Peito de frango, Arroz, Feijão branco, Farinha de 

mandioca, Verduras e Temperos em geral; Fruta 

Coxa e Sobrecoxa Guisado com Legumes, Arroz, 

Farinha, Salada Crua 

Coxa e sobrecoxa de frango, Arroz branco, Jerimum, 

Couve, Alface, Pepino, Tomate, Farinha  de mandioca, 

Verduras e Temperos em geral 

Suco de Polpa de Fruta com Biscoito Açúcar, Polpa de fruta, Biscoito salgado 

Risoto de Frango, Salada, Farinha + Fruta 
Peito de frango, Arroz, Farinha, Verduras e Temperos em 

geral 

Mingau de Banana Verde com Farinha de Tapioca Banana pacovã, leite em pó, açúcar, farinha de tapioca 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

Como citado acima, alguns produtos ofertados pelos(as) agricultores(as) são 

entregues diretamente nessas três escolas polos. Ao entregarem os produtos, o responsável pelo 

recebimento verifica os alimentos entregues (peso, qualidade do produto) e assina juntamente 

com o(a) agricultor(a) um protocolo de entrega e recebimento e as escolas polos fazem a 

distribuição às escolas anexas. 

Segundo as entrevistadas5, os alimentos entregues nas escolas, em sua maioria, são 

bem aceitos pelos alunos, principalmente por já serem dos seus hábitos alimentares. “É algo do 

contato deles, do cotidiano, que eles costumam consumir” (Entrevistada Escola do PA Curumu, 

2025). Mas alguns alimentos, como as verduras, ainda são rejeitados por algumas crianças. 

Em relação a isso, as entrevistadas informaram que as escolas têm buscado trabalhar 

sobre a importância de uma alimentação mais saudável com os estudantes. Além disso, o tema 

alimentação saudável está inserido no currículo escolar e, dessa forma, tentam sensibilizar os 

estudantes para que cada vez mais se alimentem com produtos de qualidade. 

Quando questionadas sobre local e utensílios adequados para armazenamento e 

preparo dos alimentos, as entrevistadas do Curumu e Pacoval responderam que precisariam de 

um local mais amplo, inclusive a escola do Curumu está em processo para a reforma da cozinha 

e no PDS Paraíso entendem que ainda precisam melhorar. 

Olha, nosso espaço hoje ele é bastante reduzido, mas esses alimentos que chegam, nós 

lutamos ano passado com recurso do PDDE, a gente adquiriu uma geladeira pra que 

esse alimento não fosse, porque nós tínhamos dois freezers, geralmente eles eram 

congelados aí não ficava bem condicionado, infelizmente, nossos alimentos, mas nós 

conseguimos ano passado, compramos nossa geladeira e hoje a gente já não tem esse 

problema. O espaço onde é guardado esse alimento é um espaço pequeno, mas é um 

 
5 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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espaço bem limpo, bem organizado, então acredito que ele é bem condicionado sim 

(Entrevistada Escola PA Pacoval, 2025). 

Quanto à visão das escolas em relação a inserção dos(as) agricultores(as) familiares 

no Pnae, as três compartilham de um mesmo pensamento: destacam os benefícios gerados aos 

estudantes que passam a se alimentar com produtos frescos, naturais e regionais, quanto para 

as famílias produtoras que comercializam seus produtos.  A diretora da escola do PA Curumu, 

vê como uma troca de benefícios entre escola, comunidade e família, apontando que a prática 

contribui para a geração de renda local e representa uma mudança positiva em relação a 

merenda escolar de antigamente, que era mais industrializada. Como dito anteriormente, visão 

parecida com as das demais gestão escolar: 

Houve esse incentivo de que eles pudessem tá fornecendo pra merenda escolar, não 

só pra ser distribuído pra fora, mas que esse alimento ficasse na comunidade, então 

pra gente é muito bom, porque a gente acaba é usufruindo de um produto de qualidade 

né, produzido dentro da nossa própria comunidade, gerando uma renda dentro da 

nossa comunidade, que ela é também carente, é limitada nessa parte  dessa renda, 

então pra gente foi muito boa a inserção deles (Entrevistada Escola PA Pacoval, 2025). 

A diretora da Escola do PDS Paraíso aponta como positiva essa inserção porque: 

São pessoas da comunidade, são pessoas que precisam também desse trabalho, invés 

de buscar gente lá de fora, já que a gente tem tão perto, é bem positivo, até pela questão 

da entrega mesmo, o agricultor quando vai entregar a farinha,  ele vai no transporte 

dele mesmo que é perto e já leva, então facilitou bastante. O produto chega de 

qualidade, bem embaladinho, tudo bonitinho, tudo conferido (Entrevistada Escola 

PDS Paraíso, 2025). 

Essas percepções também são enfatizadas nas suas falas sobre a importância do 

Pnae como o todo, pois veem o programa como uma ação positiva e necessária para a segurança 

alimentar do aluno, bem como para o desenvolvimento da agricultura familiar local. Essa 

relevância é percebida na fala da diretora da escola do PDS Paraíso, quando destaca as 

dificuldades enfrentadas por alunos para chegarem na escola e muitas das vezes chegam sem 

terem se alimentado adequadamente em casa. 

Em se tratando de área rural né, a gente sabe que é uma realidade bem diferente. Nós 

temos alunos, por exemplo, que saem de casa, acorda 4h, 5h da manhã porque é muito 

longe, até o ónibus passar, chegar na escola, inclusive nós já tivemos alunos que já 

passaram mal, da gente ter que tirar da sala, levar pra cozinha e dar um café reforçado, 

alguma coisa, justamente por isso e também eu tenho certeza que uma grande maioria 

dos alunos vão mais pra escola por causa da alimentação escolar, então é um programa 

de suma importância não tenho dúvida disso né (Entrevistada Escola PDS Paraíso, 

2025). 

 Essa realidade é também presenciada pela escola do PA Pacoval: 

Nós temos alunos que vêm de comunidades muito distantes, nós temos alunos que 

estudam no turno da tarde que eles saem de casa 10h da manhã, muita das vezes a mãe 

ainda não fez o alimento e eles vêm e eles chegam aqui 13h30 / 14h sem terem 
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almoçado toda vez que eles chegam lá se a gente tem alguma coisa, se tem um café, a 

gente oferta um café com leite, a gente oferta o que tem lá a gente oferta (Entrevistada 

Escola PA Pacoval, 2025). 

A diretora do PA Curumu também enfatiza que é a merenda escolar é essencial, pois 

quando falta uma ou duas semanas, como aconteceu no início deste ano, eles notam o impacto 

negativo para os alunos, ainda que tenham horário reduzido.  

A gente sabe que algumas famílias dos nossos alunos que são atendidos aqui, eles têm, 

eles vivem em situação de vulnerabilidade né, então assim, eles já chegam, eles já 

perguntam o que vai ser a merenda? Vai ter merenda? era algo assim que incomodava 

muito porque a gente sabia que o aluno ele vem muitas vezes ele não tem uma 

alimentação em casa, não toma um café, aí já fica aquele tempo sem se alimentar, 

então assim é torturante a gente não ter alimentação. Sem alimentação não se 

concentra, não tem atenção, não tem como aprender né (Entrevistada Escola PA 

Curumu, 2025). 

Quanto as dificuldades encontradas, destacam principalmente a logística para a 

merenda chegar até as escolas. Por exemplo, teve período que a merenda não chegou nas escolas 

devido a precariedade dos ramais e devido duas dessas escolas, do Pacoval e do PDS Paraíso, 

serem distantes da cidade, cerca de mais de 50km, isso dificulta mais ainda. Entretanto vem 

ocorrendo melhorias atualmente. A entrevistada da escola do Pacoval 6 destacou que, a entrega 

de produtos pelos(as) agricultores(as) diretamente na escola, facilita também quanto a essa 

questão. Ainda assim, a diretora da escola do PA Curumu destacou que muitos produtos ainda 

não chegam com regularidade na escola, como por exemplo as verduras. 

Assim, compreende-se que, conforme o exposto, a alimentação escolar é de 

fundamental relevância para os estudantes da rede pública de ensino, principalmente quando 

nos referimos ao interior da Amazônia. Uma alimentação de qualidade nas escolas, por meio 

do Pnae, soma com o aprendizado dos estudantes e fomenta a economia, gerando 

desenvolvimento socioeconômico local.  

3.4 Perfil dos agricultores familiares que ofertam ao Pnae no PDS Paraíso, PA Curumu e 

PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Antes de analisar os impactos gerados a partir da inserção da agricultura familiar 

no Pnae em Alenquer e para sua melhor compreensão, traçaremos primeiro o perfil dos(as) 

agricultores(as), além de fazer uma caracterização e destacar os principais gargalos da 

comercialização com o programa.  

A idade dos agricultores é um fator relevante no processo de acesso ao Pnae e, de 

acordo com os dados coletados, a média dos(as) agricultores é de 49,5 anos (ver gráfico 7). Essa 

 
6 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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média é semelhante à de agricultores(as) de outras regiões do país, citando como exemplo um 

trabalho desenvolvido por Oliveira (2015) na microrregião de Ubá-MG. 

Gráfico 7 - Idade dos agricultores/as que ofertam ao Pnae em Alenquer 

 
        Nota: Média: 49,5  Desvio Padrão: 7,9  Mínimo: 31  Máximo:62 

                                           Fonte: Elaboração própria (2025) 

O acesso a meios tecnológicos nem sempre é uma realidade entre agricultores(as) 

familiares, principalmente quando se trata de agricultores(as) com uma idade mais avançada, 

bem como a familiaridade com processos burocráticos e informatizados que estão atrelados aos 

editais de chamada pública e isso pode dificultar o acesso. 

Outro indicador que também pode dificultar esse acesso é o grau de escolaridade, 

gráfico 8. Agricultores com baixa escolaridade tendem a ter maiores dificuldades com os 

processos burocráticos e tecnológicos. Entre os(as) entrevistados(as), embora não haja 

indicação de analfabetismo entre eles(as), a maioria (50%) não concluiu o ensino fundamental 

e 22% estudaram até a 5ª e 9ª série do ensino fundamental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                               Fonte: Elaboração própria (2025) 

Quanto ao gênero, a pesquisa alcançou um percentual igual entre agricultores e 

agricultoras, conforme tabela 17, destacando a relevante participação de mulheres 
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comercializando com o Pnae, que corrobora para a redução das desigualdades de gênero no 

acesso a políticas públicas. Embora ainda não tenha grupo só de mulheres ofertando ao Pnae 

em Alenquer, vale destacar que no início de 2025 o FNDE publicou a Resolução CD/FNDE n.º 

3, que regulamenta o acesso prioritário de grupos de mulheres nas chamadas públicas do 

programa de alimentação escolar (FNDE, 2025).  

Tabela 17 - Gênero dos agricultores/as ofertam ao Pnae em Alenquer 

Gênero Qtde. (N) Qtde. (%) 

Feminino 9 50% 

Masculino 9 50% 

Total 18 100% 

                                              Fonte: Elaboração própria (2025) 

O quarto indicador é a composição familiar, considerando tanto o número de 

pessoas que integram as famílias dos(as) entrevistados(as) quanto das pessoas que moram na 

mesma residência, conforme ilustrado nos gráficos 9 e 10. Em média, as famílias entrevistadas 

são compostas por 7,1 pessoas e algumas chegam a ter até 10 pessoas. No entanto, muitos dos 

familiares não vivem na mesma residência que os(as) agricultores(as), resultando em uma 

média de 4,3 pessoas morando na mesma casa.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Média: 4,3 Desvio Padrão: 1,57                                    Nota: Média: 7,1 Desvio Padrão: 1,8 

Mínimo: 2  Máximo: 7                                                                Mínimo: 3 Máximo: 10 

   Fonte: Elaboração própria (2025)                                           Fonte: Elaboração própria (2025) 

Muitos desses familiares são filhos que já constituíram suas próprias famílias ou 

que precisaram se mudar para a cidade ou para outro município para estudar ou trabalhar, por 

não haver no campo melhores oportunidades. Cabe destacar que, por meio das políticas 

públicas, essa realidade pode ser transformada. Alguns dos(as) agricultores(as) 

Gráfico 9 - Pessoas que residem com o/a agricultor/a              Gráfico 10 - Pessoas que compõem a família 
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entrevistados(as) enfatizaram que a comercialização com o Pnae envolve toda a família e que 

os filhos contribuem nas atividades de produção.  

Em uma das falas a Entrevistada  12 (2025) aborda essa questão ao falar sobre como 

ficou sabendo do programa e o que a levou acessá-lo: 

Através deles né, dos pessoal que já tava aí com nós, ela é minha cunhada né (se 

referindo à outra agricultora que comercializa com o Pnae), começamos a ajudar ela. 

Quando ela ia preparar os produtos a agente tava lá ajudando ela, aí fiquei interessada. 

Através também de dois filhos meu que eles disseram: mamãe, a senhora não pode 

participar, aí fiquei já pensando mesmo, fiquei analisando, aí de ajudar também os 

meus dois filhos, aí que eu entrei né, comecei a participar das primeiras reuniões por 

aqui né, aí fui me comunicando e vendo como é que era, aí que eu comecei né. 

Outro ponto a ser destacado dessa fala é que o(a) agricultor(a) que acessou o Pnae 

pela primeira vez repassa a sua experiência a outros que nunca haviam participado do programa 

e não conheciam a política pública. Foi por meio dessa troca de conhecimentos que se deu a 

inserção de agricultores(as) que passaram a participar mais recentemente do programa. 

Quanto à condição do(a) agricultor(a) em relação à terra, observa-se no gráfico 11 

que mais de 60% são proprietários(as) e 39% são assentados(as) aguardando titulação 

definitiva,  

Gráfico 11 - Condição do/a agricultor/a que oferta ao Pnae em Alenquer em relação a terra 

 
                                   Fonte: Elaboração própria (2025) 

No indicador de participação em organizações sociais, o gráfico 12 demonstra que 

todos(as) os(as) entrevistados(as) informaram que fazem parte de associações – 

especificamente, das associações vinculadas aos assentamentos aos quais pertencem. Além 

disso, quase a metade está associada ao Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Alenquer. O tempo médio de participação nas associações é de 16,5 anos, enquanto no sindicato 

é de 15,4 anos. 
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Gráfico 12 - Participação em organização social pelos agricultores que ofertam ao Pnae em Alenquer 

 
                                 Fonte: Elaboração própria (2025) 

O tempo médio de participação em ambas as organizações é quase o mesmo. 

Quanto a participação de muitos dos(as) agricultores(as) nas associações ocorre desde a criação 

dos assentamentos, enquanto outros ingressaram posteriormente. O associativismo no meio 

rural tornou-se, ao longo do tempo, uma forma relevante de reivindicação de direitos por parte 

dos(as) agricultores(as) familiares: acesso a políticas públicas, a créditos agrícolas e à 

melhorarias de seus meios de produção. Foi, e ainda é, uma estratégia de reprodução econômica, 

social, política e cultural (Oliveira, 2010). E a inserção dos três grupos informais no Pnae, em 

Alenquer, é reflexo dessas ações. 

3.5 Caracterização da comercialização do Pnae no PDS Paraíso, PA Curumu e PA especial 

quilombola Pacoval em Alenquer 

Nesta subseção será feita a caracterização da comercialização realizada pelos(as) 

agricultores com o Pnae em Alenquer. Serão abordados: o tempo de comercialização, as 

motivações que levaram o acesso ao Pnae, a regularidade das entregas dos produtos, os produtos 

ofertados, os valores contratados e os gargalos encontrados no processo de comercialização.  

Conforme mostra o gráfico 13, mais da metade dos(as) agricultores(as) participa do 

Pnae desde a primeira inserção em 2019. A maioria está no programa há 4 anos, o que indica 

que a participação tem sido positiva, não apenas pela permanência dos(as) participantes, mas 

também pela inclusão de novos(as) integrantes, como citado no tópico sobre a 

operacionalização do Pnae em Alenquer. 
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Gráfico 13 - Tempo comercializando com o Pnae em Alenquer 

 
                                       Fonte: Elaboração própria (2025) 

Os dados apresentados no gráfico 14 indicam que, além do envolvimento da família 

na produção voltada à comercialização com o Pnae, há também a participação de outros 

familiares (28%), que ofertam seus produtos ao programa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                    Fonte: Elaboração própria (2025) 

Essa participação de outros familiares pode ter ocorrido a partir de incentivos vindo 

de parentes que acessaram o programa primeiro, o que foi, inclusive, uma das principais 

motivações para muitos dos(as) agricultores(as) começarem a comercializar com o Pnae. 

Quanto as motivações, eles podiam indicar mais de uma opção: em primeiro lugar, 

com 35% das respostam, foi uma oportunidade de complementação de renda; em segundo, 29%, 

se deu pelo incentivo de outros agricultores; em terceiro, 23%, viram no programa uma 

oportunidade e garantia de venda para seus produtos; e 13% foi pelo preço pago aos produtos, 

tal como demonstrado no gráfico 15.  
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Gráfico 15 - Motivação para comercializar com o Pnae em Alenquer 

 
                            Fonte: Elaboração própria (2025) 

Conforme apresentado no capítulo anterior, os mercados institucionais representam 

uma importante forma de comercialização da agricultura familiar, oferecendo maior garantia de 

venda, preços justos e valorização da pequena produção. Esses aspectos também foram 

ressaltados pelos(as) entrevistados(as) ao serem questionados(as) sobre a importância do Pnae 

para eles(as). Um(a) deles(as) ressaltou: “Importante por causa de mais uma renda que vem pra 

família, então isso é muito importante e é um mercado que é garantido com os produtos da 

agricultura familiar [...] o seu produto já tem, tipo assim, uma venda garantida né 

(ENTREVISTADO(A) 4, 2025). 

Outra característica diz respeito ao acesso às informações para a inserção no Pnae. 

Conforme mostra a tabela 18, 56% dos(as) entrevistados(as) avaliaram esse acesso como “mais 

ou menos”, 22% consideraram difícil e outros 22% relataram que foi fácil.  

Tabela 18 - Condição de acesso a informações sobre inserção no Pnae em Alenquer 

Acesso a informações para inserção no Pnae Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito difícil 0 0% 

Difícil 4 22% 

Mais ou Menos 10 56% 

Fácil 4 22% 

Muito Fácil 0 0% 

Total 18 100% 

                               Fonte: Elaboração própria (2025) 

No quadro que expõe a trajetória dos três grupos no acesso ao Pnae, observa-se que, 

incialmente, foram realizadas reuniões e capacitações com os(as) primeiros(as) agricultores(as) 

interessados. Nesses encontros, foi explicado o que é a política pública do Pnae e como eles(as) 

deveriam se organizar para acessá-la. Segundo informações repassadas pelo(a) Entrevistado(a) 
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1 (2025)7, se não fosse toda essa articulação talvez até hoje não soubesse que poderia vender 

seus produtos ao Pnae: 

Aí a gente vai começando a aprender e despertando que a gente tem o direito e não 

sabe né, então a partir daí a gente começou a entender que a gente tinha esse direito, 

poderia chegar lá. Agora, se ele não vem (se referindo ao coordenador da IECOSAM) 

pra nos ensinar o caminho, fazer todo aquele passo a passo ali, eu acho que era quase 

impossível né (Entrevistado(a) 1, 2025). 

Portanto, atualmente, comercializar com o programa é uma realidade para esses(as) 

agricultores(as). Será demonstrado nos tópicos seguintes que, apesar das dificuldades 

enfrentadas, a participação trouxe benefícios a esses(as) agricultores(as). 

Quanto ao processo de entrega dos produtos anuais, eles(as) realizaram as entregas 

nas escolas mais próximas de suas residências e no DAE. Geralmente, a entrega nas escolas é 

feita semanal e no DAE mensalmente. Conforme apresentado no gráfico 16, 43% dos(as) 

entrevistados(as) realizaram a entrega no DAE, enquanto 48% fizeram a entrega semanal 

diretamente nas escolas. O mesmo agricultor, dependendo dos produtos que comercializa, pode 

realizar entregas em ambos os locais ao longo do ano. 

Gráfico 16 - Regularidade de entrega dos produtos ao Pnae em Alenquer 

 
                                   Fonte: Elaboração própria (2025) 

Porém, nem toda a quantidade que é contrata pela prefeitura junto a esses(as) 

agricultores(as), é, de fato, entregue. Conforme demonstrado na tabela 19, ainda que a metade 

dos(as) agricultores(as) tenha informado que realiza a entrega de toda a quantidade de produtos 

que é contrata, a outra metade ainda não a faz, justificaram que a entrega total depende da 

 
7 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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quantidade de pedidos feitos pela entidade executora. Atualmente, eles relatam que houve 

avanços quanto a essa questão. No entanto, como ocorreu em 2022, foi necessária a intervenção 

do Ministério Público do Pará para que os contratos fossem executados em sua totalidade. 

Tabela 19 - Cota anual de comercialização com o Pnae em Alenquer 

Cota de Comercialização Qtde. (N) Qtde. (%) 

3 meses 0 0% 

4 meses 0 0% 

Mais de 4 meses 9 50% 

Não entrega toda quantidade 9 50% 

Total 18 100% 

                                               Fonte: Elaboração própria (2025) 

Quanto aos produtos que são entregues, demonstra-se no gráfico 17 uma grande 

diversificação. Por meio da pesquisa, foi realizado levantamento dos produtos entregues desde 

2019 e constatou-se que alguns deixaram de ser fornecidos por não estarem mais contemplados 

nas chamadas públicas – como é o caso do ovo de galinha caipira-, enquanto outros passaram 

a ser incluídos, como a alface. Os principais produtos produzidos pelos três grupos são: farinha 

de mandioca, farinha de tapioca, feijão branco e colorífico. São produtos que, geralmente, são 

divididos em quantidades iguais entre os grupos, devido ao fato de a maioria dos(as) 

agricultores(as) os produzirem e à pouca quantidade prevista no edital. 

Gráfico 17 - Produtos comercializados com o Pnae pelos grupos informais– 2019 a 2023 

 
        Fonte: Elaboração própria (2025) 

No gráfico 18, analisam-se os valores referentes aos projetos de venda contratados 

de cada grupo, bem como a soma total, durante os anos de 2019 a 2023. Em 2023 a soma total 
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dos três grupos chegou a quase R$ 500mil – o maior valor entre os anos analisados -, resultado 

do aumento no número de agricultores(as) participantes e do valor mínimo por DAP, que já 

vigorava em torno de R$ 40mil. 

Gráfico 18 - Montante contratado pela prefeitura dos três grupos informais em Alenquer – 2019 a 2023 

 
             Fonte: Elaboração própria (2025) 

É importante destacar que os valores apresentados correspondem aos montantes 

contratados nas chamadas públicas, mas isso não significa, necessariamente, que todo o valor 

tenha sido efetivamente executado no ano correspondente. Como já mencionado, muitos 

agricultores não entregam a totalidade dos produtos contratados, o que acaba impactando na 

execução dos valores contratuais.  

Em 2023, ocorreu um fato relevante para ser apresentado nesse trabalho: a inserção 

de agricultores(as) familiares na modalidade individual. Nesse caso, são agricultores(as) não 

assentados de Reforma Agrária, mas que residem nos assentamentos vinculados a dois dos 

grupos informais e demonstraram interesse em ofertar seus produtos ao Pnae. Por não serem 

oficialmente assentados(as), não puderam participar como integrantes dos Grupos Informais. 

No entanto, com o objetivo de apoiá-los, esses(as) agricultores(as) foram inseridos(as) em todo 

o processo de preparação para a chamada pública, juntos aos grupos, mas participando na 

modalidade de agricultor(a) individual. O gráfico 19 apresenta os produtos e suas referidas 

quantidades entregues por eles(as) no referido ano. 
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Gráfico 19 - Produtos comercializados com o Pnae pelos agricultores individuais em Alenquer - 2023 

 

                  Fonte: Elaboração própria (2025) 

Esses(as) agricultores(as) participam de todo o processo organizativo para a 

chamada pública com os grupos, como citado nas seções acima.  Da mesma forma que ocorre 

a divisão dos produtos entre os grupos, essa divisão também inclui os(as) agricultores(as) 

“individuais”. Conforme mostra o gráfico 20, a soma dos três contratos alcançou quase R$ 

60mil em 2023. 

Gráfico 20 - Montante contratado pela prefeitura dos agricultores individuais em Alenquer - 2023 

 
                 Fonte: Elaboração própria (2025) 
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até os dias atuais: a luta pelo bem-comum. Trata-se de mais uma possibilidade de incentivar a 

inserção de um número maior de agricultores(as) no Pnae e de unir forças para enfrentar as 

adversidades desse processo.  

3.5.1 Gargalos na comercialização no PDS Paraíso, PA Curumu e PA especial 

quilombola Pacoval em Alenquer 

Como já destacado nessa dissertação, o trabalho desenvolvido de forma coletiva 

para a inserção e permanência dos agricultores(as) no Pnae, foi primordial para o enfrentamento 

das dificuldades encontradas ao longo do processo. Neste subtópico, serão destacadas as 

dificuldades informadas pelos(as) agricultores(as) para comercializar seus produtos com o 

programa: desde o planejamento da produção ao recebimento do pagamento pelos produtos 

entregues. 

Primeiramente, buscou-se identificar as dificuldades enfrentadas no início do 

processo, na etapa de planejamento da produção. Dificilmente o(a) agricultor(a) familiar realiza 

um planejamento da sua produção, para saber a quantidade produzida de um produto em 

determinado tempo, quanto gasta para isso etc. Segundo as informações fornecidas na tabela 

20, poucos (11%) são aqueles que não tiveram nenhuma dificuldade quanto a isso, enquanto 

61% tiveram pequena dificuldade e 28% a consideraram grande. 

Tabela 20 - Dificuldade para planejar a produção pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Grau de dificuldade para planejar a produção Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pequena 0 0% 

Pequena 11 61% 

Nunca teve 2 11% 

Grande 5 28% 

Muito grande 0 0% 

Total 18 100% 

                              Fonte: Elaboração própria (2025) 

Durante cada chamada pública, é necessário observar cuidados higiênicos e de 

produção dos alimentos comercializados com o Pnae. No entanto, foi no primeiro ano de 

participação que os(as) agricultores(as) precisaram adequar seus modos de produção para 

atender os critérios de qualidade exigidos. Alguns já adotavam boas práticas, enquanto outros 

tiveram que aprimorar equipamentos e utensílios, melhorar as formas de produzir e investir nas 

embalagens dos produtos. 

A tabela 21 demonstra que 67% dos(as) entrevistados(as) enfrentaram alguma 

dificuldade para alcançar os critérios de qualidade; 11% relataram dificuldade muito pequena; 

11% afirmaram nunca ter tido dificuldade; e outros 11% disseram que a dificuldade foi grande. 
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Tabela 21 - Dificuldade para alcançar os critérios de qualidade dos produtos pelos(as) agricultores(as) do PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Grau de dificuldade para alcançar os 

critérios de qualidade dos produtos 
Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pequena 2 11% 

Pequena 12 67% 

Nunca teve 2 11% 

Grande 2 11% 

Muito grande 0 0% 

Total 18 100% 

    Fonte: Elaboração própria (2025) 

Uma outra dificuldade relatada refere-se a entrega da produção. Poucos relataram 

não ter problemas nesse aspecto - cerca de 17%. Os demais classificaram as dificuldades como 

pequenas (44%), grandes (33%) e muito grandes (6%) (Tabela 22). 

Tabela 22 - Dificuldade para entregar a produção pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Grau de dificuldade na entrega dos produtos ao PNAE Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pequena 0 0% 

Pequena 8 44% 

Nunca teve 3 17% 

Grande 6 33% 

Muito grande 1 6% 

Total 18 100% 

               Fonte: Elaboração própria (2025) 

As principais dificuldades relacionadas a entrega dos produtos referem-se à 

logística, especialmente transportes e ramais, sendo mais recorrente entre os(as) 

agricultores(as) do grupo informal do Pacoval. Sem transporte próprio, eles dependem de 

ônibus de linha para levar os produtos até o Departamento de Alimentação Escolar, localizado 

a mais de 50km da comunidade. Abaixo destaca-se algumas falas 8a respeito disso: 

Transporte, principalmente para levar pra cidade né, que é entregue lá no 

departamento da merenda lá. Porque a gente não tem um transporte próprio né, aí tem 

que ir de ônibus, aí os passageiros tem uns que reclamam né, porque é muita 

quantidade né e aí a gente, eu como como agricultor, exijo um lugar pra ir só aquilo 

lá, aí os passageiros têm uns que reclamam né (Entrevistado(a) 14, 2025). 

 

Na fala o(a) entrevistado(a) destaca que exige um local no transporte para ir 

somente os produtos que entregam à merenda escolar, nessa situação se percebe o cuidado que 

os(as) agricultores(as) buscam ter, mesmo com dificuldades, para manter a qualidade dos 

alimentos.  

 
8 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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Mais o transporte né, mais o transporte que a gente tem que ir daqui, atravessar o rio, 

ainda tem que pegar esculhambação no ônibus dos que vão, que querem chegar 

também para fazerem suas compras lá que tem que voltar no mesmo dia né 

(Entrevistado(a) 11, 2025). 

A falta de um transporte próprio para escoar a produção impacta tanto os(as) 

agricultores(as), quanto os demais comunitários que utilizam o mesmo meio de locomoção da 

comunidade até a cidade.  

Transporte, não ter um transporte próprio pra levar daqui, somente o nosso produto, 

por que a gente leva daqui no carro junto com os passageiros, com outros produtos, 

então isso chega lá em Alenquer, tudo diferente do que nós embala aqui, entendeu? 

(Entrevistado(a) 6, 2025). 

Além dessas dificuldades logísticas, outra questão frequentemente citada refere-se 

aos pagamentos pelos produtos entregues. Relatam que, em alguns meses, os pagamentos 

sofrem longos atrasos, chegando, em certos casos, demorarem mais de 2 meses para serem 

efetuados. Conforme a tabela 23, quase 80% relatam que essa é uma grande dificuldade e 17% 

muito grande. 

Tabela 23 - Dificuldade em receber o pagamento pela prefeitura pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Grau de dificuldade para receber o pagamento Qtde. (N)  Qtde. (%) 

Muito pequena 1 6% 

Pequena 0 0% 

Nunca teve 0 0% 

Grande 14 78% 

Muito grande 3 17% 

Total 18 100% 

                Fonte: Elaboração própria (2025) 

Como se observa nas falas acima, desde o momento que saem da comunidade para 

realizar as entregas, os(as) agricultores(as) já começam a arcar com gastos, além dos custos 

com a produção. Nesse contexto, eles contam com o pagamento para recuperarem esses 

investimentos e, quando há atrasos, a situação se torna mais difícil ainda.  

Nesse contexto, a operacionalização do Pnae em Alenquer, ainda que tenha 

alcançado significativos avanços nos últimos anos com a inserção de agricultores(as) familiares 

locais, ainda enfrenta sérias dificuldades técnicas e operacionais por parte da entidade 

executora. Tais dificuldades precisam ser estudadas pela prefeitura, de forma a buscar soluções 

para os problemas encontrados. Entre as ações necessárias estão: a recuperação dos ramais e a 

disponibilização de transporte específico para o escoamento da produção; a prestação de 

assistência técnica aos agricultores, para aprimoramento e beneficiamento das culturas 

agrícolas; e a manutenção da regularidade no pagamento, assegurando que seja efetivado em 

tempo hábil.  
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3.6 Impactos econômicos, sociais e ambientais da operacionalização do Pnae no PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Nesta seção, serão analisados os impactos econômicos, sociais e ambientais 

decorrentes da inserção dos três grupos informais no Pnae. Os dados estão agrupados em tabelas 

e gráficos, mas será acrescentado algumas falas diretas dos(as) entrevistados(as) da pesquisa, 

como forma de elucidar mais ainda esses impactos a partir da visão individual. Iniciaremos a 

seção analisando os impactos econômicos, em seguida os impactos sociais e ao final da seção 

os impactos ambientais.  

3.6.1 Impactos econômicos 

Para analisar os impactos econômicos, foram abordadas questões relacionadas à 

percepção dos(as) agricultores(as) em relação a renda antes e após inserção no Pnae. Buscou-

se analisar as principais fontes de renda nesse período, possíveis mudanças nos ganhos, a 

aquisição de veículos ou implementos agrícolas e acesso a bens duráveis e não duráveis.  

Antes de analisar possíveis mudanças na renda dos(as) entrevistados(as), buscou-

se identificar quais eram suas principais fontes de renda antes do ingresso no programa e como 

ficou posteriormente. Quando questionados sobre as principais fontes de renda antes de acessar 

o Pnae, os(as) entrevistados(as) podiam indicar mais de uma opção. Assim, conforme o gráfico 

21, a agricultura já era uma principal fonte de renda para 94% dos(as) 18 entrevistados(as), 

além da agricultura, destaca-se as fontes de rendas vindas do Bolsa Família (50%), do 

extrativismo (39%), Seguro defeso (6%) e pensão (6%).  

Gráfico 21 - Principais fontes de renda antes de acessar o Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

 
                        Fonte: Elaboração própria (2025) 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

0

2

4

6

8

10

12

14

16

18

Bolsa

Família

Pensão Agricultura Seguro

defeso

Extrativismo

Qtde. (N) Qtde. (%)



105 
 

Com a inserção no programa, as fontes de renda anteriores foram mantidas, mas a 

venda para o Pnae tornou-se prioritária para alguns(as) agricultores(as), passando a representar 

uma das principais fontes de renda para 56% deles(as). Já para 28%, além de comercializar com 

o Pnae, também vendem para outros mercados, para 11% a renda vem também dos auxílios 

governamentais e 6% de aposentadoria (Tabela 24). 

Tabela 24 - Principais fontes de renda após inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu 

e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Atualmente o Pnae é a principal fonte 

de renda? 
Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim, minha renda vem da produção que 

comercializo com o Pnae  
10 56% 

Não, pois comercializo meus produtos 

em outros mercados  
5 28% 

Não, pois tenho outro trabalho fora da 

minha propriedade 
0 0% 

Não, pois recebo auxílios 

governamentais 
2 11% 

Não, pois recebo aposentadoria 1 6% 

Total 18 100% 

                               Fonte: Elaboração própria (2025) 

Quanto a percepção dos(as) entrevistados(as) em relação aos ganhos mensais, a 

maioria, destacada na tabela 25,  (83%) respondeu que a renda ficou maior após serem inseridos 

no Pnae, 11% classificaram como muito maior e 6% não mudou. 

Tabela 25 - Renda após comercializar com o Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Renda após comercializar com o Pnae Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito menor 0 0% 

Menor 0 0% 

Mesma coisa 1 6% 

Maior 15 83% 

Muito maior 2 11% 

Total 18 100% 

                              Fonte: Elaboração própria (2025) 

O aumento de renda pode estar atrelado tanto ao fato de os(as) agricultores(as) 

venderem seus produtos por preços mais justos, quanto ao aumento na produção. Quando 

questionados(as) sobre a introdução de novos produtos para a venda ao Pnae, responderam que 

não fizeram, pois, continuaram cultivando as mesmas culturas agrícolas. No entanto, 

aumentaram a quantidade dos produtos já cultivados com o objetivo de comercializar com o 

programa. Em suas palavras, afirmaram9: 

 
9 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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Produz os mesmos produtos que antes do Pnae, mas alguns produtos como maxixe, 

melancia, feijão branco, banana, jerimum e macaxeira atualmente são produzidos em 

maior quantidade para serem comercializados ao Pnae (Entrevistado(a) 5, 2025). 

A partir dessa fala, pode-se destacar a relevância dos mercados institucionais para 

a comercialização dos produtos da agricultura familiar, o que antes era produzido somente para 

o consumo, passou a ser um meio de geração de renda para a família.  

Sim, os mesmos produtos, mas era vendido esporadicamente, não era um comércio 

certo, estragava muito meu produto, por exemplo, eu sempre produzi muito maxixe, 

aí o meu maxixe eu levava pra cidade de Curuá, mas só que era bastante fraco porque 

o maxixe a gente precisa apanhar ele duas vezes por semana, então Curuá não tinha 

condição de receber maxixe duas vezes por semana, então depois que eu entrei no 

Pnae melhorou (Entrevistado(a) 16, 2025). 

Aumentando a produção para venda, isso pode ter refletido também na produção 

para o consumo próprio, como relatado pelos(as) entrevistados(as). Na tabela 26, os dados 

demonstram que, para mais de 60%, a produção para consumo próprio também aumentou após 

a inserção no programa.  

Tabela 26 - Produção para consumo próprio após inserção no Pnae dos agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Produção para consumo próprio Qtde. (N) Qtde. (%) 

Diminuiu muito 0 0% 

Diminuiu 0 0% 

Não mudou 6 33% 

Aumentou 12 67% 

Aumentou muito 0 0% 

Total 18 100% 

                            Fonte: Elaboração própria (2025) 

Muitos alegaram que produtos que atualmente produzem para comercializar com o 

Pnae, antes produziam só para o consumo por não haver mercado para eles ou os que tinham 

ofereciam preços muito baixos que não compensava o trabalho e custos que tinham para os 

produzir. Quanto a qualidade dos seus produtos, mais de 50% alegaram que melhorou a partir 

da entrega para o Pnae, como consta na tabela 27. 

Tabela 27 - Qualidade dos produtos após inserção no Pnae dos agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Qualidade dos produtos Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pior 0 0% 

Pior 0 0% 

Mesma coisa 3 17% 

Melhor 10 56% 

Muito melhor 5 28% 

Total 18 100% 

                                       Fonte: Elaboração própria (2025) 

Como mencionado anteriormente, os(as) agricultores(as) passaram a vender seus 

produtos a preços mais vantajosos, o que representou uma das motivações para o acesso no 
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programa. Dessa forma, conforme apresentado na tabela 28, 94% afirmaram que os preços 

pagos pelo Pnae são mais justos quando comparados aos praticados em outros canais de 

comercialização locais.  

Tabela 28 - Comparação entre preço comercializado no Pnae com outros meios de comercialização 

Preço pago pelo Pnae comparado a 

outros mercados 
Qtde. (N)  Qtde. (%) 

Muito menor 0 0% 

Menor 0 0% 

Mesma coisa 0 0% 

Maior 17 94% 

Muito maior 1 6% 

Total 18 100% 

                        Fonte: Elaboração própria (2025) 

Com uma renda maior, a família passa a consumir mais nos comércios locais e isso 

dinamiza a economia do município, gera benefícios tanto para a própria família, quanto para a 

comunidade. Como se verá na tabela 29, para 72% dos(as) entrevistado(as), o acesso a bens 

duráveis pela família aumentou após a inserção no Pnae, enquanto  28% não observaram 

mudanças nesse aspecto.  

Tabela 29 - Acesso a bens duráveis após inserção no Pnae pelos(as)  agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu 

e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Acesso a bens duráveis Qtde. (N) Qtde. (%) 

Diminuiu muito 0 0% 

Diminuiu 0 0% 

Não mudou 5 28% 

Aumentou 13 72% 

Aumentou muito 0 0% 

Total 18 100% 

                      Fonte: Elaboração própria (2025) 

No que diz respeito ao acesso a bens não duráveis, analisa-se, na tabela 30, que esse 

tipo de consumo é mais comum entre os(as) agricultores(as), quando comparado ao acesso a 

bens duráveis. Conforme os dados, o acesso a bens não duráveis aumentou 83%, enquanto para 

17% não houve mudanças. 

Tabela 30 - Acesso a bens não duráveis após a inserção no Pnae pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Acesso a bens não duráveis Qtde. (N) Qtde. (%) 

Diminuiu muito 0 0% 

Diminuiu 0 0% 

Não mudou 3 17% 

Aumentou 15 83% 

Aumentou muito 0 0% 

Total 18 100% 

                            Fonte: Elaboração própria (2025) 
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A compra de veículos automotivos ainda não foi prioridade entre os(as) 

agricultores(as). Conforme os dados da tabela 31, a compra de veículos automotivos não foi 

realizada por nenhum(a) deles(as) após serem inseridos no Pnae.  

Tabela 31 - Compra de veículo automotivo após inserção no Pnae pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Compra de veículo automotivo Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 0 0% 

Não 18 100% 

Total 18 100% 

                        Fonte: Elaboração própria (2025) 

No entanto, 50% já investiram os recursos da comercialização com o programa na 

aquisição de implementos agrícolas (ver tabela 32), que auxiliem no cultivo de suas plantações, 

como por exemplo, a compra de roçadeira. 

Tabela 32 - Compra de implemento agrícola após inserção no Pnae pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Compra de implemento agrícola Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 9 50% 

Não 9 50% 

Total 18 100% 

                           Fonte: Elaboração própria (2025) 

Conforme os dados apresentados, é possível constatar que houve melhorias 

econômicas a partir da inserção dos três grupos de agricultores(as) no Pnae em Alenquer. 

Eles(as) afirmaram que a venda para o Pnae é mais vantajosa em relação a outros mercados 

locais. 

Para mais de 50% dos(as) entrevistados(as) a comercialização com o Pnae se tornou 

uma principal fonte de renda e alguns passaram a expandir sua produção para outros mercados, 

a exemplo do PAA como se verá nos tópicos abaixo. Para mais de 90% afirmaram que a renda 

familiar aumentou após serem inseridos no programa. Com uma renda maior: passaram a 

investir em suas produções, produtos que antes era produzido só para o consumo, teve a 

quantidade aumentada para ser vendido ao Pnae e aumentou também a produção para consumo 

próprio; aumentaram o acesso a bens duráveis e a bens não duráveis. Só quanto à compra de 

automóveis que essa melhora econômica não foi constatada.  

3.6.2 Impactos sociais 

Nesta seção, a análise se dará a partir da percepção dos entrevistados(as) a respeito 

das seguintes questões: tempo livre para outras atividades, qualidade de vida da família, 
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conforto da moradia, contratação de pessoas para ajudar na produção, assistência técnica e 

meios de comercialização.  

A maioria dos(as) entrevistados(as) afirmou, na seção anterior, que a produção de 

alguns produtos aumentou, o que poderia impactar no tempo livre para a realização de outras 

atividades, como o lazer, por exemplo. No entanto, o percentual dos(as) que relataram 

diminuição no tempo livre (17%) foi baixo quando comparado ao daqueles que disseram que 

não houve mudança (61%). Outros 17% afirmaram que houve um aumento no tempo disponível 

para outras atividades, conforme tabela 33. 

Tabela 33 - Tempo livre para outras atividades após inserção no Pnae dos(as) agricultores (as) do PDS Paraíso, 

PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Tempo livre para realizar outras atividades Qtde. (N) Qtde. (%) 

Diminuiu muito 1 6% 

Diminuiu 3 17% 

Não mudou 11 61% 

Aumentou 3 17% 

Aumentou muito 0 0% 

Total 18 100% 

                     Fonte: Elaboração própria (2025) 

Ao analisar os impactos econômicas na vida familiar dos(as) agricultores(as) 

apresentados anteriormente, pode-se constatar que esses reflexos incidem diretamente na 

qualidade de vida da família. Essa é, portanto, a percepção dos(as) próprios(as) agricultores(as),  

como demonstrado na tabela 34. Todos, ou seja, 100%, relataram uma melhora na qualidade de 

vida da família. 

Tabela 34 - Qualidade de vida da família após inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Qualidade de vida da família  Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pior 0 0% 

Pior 0 0% 

Mesma coisa 0 0% 

Melhor 18 100% 

Muito melhor 0 0% 

Total 18 100% 

                                    Fonte: Elaboração própria (2025) 

Melhorias essas que também puderam ser observadas nos dados anteriores sobre os 

impactos econômicos, como o aumento da renda, a facilitação no acesso a bens duráveis e não 

duráveis, entre outros. Dentre esses impactos, destaca-se a percepção em relação ao conforto 

das moradias, na tabela 35: mais de 80% dos(as) agricultores(as) relataram ter conseguido 

melhorar a estrutura das residências, enquanto 17% afirmaram que não houve mudanças. 

Alguns(as) participantes relataram ainda que priorizaram investimentos na estrutura dos meios 
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de produção. Um exemplo citado foi a reforma das chamadas “casas de farinha”, locais onde 

são produzidos derivados da mandioca, como a farinha de mandioca e farinha de tapioca. 

Tabela 35 - Conforto da moradia após inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Conforto da moradia Qtde. (N) Qtde. (%) 

Muito pior 0 0% 

Pior 0 0% 

Mesma coisa 3 17% 

Melhor 15 83% 

Muito melhor 0 0% 

Total 18 100% 

                                      Fonte: Elaboração própria (2025) 

A inserção no Pnae impulsionou melhorias para as famílias que diretamente 

comercializam com o programa, mas esses impactos se estendem à comunidade onde os(as) 

agricultores residem, ao dinamizar a economia local e possibilitar a geração de empregos. A 

tabela 36 evidencia a diferença na contratação de mão de obra antes e após a participação.  Antes 

do programa, 72% dos(as) entrevistados(as) não precisavam contratar pessoas para auxiliar na 

produção. Após a inserção, 78% relataram a necessidade  de contratar mão de obra para atender 

à demanda, demonstrando um efeito positivo na movimentação econômica e na criação de 

oportunidades de emprego.  

Tabela 36 - Contratação de mão de obra antes e após inserção ao Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, 

PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Contratou alguém pra ajudar na 

produção 

Antes do Pnae Após inserção no Pnae 

Qtde. (N) Qtde. (%) Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 5 28% 14 78% 

Não 13 72% 4 22% 

Total 18 100% 18 100% 

                    Fonte: Elaboração própria (2025) 

O que não apresentou mudanças entre os(as) agricultores(as) foi o acesso à 

assistência técnica, já que nenhum(a) dos(as) participantes da pesquisa (100%) passou a contar 

com esse tipo de apoio para auxiliar nos processos produtivos (tabela 37). 

Tabela 37 - Assistência técnica após inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA 

especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Assistência técnica Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 0 0% 

Não 18 100% 

Total 18 100% 

                                      Fonte: Elaboração própria (2025) 

Outro dado relevante para esta análise refere-se aos meios de comercialização antes 

e após o acesso ao programa. Para responder a este item, os(as) entrevistados(as) podiam indicar 

mais de uma opção. De acordo com a tabela 38, antes da inserção no Pnae, o meio de 
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comercialização que mais se destacava entre os(as) agricultores(as) era a venda direta ao 

consumidor (67%), especialmente entre o grupo informal do Pacoval. Também foram 

mencionadas a venda para supermercados locais e para atravessadores, ambas com 22%, além 

da comercialização em feiras, com 11%.  

Tabela 38 - Meios de comercialização antes da inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Mercados  Qtde. (N)  Qtde. (%) 

Feira 2 11% 

Supermercado 4 22% 

Atravessador 4 22% 

Venda direta ao consumidor 12 67% 

                                         Fonte: Elaboração própria (2025) 

Trazendo essa análise para o período após inserção no programa, percebe-se 

algumas mudanças nos meios de comercialização. Observa-se uma diminuição  nas vendas para 

o mercado local e para atravessadores, ambas com 6%. A venda direta ao consumidor ainda 

representa um percentual significativo, com 39%, e o percentual de vendas em feira mantém-

se inalterado. O que chamou atenção foi a abertura de novos meios de comercialização, a 

exemplo do PAA, com 28%. Os(as) agricultores(as) que relataram “nenhum” referem-se 

àqueles que passaram a comercializar seus produtos exclusivamente por meio do Pnae (Tabela 

39). 

Tabela 39 - Meios de comercialização após inserção no Pnae dos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu 

e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Mercados Qtde. (N)  Qtde. (%) 

Feira 2 11% 

Supermercado 1 6% 

Governo (PAA) 5 28% 

Atravessador 1 6% 

Venda direta ao consumidor 7 39% 

Nenhum 4 22% 

                                           Fonte: Elaboração própria (2025) 

Conforme os dados apresentados, é possível observar que a participação dos três 

grupos de agricultores(as) no Pnae gerou impactos sociais significativos. Constatou-se que, 

embora tenha havido um aumento na produção, isso não comprometeu o tempo disponível para 

a realização de outras atividades. É bastante perceptível nos dados que após a inserção no Pnae 

houve melhorias na qualidade de vida das famílias participantes: conseguem investir no 

conforto das suas moradias e no aprimoramento dos seus meios de produção. Além da melhoria 

às famílias envolvidas, percebe-se que essa realidade acaba refletindo também na comunidade, 

por meio da geração de empregos e da dinamização da economia local.  
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3.6.3 Impactos ambientais 

Nesta última seção, será analisada a percepção dos(as) agricultores em relação a 

preservação do meio ambiente a partir das atividades agrícolas desenvolvidas em suas 

propriedades. Para isso, foram abordadas questões relacionadas ao uso de fertilizantes químicos 

no controle de pragas, à produção de produtos orgânicos, à diversidade do sistema de produção 

e à preservação da natureza por meio das práticas adotadas nas propriedades.  

Quanto ao uso de pesticidas e fertilizantes químicos na produção, apresentado na 

tabela 40, a maioria (89%) relatou não os utilizar,  enquanto 11% afirmaram fazer uso desses 

insumos para o controle de pragas.  

Tabela 40 - Uso de pesticidas e fertilizantes químicos na produção pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Utiliza pesticidas, fertilizantes 

químicos na produção? 
Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 2 11% 

Não 16 89% 

Total 18 100% 

                                            Fonte: Elaboração própria (2025) 

Entre os(as) que relataram utilizar pesticidas e fertilizantes químicos, foi observado, 

conforme a tabela 41, uma diminuição na frequência de uso após inserção no Pnae, o que 

demonstra uma possível influência positiva do programa na adoção de práticas mais 

sustentáveis. 

Tabela 41 - Frequência de uso de pesticidas e fertilizantes químicos após inserção no Pnae pelos(as) 

agricultores(as) do PDS Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Frequência de uso Qtde. (N) Qtde. (%) 

Diminuiu muito 0 0% 

Diminuiu   2 100% 

Não alterou 0 0% 

Aumentou 0 0% 

Aumentou muito 0 0% 

Total 2 100% 

                                              Fonte: Elaboração própria (2025) 

No contexto da agricultura familiar, é comum o uso de conhecimentos empíricos 

nas atividades agrícolas, transmitidos de geração em geração. Essa prática foi identificada nas 

respostas da maioria dos(as) entrevistados(as), que afirmaram não utilizar pesticidas e nem 

fertilizantes químicos em suas plantações. Vale, portanto, destacar algumas falas 10a esse 

respeito: 

 
10 Entrevistas realizadas no município de Alenquer em março de 2025. 
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Eu faço assim, eu pego o tucupi da mandioca, eu deixo ele passar uns dias lá, 

aguardado lá, quando é depois de quatro/cinco dias eu destempero um litro em cinco 

litros de água e borrifo na minha planta por causa de inseto, essas coisas e também 

um adubo orgânico né, coloco a borra do café no [...] com ovo, bato também no 

liquidificador pra [...] tudo é orgânico (Entrevistado(a) 6, 2025). 

Percebe-se que aproveitam a matéria prima dos próprios produtos que produzem, 

como a mandioca, para usar em suas plantações. Em vez do uso de pesticidas e fertilizantes 

químicos, relataram o uso de produtos orgânicos tanto para o controle de pragas quanto para o 

fortalecimento da produtividade das culturas agrícolas, principalmente entre os(as) 

agricultores(as) que trabalham com hortas.  

A gente pega o estrume de babaçu, terra queimada a gente mistura tudo junto né, a 

gente pega aquela folha, a gente junta esse do carvão que sobra, aquele miudinho a 

gente mistura tudo junto, a terra queimada, o babaçu e essa terra que sobra do carvão, 

a agente mistura tudo junto, faz tudo aquilo fofo assim, tudo manual (Entrevistado(a) 

11, 2025). 

No que diz respeito ao preparo do solo para o cultivo de mandioca, feijão, melancia, 

entre outros produtos, os(as) agricultores(as) relataram que as atividades são feitas de forma 

tradicional - da limpeza ao plantio. No entanto, alguns já utilizam maquinário, como o arado – 

nesse caso o arado não é de propriedade do(a) agricultor(a) -, para a preparação da área, 

conforme citado nos depoimentos: 

No momento, até ano passado foi com fogo né ainda, uma pequena área e agora a 

gente tá limpando manualmente por que ainda não dar de meter a máquina por que 

ainda tem toco e nesse ano que vem a gente vai tentar mexer com a máquina, arado 

né, após o plantio o cuidado se dar com capina, enxada, com ferro (Entrevistado(a) 1, 

2025). 

Ainda que alguns já façam o uso de maquinários, como arado, para o preparo do 

solo, o que predomina entre os(as) agricultores(as) entrevistados(as) é o uso de ferramentas 

tradicionais e usadas manualmente.  

Olha a gente trabalha é na enxada mesmo ó, na enxada, a gente roça, queima, depois 

destoca e planta, por que nós não tem assim uma máquina pra nos ajudar a estruturar 

a terra né, então nós trabalha manual mesmo, com nossos punhos né (Entrevistado(a) 

6, 2025). 

As áreas destinadas para o plantio possibilitam também o uso de ferramentas mais 

tradicionais, por serem áreas pequenas e com cobertura florestal de pequeno porte. 

A gente usa sempre áreas mansas que a gente chama né, aquelas áreas onde já foi feito 

plantio que não precisa abrir outra área, então a gente já utiliza das áreas mansas 

(Entrevistado(a) 18, 2025). 

Analisando as práticas adotadas pela maioria dos(as) entrevistados(as), observa-se 

que suas produções apresentam característica de sistemas orgânicos. No entanto, para que sejam 
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oficialmente reconhecidos como produtores(as) orgânicos, é necessário que seus produtos 

sejam legalmente certificados como orgânicos, o que ainda não ocorre, como se verá nas tabelas 

abaixo. Ainda assim, mais de 60% dos(as) entrevistados afirmaram ter sido incentivados a 

produzir alimentos orgânicos após sua inserção no Pnae (Tabela 42). 

Tabela 42 - Incentivo à produção de produtos orgânicos após inserção no Pnae aos(às) agricultores(as) do PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Incentivo a produzir produtos orgânicos Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 12 67% 

Não 6 33% 

Total 18 100% 

                                   Fonte: Elaboração própria (2025) 

De acordo com a Lei n.º 11.947/2009, que rege o Pnae, além da prioridade dada, 

nas chamadas públicas, à fornecedores assentados de reforma agrária, de comunidades 

tradicionais indígenas e quilombolas, também são priorizados(as) os(as) agricultores(as) que 

fornecem gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos (Brasil, 2009). 

No entanto, os(as) agricultores(as) dos três grupos analisados ainda não possuem certificação 

formal como fornecedores(as) de produtos orgânicos, conforme apresentado na tabela 43.  

Tabela 43 - Produção de produtos orgânicos após inserção no Pnae dos agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Produção de produtos orgânicos Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 0 0% 

Não 18 100% 

Total 18 100% 

                                        Fonte: Elaboração própria (2025) 

Apesar disso, seus modos de produção contribuem para a preservação da 

biodiversidade por meio do uso sustentável dos recursos naturais (Sambuiche et al., 2014a; 

2014b; Sachs, 2001). Outro fator que colabora para essa preservação é a adoção de um sistema 

diversificado de produção e 100% dos(as) entrevistados(as) afirmaram utilizar esse tipo de 

sistema, conforme demonstrado na tabela 44. 

Tabela 44 - Uso de sistema diversificado de produção no Pnae pelos(as) agricultores(as) do PDS Paraíso, PA 

Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

Produção diversificada Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 18 100% 

Não 0 0% 

Total 18 0% 

                                                  Fonte: Elaboração própria (2025) 

Quanto à percepção dos(as) entrevistados(as) sobre a preservação da natureza por 

meio da agricultura praticada em suas propriedades, todos(as) responderam que suas práticas 

contribuem para a conservação do meio ambiente, indicado na tabela 45. 
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Tabela 45 - Preservação da natureza pela agricultura praticada na propriedade dos(as) agricultores(as) do PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA especial quilombola Pacoval em Alenquer 

A agricultura praticada na 

propriedade preserva a natureza? 
Qtde. (N) Qtde. (%) 

Sim 18 100% 

Não 0 0% 

Total 18 0% 

                                        Fonte: Elaboração própria (2025)  

Conforme os dados apresentados, a percepção dos(as) agricultores sobre a 

preservação ambiental a partir das suas práticas produtivas, demonstra uma relação positiva 

entre a agricultura familiar e a sustentabilidade ambiental. Verificou-se que a maioria preza pelo 

emprego de métodos tradicionais e ao uso de produtos orgânicos à utilização de pesticidas e 

fertilizantes químicos, e aqueles que utilizavam decidiram diminuir a frequência de uso após 

inserção no Pnae. Isso indica que os(as) agricultores(as) priorizam a produção sustentável e foi 

possível observar a influência do programa para a essa adoção, demonstrando, assim, o impacto 

de políticas públicas bem direcionadas na transformação das realidades locais. 

Além disso, os dados demonstram que todos os(as) entrevistados(as) adotam o 

sistema diversificado de produção e relataram que suas atividades agrícolas contribuem para a 

preservação ambiental, ou seja, são práticas que estão alinhadas com os princípios da produção 

orgânica, embora ainda não sejam certificados formalmente como produtores(as) orgânicos. 

Ainda assim, isso reforça a relevância do setor da agricultura familiar para a conservação dos 

recursos naturais e da biodiversidade.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Pnae é uma política pública que tem como objetivo garantir alimento de 

qualidade e adequado aos estudantes da rede pública de ensino. Para promover o acesso à 

alimentação de qualidade e adequada, as entidades executoras são orientadas pelo programa a 

elaborarem cardápios escolares com produtos que são dos hábitos alimentares dos estudantes, 

ou seja, regionais. Uma forma de alcançar esse objetivo é fazendo a aquisição de produtos da 

agricultura familiar local. Nesse sentido, o programa, além de garantir alimentação a diferentes 

povos, também tem o intuito de promover o fortalecimento do setor da agricultura familiar em 

todo o Brasil. 

O número de estabelecimentos agropecuários da agricultura familiar é maior 

quando comparado ao setor da agricultura não familiar no país. No estado do Pará não é 

diferente, a agricultura familiar é de grande relevância para a economia e produção de alimentos 

na região. Essa realidade se estende para os municípios do estado. No Baixo Amazonas, os(as) 

agricultores(as) familiares desenvolvem papel essencial no desenvolvimento regional. Apesar 

dessa importância do setor para o Brasil e, de forma específica, o estado do Pará, muitos 

estabelecimentos agropecuários familiares ainda não acessam as políticas públicas destinadas 

para o fortalecimento do setor. 

O Pnae torna obrigatória o emprego de no mínimo 30% do recurso destinado aos 

municípios na aquisição de produtos diretamente da agricultura familiar. No entanto, no Baixo 

Amazonas, poucos são os municípios que alcançaram ou ultrapassaram essa meta no período 

de 2011 a 2022, analisado no trabalho. Nesse sentido, observou-se que ainda é pouco o acesso 

na região de agricultores(as) familiares no programa, um importante canal de comercialização 

que pode ser usado por esses(as) produtores(as). 

Alenquer é um desses municípios que, entre 2013 e 2022, conforme registros no 

FNDE,  atingiu apenas uma vez a meta de aquisição de produtos da agricultura familiar por 

meio do Pnae, em 2019. Nesse ano os grupos de agricultores(as), que fizeram parte dessa 

pesquisa, acessaram pela primeira vez a política pública no município, fato esse que pode ter 

contribuído para o atingimento da meta. Esses(as) agricultores(as) não conheciam o programa 

e tampouco que poderiam comercializar seus produtos com ele. Diversas articulações, reuniões, 

capacitações que envolveram diferentes organizações sociais como universidade, sindicato dos 

trabalhadores(as) rurais de Alenquer, associações, entre outras, foram essenciais no processo de 

inserção e permanência de agricultores(as) familiares no Pnae em Alenquer. 
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Por meio dos resultados da pesquisa de campo, foi possível ter uma visão mais 

holística sobre a operacionalização e os impactos do Pnae no município de Alenquer. O acesso 

dos três grupos informais PA Curumu, PDS Paraíso e PA Pacoval ocorreu a partir de uma 

iniciativa que envolveu diferentes organizações. Essa ação foi essencial para o acesso dos(as) 

agricultores(as) no Pnae, os(as) quais não conheciam a política pública e, portanto, nunca 

haviam acessado e não conheciam os trâmites burocráticos das chamadas públicas. Portanto, 

em 2018, foi um período de adaptações e preparação dos(as) agricultores(as) – quanto a 

documentos, levantamento das culturas agrícolas, melhorias dos processos produtivos -, para a 

então inserção no programa no ano seguinte.   

A inserção desses grupos no Pnae apresentou potencialidades e desafios. Um dos 

objetivos do programa é garantir a segurança alimentar dos estudantes da rede pública de ensino 

e na visão das escolas no município, o programa desempenha papel fundamental nesse aspecto. 

Além disso, a inserção de agricultores familiares locais fortalece o acesso a alimentos de 

qualidade e dos hábitos alimentares dos estudantes e geração de renda para os(as) 

agricultores(as) locais. No entanto, algumas questões precisam ser melhoradas na estrutura das 

escolas para melhor atendimento do programa, como utensílios, estrutura das copas, maior 

número de merendeiras por turno, entre outros. 

Outro objetivo do programa é fomentar a geração de renda através da compra de 

alimentos da agricultura familiar. Foi identificado uma percepção positiva dos(as) 

agricultores(as) entrevistados quanto ao aumento de renda a partir da inserção no programa, 

mais de 90% afirmaram isso. Além disso, o programa fomentou o aumento de produção de 

produtos que não eram produzidos para serem comercializados, mas somente para o consumo 

das famílias. Os(as) agricultores(as) destacaram que o programa passa maior segurança e 

garantia de venda para suas produções, a preços compensadores quando comparados aos pagos 

nos mercados locais. Conseguem, dessa forma, planejar melhor, investir nas suas produções e 

expandir suas vendas para outros mercados a exemplo do PAA, feiras e venda direta ao 

consumidor. 

Contudo, ainda encontram dificuldades quanto ao prazo de pagamento dos produtos 

pela prefeitura, teve entregas que o pagamento durou mais de mês para ser efetivado. Isso 

impactou negativamente os produtores, que precisam do pagamento em tempo hábil para 

arcarem com seus custos de produção e demais necessidades da família. São questões 

operacionais do programa que precisam ser melhoradas pela entidade executora para tornar 

mais efetiva as ações do programa no município.  
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No entanto, essas dificuldades foram/são superadas pela força colaborativa que os 

grupos desempenham e pelos esforços empenhados por organizações, como a Ufopa/Alenquer, 

STTR e o Ministério Público por meio da Catrapovos, em buscar soluções junto a prefeitura 

municipal.  

O Pnae exige que os produtos entregues pelos(as) agricultores(as) tenham alto grau 

de qualidade. Nesse sentido, foi preciso adaptarem melhor seus meios de produção,  práticas de 

manejo dos produtos e embalagens de forma a cumprirem com as exigências do programa. 

Assim, o programa auxiliou no aumento de qualidade dos produtos desses(as) agricultores(as) 

em Alenquer e isso também contribui para a comercialização com outros mercados, como os 

citados acima. 

Todos esses fatores contribuem para melhoria na qualidade de vida das famílias que 

comercializam com o programa. A percepção de todos os(as) entrevistados(as) é de melhoria 

na qualidade de vida de suas famílias, por exemplo, as condições de moradia melhorou para 

mais de 80% dos(as) entrevistados(as). Destaca-se que há benefícios diretos às famílias 

agricultoras, mas também refletem na comunidade por meio da geração de empregos e da 

dinamização da economia local. 

O Pnae apoia a preservação do meio ambiente quando adquire gêneros alimentícios 

diversificados, produzidos em âmbito local e dar preferência a produção familiar de 

assentados(as) de reforma agrária, de comunidades indígenas e quilombolas. Como visto, 

todos(as) os(as) produtores(as) que comercializam com o programa empregam o sistema de 

produção diversificado. Além disso, a maioria não utiliza produtos químicos em suas 

produções, mas fazem o uso sustentável dos recursos naturais ao utilizarem produtos orgânicos 

para o controle de pragas e adubação. Aqueles que fazem o uso de produtos químicos, 

informaram ter diminuído a quantidade a partir da comercialização com o programa. 

Portanto, pode-se afirmar que os impactos da operacionalização do Pnae em 

Alenquer foram positivos, mas há existência também de desafios. O estudo, porém, identificou 

esses desafios e pode auxiliar os profissionais que executam a política pública a propor soluções 

que contribuam para melhor desempenho do programa na região estudada. Foi possível 

confirmar o que estudiosos já escreveram que, mesmo com a criação de políticas públicas 

direcionadas diretamente para fomentar a agricultura familiar, muitos(as) agricultores(as) ainda 

não as conhecem e, portanto, não as acessam, impactando o desenvolvimento do setor. A 

experiência dos grupos informais de Alenquer e a articulação entre diferentes organizações, 

apresentada nesse trabalho, pode servir como exemplo para demais municípios do Baixo 
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Amazonas e região do estado para incentivar o acesso da agricultura familiar no programa e 

demais políticas públicas. 

Por fim, assim como ocorre em outras pesquisas, este trabalho apresenta limitações 

que podem servir como ponto de partida para futuros estudos acadêmicos. Embora haja 

metodologias que auxiliem melhor na avaliação de políticas públicas, este trabalho optou em 

analisar a percepção dos entrevistados quanto aos impactos gerados. Foi definido apenas um 

município do Baixo Amazonas para essa análise, mas como visto, os demais municípios do 

território também fazem aquisição de produtos por meio do Pnae. Poderia ser feito uma 

comparação entre os municípios quanto a operacionalização do programa e quanto a 

participação da agricultura familiar. Optou-se em aprofundar a análise sobre os impactos 

gerados a partir da inserção de agricultores(as) no programa, mas pode-se pensar pesquisas que 

abordem mais o olhar do público alvo do Pnae, ou seja, os estudantes; aprofundem as questões 

relacionadas aos ritos burocráticos das chamadas públicas, se facilitam ou dificultam o acesso 

de agricultores(as) familiares; aprofundem questões que estão diretamente ligadas à entidade 

executora, quanto a execução do Pnae e buscar entender questões que são vistas como gargalos 

na operacionalização do programa, como por exemplo atrasos nos pagamentos, não 

cumprimento total dos contratos, inserção de mais produtos regionais nos cardápios escolares, 

entre outros. Isso pode possibilitar melhor entendimento da operacionalização do Pnae na 

região e contribuir para sua melhoria.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE 1 - Questionário Agricultores(as) Familiares 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - UFOPA 

APÊNDICE 1 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO – Agricultores(as) Familiares 

Aos agricultores(as) familiares do Projeto de Assentamento de Desenvolvimento Sustentável 

PDS Paraíso, Grupo Informal do Projeto de Assentamento  PA Curumu e Grupo Informal do 

Projeto de Assentamento PA Especial Quilombola Pacoval. 

TEMA: PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) NO 

MUNICÍPIO DE ALENQUER/PARÁ:  Impactos Sociais, Econômicos e Ambientais no PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA Especial Quilombola Pacoval, coordenado pela pesquisadora Vanessa 

Pinto Barrozo, regularmente matriculada no Programa de Pós-graduação em Ciências da 

Sociedade da Universidade Federal do Oeste do Pará – PPGCS/Ufopa, sob a orientação do 

professor Dr. Márcio Junior Benassuly Barros e coorientação do professor Dr. Mário Tanaka 

Filho. 

A sua participação será voluntária, todos os dados coletados serão tratados de forma 

confidencial e utilizados apenas para fins da pesquisa. 

1. Idade:______ 

2. Gênero: (  ) Feminino   (  ) Masculino 

3. Quantas pessoas residem com você em sua casa: ______________ 

4. Quantos filhos moram com você:________________ 

5. Quantos filhos não moram com você:____       Zona rural(   ) Zona Urbana (   ) 

6. Grau de escolaridade: 

(  ) Analfabeto 

(  ) 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental completo 

(  ) 5ª a 9ª série do Ensino Fundamental completo 

(  ) Ensino Médio Incompleto 

(  ) Ensino Médio Completo 

(  ) Ensino Superior Incompleto 

(  ) Ensino Superior Completo 

7. Assentamento a que pertence: 

(  ) PDS Paraíso 
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(  ) PA Curumu  

(  ) PA Especial Quilombola Pacoval 

8. Qual sua condição em relação a terra: 

(  ) Proprietário 

(  ) Assentado aguardando titulação definitiva 

(  ) Arrendatário 

(  ) Ocupante 

(  ) Produtor sem área 

(  ) Outro. Qual:______________ 

9. Participa de alguma organização social: 

(  ) Associação 

(  ) Sindicato de Trabalhadores(as) Rurais 

(  ) Cooperativa 

(  ) Outra 

(  ) Nenhuma 

10. Há quanto tempo participa dessa organização: _____________________ 

11. Há quantos anos você participa do PNAE: ________________ 

12. Além de você, outra pessoa da sua família participa do PNAE: (  ) Sim     (  ) Não 

COMERCIALIZAÇÃO COM O PNAE 

13. O que despertou seu interesse em participar do PNAE: 

(  ) Incentivo de outros agricultores 

(  ) Preço pago pelo produto 

(  ) Complementação de renda 

(  ) Uma oportunidade e garantia de venda dos produtos 

(  ) Outros. Quais?__________________________________________ 

14. O acesso a informações e documentos para acessar o PNAE (funcionamento do PNAE em 

Alenquer, documentação), como foi? 

(  ) Muito Difícil 

(  ) Difícil 

(  ) Mais ou menos 

(  ) Fácil 

(  ) Muito fácil 

15. Qual a sua periodicidade de entregas de produtos ao PNAE? 

(  ) 1 vez a cada dois meses 

(  ) 1 vez por mês 

(  ) 1 vez a cada quinze dias 

(  ) 1 vez por semana 

(  ) Mais de uma vez por semana 

16. O/A senhor/a sempre entrega toda quantidade anual de seus produtos contratados pela 

prefeitura? Se sim, em quanto tempo? 

(  ) 2 meses 

(  ) 3 meses 

(  ) 4 meses 

(  ) mais de 4 meses 
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(  ) Não entrega 

GARGALOS NA COMERCIALIZAÇÃO COM PNAE 

17. Qual o grau de dificuldade que o/a senhor(a) teve para planejar sua produção para 

comercializar ao PNAE: 

(  ) Muito pequena 

(  ) Pequena 

(  ) Nunca teve 

(  ) Grande 

(  ) Muito grande 

18. Qual o grau de dificuldade que o/a senhor(a) enfrentou para fazer a entregar de seus 

produtos ao PNAE? 

(  ) Muito pequena 

(  ) Pequena 

(  ) Nunca teve 

(  ) Grande 

(  ) Muito grande 

19. Qual o grau de dificuldade que o/a senhor(a) teve para alcançar os critérios de qualidade 

dos produtos exigidos pelo PNAE? 

(  ) Muito pequena 

(  ) Pequena 

(  ) Nunca teve 

(  ) Grande 

(  ) Muito grande 

20. Qual o grau de dificuldade quanto ao recebimento do pagamento dos produtos? 

(  ) Muito pequena 

(  ) Pequena 

(  ) Nunca teve 

(  ) Grande 

(  ) Muito grande 

IMPACTOS ECONÔMICOS AOS AGRICULTORES(AS) 

21. Qual/quais era/eram sua/suas principal/principais fonte de renda antes de acessar o PNAE? 

(  ) Bolsa família 

(  ) Pensão 

(  ) Agricultura 

(  ) Seguro defeso 

(  ) Extrativismo de coleta 

(  ) Aposentadoria 

(  ) Pesca 

(  ) Trabalhos realizados fora da 

propriedade 

(  ) Doações 

(  ) Nenhuma 

(  )  Outros. 

Quais?_____________________

22. O que o/a senhor(a) acha dos preços pagos aos produtos pelo PNAE comparado com os 

outros meios de comercialização local: 

(  ) Muito menor 

(  ) Menor 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Maior 
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(  ) Muito maior

 

23. Quanto a sua renda mensal, o/a senhor(a) acha que após comercializar com o PNAE ela 

está: 

(  ) Muito menor 

(  ) Menor 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Maior 

(  ) Muito maior 

24. Atualmente, a venda para o PNAE é sua principal fonte de renda? 

(  ) Sim, minha renda vem da produção que comercializo com o PNAE  

(  ) Não, pois comercializo meus produtos em outros mercados  

(  ) Não, pois tenho outro trabalho fora da minha propriedade 

(  ) Não, pois recebo auxílios governamentais 

(  ) Não, pois recebo aposentadoria 

25. Quanto a sua produção, após comercializar com o PNAE ela está: 

(  ) Muito menor 

(  ) Menor 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Maior 

(  ) Muito maior 

26. Após sua inserção no PNAE, o/a senhor(a) comprou algum veículo automotivo (carro, 

moto, caminhonete, trator etc.) para uso na produção ou mesmo para passeios? 

(  ) Sim 

(  ) Não  

27. Após sua inserção no PNAE, o/a senhor(a) comprou algum implemento agrícola (kit 

irrigação, plantadeira manual, pulverizador, arado ou outros materiais) para usar na sua 

produção? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

IMPACTOS SOCIAIS AOS AGRICULTORES (AS) 

28. Em sua opinião, após sua inserção no PNAE, o seu tempo livre para realizar outras 

atividades: 

(  ) Diminuiu muito 

(  ) Diminuiu 

(  ) Não mudou 

(  ) Aumentou  

(  ) Aumentou muito 

29. Em sua opinião, após sua inserção no PNAE como ficou o acesso a bens duráveis na sua 

casa (geladeira, fogão a gás, televisão etc.): 

(  ) Diminuiu muito 

(  ) Diminuiu 

(  ) Não mudou 

(  ) Aumentou  
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(  ) Aumentou muito 

30. Em sua opinião, após sua inserção no PNAE como ficou o acesso a bens não duráveis na 

sua casa (roupas, calçados etc.): 

(  ) Diminuiu muito 

(  ) Diminuiu 

(  ) Não mudou 

(  ) Aumentou  

(  ) Aumentou muito 

31. Após sua inserção no PNAE, a sua produção para consumo próprio: 

(  ) Diminuiu muito 

(  ) Diminuiu 

(  ) Não mudou 

(  ) Aumentou  

(  ) Aumentou muito 

32. Antes de sua inserção no PNAE, o/a senhor(a) precisou contratar alguém para ajudar na 

produção? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

33. Após sua inserção no PNAE, o/a senhor(a) precisou contratar alguém para ajudar na 

produção? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

34. Após sua inserção no PNAE, a qualidade de vida da sua família ficou: 

(  ) Muito pior 

(  ) Pior 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Melhor 

(  ) Muito melhor 

35. Quanto ao conforto de sua moradia, após sua inserção no PNAE ficou: 

(  ) Muito pior 

(  ) Pior 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Melhor 

(  ) Muito melhor 

36. Quanto a qualidade de seus produtos após sua inserção no PNAE: 

(  ) Piorou muito 

(  ) Piorou 

(  ) Mesma coisa 

(  ) Melhorou muito 

(  ) Melhorou 

37. Após sua inserção no PNAE, você passou a receber assistência técnica? De quem? 

(  ) Sim 

(  ) Não 



135 
 

Quem:__________________________ 

38. Antes do PNAE qual/quais era/eram o/os principal/principais meio/meios de 

comercialização da sua produção? 

(  ) Feira 

(  ) Supermercado 

(  ) Restaurante 

(  ) Associação/Cooperativa 

(  ) Governo (a exemplo do PAA) 

(  ) Atravessador 

(  ) Venda direta ao consumidor 

(  ) Não comercializava 

(  ) Outros. Quais?_______________________________________________________ 

39. Após sua inserção no PNAE em qual/quais do/dos meio/meios de comercialização o senhor 

(a) continuou vendendo seus produtos? 

(  ) Feira 

(  ) Supermercado 

(  ) Restaurante 

(  ) Associação/Cooperativa 

(  ) Governo (a exemplo do PAA) 

(  ) Atravessador 

(  ) Venda direta ao consumidor 

(  ) Nenhum 

(  )Outros.Quais?_____________________________________________________ 

IMPACTOS AMBIENTAIS NA INSERÇÃO DE AGRICULTORES (AS) NO PNAE 

40. O senhor(a) utiliza pesticidas, fertilizantes químicos na sua produção? 

(  ) Sim       

(  ) Não 

41. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, a frequência do uso após sua inserção no PNAE: 

(  ) Diminuiu muito 

(  ) Diminuiu 

(  ) Não alterou 

(  ) Aumentou 

(  ) Aumentou muito 

42. Após sua inserção no PNAE, o senhor(a) foi incentivado a produzir produtos orgânicos? (  

) Sim  (  ) Não  

43. Após sua inserção no PNAE, o senhor(a) passou a produzir produtos orgânicos? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

44. O senhor (a) utiliza o sistema de produção diversificado (produz vários produtos)?  

(  ) Sim 

(  ) Não 

45. O senhor (a) acredita que a agricultura praticada na sua propriedade ajuda a preservar a 

natureza? 
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(  ) Sim 

(  ) Não 

PERGUNTAS ABERTAS 

COMERCIALIZAÇÃO COM O PNAE 

46. Como o/a senhor(a) ficou sabendo que poderia comercializar seus produtos com o PNAE e 

como se deu a organização para sua inserção no programa? 

________________________________________________________________________ 

47. Qual/quais produtos oferta para o PNAE? 

________________________________________________________________________ 

48. O/A senhor(a) acha importante comercializar com o PNAE? Por quê? 

________________________________________________________________________ 

49. Quanto a pergunta 16, caso a resposta tenha sido NÃO, por que você não entrega todo a 

quantidade anual de produtos contratado pela prefeitura? 

________________________________________________________________________ 

GARGALOS NA COMERCIALIZAÇÃO COM PNAE 

50. Quais os principais problemas enfrentados pelo/a senhor(a) para fazer a entregar de seus 

produtos ao PNAE? 

________________________________________________________________________ 

IMPACTOS ECONÔMICOS AOS AGRICULTORES(AS) 

51. Após sua inserção no PNAE, o/a senhor(a) continuo produzindo os mesmos produtos ou 

passou a produzir outros? 

________________________________________________________________________ 

52. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, quais produtos passou a produzir? 

________________________________________________________________________ 

53. Quanto a resposta anterior, por que antes do PNAE você não produzia esse/esses produto/s? 

___________________________________________________________________________ 

IMPACTOS AMBIENTAIS NA INSERÇÃO DE AGRICULTORES (AS) NO PNAE 

54. Caso a resposta da questão 40 tenha sido NÃO, como você faz o controle de pragas e 

doenças? 

 

55. Como você realiza o preparo do solo para fazer o plantio? 
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APÊNDICE 2 – Questionário – Diretoras Escolares 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - UFOPA 

APÊNDICE 2 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO – Diretoras escolares 

Às diretoras da Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental Nossa Senhora da 

Conceição I, da Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental Martinho Nunes e 

da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Emanuel.  

TEMA: PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) NO 

MUNICÍPIO DE ALENQUER/PARÁ:  Impactos Sociais, Econômicos e Ambientais no PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA Especial Quilombola Pacoval, coordenado pela pesquisadora Vanessa 

Pinto Barrozo, regularmente matriculada no Programa de Pós-graduação em Ciências da 

Sociedade da Universidade Federal do Oeste do Pará – PPGCS/Ufopa, sob a orientação do 

professor Dr. Márcio Junior Benassuly Barros e coorientação do professor Dr. Mário Tanaka 

Filho. 

A sua participação será voluntária, todos os dados coletados serão tratados de forma 

confidencial e utilizados apenas para fins da pesquisa. 

1. Há quanto tempo a senhora está na direção da escola? ___________ 

2. Quantos alunos estão matriculados na escola?___________________________ 

3. Quantas refeições são servidas na escola em dia letivo normal? ______________ 

4. Qual a quantidade de funcionários que são envolvidos na merenda escolar no planejamento, 

no preparo e no servir?______________________ 

5. Qual é o cardápio da merenda escolar? 

________________________________________________________________________ 

6. Dentre os alimentos da merenda escolar, há produtos da agricultura familiar local ofertados 

por agricultores que comercializam com o PNAE? 

(  ) Sim  (  ) Não 

7. Qual procedimento é realizado entre a escola e os agricultores familiares ao entregarem os 

produtos para a merenda escolar?  

________________________________________________________________________ 

8. Os produtos entregues pelos agricultores na escola são bem aceitos pelos estudantes? 

(  ) Sim  (  ) Não 
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9. A escola trabalha a educação alimentar com os alunos e a importância dessa alimentação 

ser adequada a seus hábitos alimentares e de qualidade? Se sim, Como? 

10. Caso a resposta anterior tenha sido sim, essas ações se dão a partir de orientações vinda da 

direção do PNAE no município ou por orientação da própria escola? 

________________________________________________________________________ 

11. A escola dispõe de locais, equipamentos e utensílios apropriados para armazenamento e 

preparo dos alimentos para a merenda escolar? 

________________________________________________________________________ 

12. Como a escola avalia a participação dos agricultores familiares locais no PNAE? 

________________________________________________________________________

Qual é a visão da escola a respeito do PNAE? 

________________________________________________________________________ 

13. Quais são os pontos positivos da operacionalização do PNAE na escola? 

________________________________________________________________________ 

14. Quais as dificuldades envolvidas na operacionalização do PNAE na escola? 

________________________________________________________________________ 

15. Diante das dificuldades, quais seriam as alternativas para mitigá-las? 

________________________________________________________________________ 

16. A direção da escola gostaria de acrescentar mais a respeito do PNAE na escola e no 

município de Alenquer? 

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 3 - Questionário Nutricionista do Departamento de Alimentação Escolar 

(DAE) 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SOCIEDADE 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - UFOPA 

APÊNDICE 3 

QUESTINÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO – Nutricionista do Departamento de 

Alimentação Escolar (DAE) 

À nutricionista do Departamento de Alimentação Escolar (DAE) do município de Alenquer-PA. 

TEMA: PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) NO 

MUNICÍPIO DE ALENQUER/PARÁ:  Impactos Sociais, Econômicos e Ambientais no PDS 

Paraíso, PA Curumu e PA Especial Quilombola Pacoval, coordenado pela pesquisadora Vanessa 

Pinto Barrozo, regularmente matriculada no Programa de Pós-graduação em Ciências da 

Sociedade da Universidade Federal do Oeste do Pará – PPGCS/Ufopa, sob a orientação do 

professor Dr. Márcio Junior Benassuly Barros e coorientação do professor Dr. Mário Tanaka 

Filho. 

A sua participação será voluntária, todos os dados coletados serão tratados de forma 

confidencial e utilizados apenas para fins da pesquisa. 

1. Há quanto tempo você está à frente do Programa Nacional de Alimentação Escolar em 

Alenquer?__________________ 

2. Quando o PNAE foi institucionalizado/criado em Alenquer?__________________ 

3. Quais foram os processos burocráticos para a institucionalização do PNAE no município?  

________________________________________________________________________ 

4. Quais modalidades de programa escolar tem no município? Em quais são empregados 

recursos do PNAE?  

________________________________________________________________________ 

5. O recurso do PNAE supri as necessidades dos programas ou há complementariedade de 

recurso do município? 

(  ) Sim  (  ) Não  (  ) Há complementariedade do município 

6. Detalhe como acontece o funcionamento do PNAE em Alenquer e como se dar a aquisição 

de produtos oriundos da agricultura familiar? 

________________________________________________________________________ 

7. Os produtos adquiridos da agricultura familiar são diversificados? 

(  ) Sim  (  ) Não 
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8. A compra pelo PNAE contempla: 

(  ) Associações de Produtores (  ) Grupos informais (  ) Cooperativas  (  ) Produtor individual  

(  ) Compra direta  Outros________________________________ 

9. A prefeitura adquire produtos orgânicos por meio do PNAE? 

(  ) Sim   Não (  ) 

10. Caso a resposta anterior tenha sido NÃO, qual a dificuldade encontrada para a não aquisição 

desses produtos? 

___________________________________________________________________ 

11. Os agricultores familiares locais que comercializam com a prefeitura, suprem a necessidade 

de alimentos demandados pelo município? 

(  ) Sim  (  ) Não  

12. Caso a resposta anterior tenha sido NÃO, os gêneros da agricultura familiar são comprados 

de outros municípios vizinhos? De qual/quais município/municípios? 

___________________________________________________________________ 

13. Quantos agricultores (as) participam do programa atualmente? E quantos existiam em anos 

anteriores? (      ) Atualmente   (       ) Em anos anteriores 

14. Qual/quais os locais de entrega dos produtos da agricultura familiar? Quem os recebe? 

15. Como é feito a elaboração do cardápio da alimentação escolar?  

________________________________________________________________________ 

16. A prefeitura faz algum tipo de acompanhamento aos agricultores(as) que entregam seus 

produtos ao PNAE, prestam assistência técnica, reuniões, palestras ou cursos? 

________________________________________________________________________ 

17. Na sua opinião, quais as principais dificuldades que os agricultores enfrentam para 

comercializar seus produtos ao PNAE? 

________________________________________________________________________ 

18. Qual a entidade articuladora responsável por elaborar os projetos de venda da agricultura 

familiar?  

________________________________________________________________________ 

(  ) Desconheço 

19. Você realiza visitas nas escolas de Alenquer? Qual o objetivo dessas visitas? 

________________________________________________________________________ 

20. Em relação ao CAE, como é a atuação dele no município e como você avalia essa atuação? 

________________________________________________________________________ 

21. Como você avalia a operacionalização do PNAE em Alenquer? O que acha que facilita e o 

que dificulta essa operacionalização no município? O que considera que pode ser 

melhorado? 

________________________________________________________________________ 

22. Gostaria de acrescentar algo  a mais? 
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